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ATOS DO PLENO 
RESOLUÇÕES 

EDITAL Nº 114/2017 PARA PUBLICAÇÃO DE RESOLUÇÕES 

Para conhecimento das partes interessadas e demais efeitos legais, publica–se a(s) 
seguinte(s) Resolução(ões): 
RESOLUÇÃO Nº 2016 
PROCESSO Nº 23-38.2017.6.11.0000 – CLASSE -  PP 
VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA PARTIDÁRIA - EM INSERÇÕES - RÁDIO E TELEVISÃO - 
PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO - PMDB/MT - 2018 - 1º SEMESTRE 
REQUERENTE(S): PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO - PMDB/MT 
RELATOR: DOUTOR DIVANIR MARCELO DE PIERI 
PROPAGANDA PARTIDÁRIA. INSERÇÕES REGIONAIS. ÂMBITO ESTADUAL. PRIMEIRO 
SEMESTRE DO ANO DE 2018. PARTIDO QUE ATENDE AS EXIGÊNCIAS LEGAIS. DEFERIMENTO. 
Preenchidos os requisitos previstos na Lei nº 9.096/1995 e na Res. TSE nº 22.503/2006 
impõe-se o deferimento da veiculação gratuita de propaganda partidária no rádio e na 
televisão, observando as restrições contidas no art. 36, §2º da Lei nº 9.504/1997, tendo em 
vista se tratar de ano eleitoral. 
RESOLVEM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, por unanimidade, 
DEFERIR O PEDIDO DE VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA PARTIDÁRIA. 
Cuiabá, 5 de maio de 2017. 
DESEMBARGADOR MÁRCIO VIDAL. Presidente 
DOUTOR DIVANIR MARCELO DE PIERI. Relator 
RESOLUÇÃO Nº 2017 
PROCESSO Nº 216-29.2012.6.11.0000 – CLASSE -  PA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO - INEXIGIBILIDADE  DO IMPOSTO DE RENDA INCIDENTE 
SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS RECEBIDOS PELOS SERVIDORES DO TRE/MT 
REQUERENTE(S): SINDIJUFE - SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO 
FEDERAL DE MATO GROSSO, PEDRO APARECIDO DE SOUZA - PRESIDENTE 
ADVOGADO(S): TOMÁS DE AQUINO SILVEIRA BOAVENTURA BRUNO JOSÉ RICCI 
BOAVENTURA 
RELATOR: DESEMBARGADOR PEDRO SAKAMOTO 
RECURSO ADMINISTRATIVO - PRETENDIDO O RECONHECIMENTO DA NÃO INCIDÊNCIA DO 
IMPOSTO DE RENDA SOBRE O "TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS" - QUESTÃO JÁ 
SUBMETIDA AO CRIVO JUDICIAL - COISA JULGADA - IMPUGNAÇÃO PREJUDICADA - RECURSO 
NÃO CONHECIDO. 
Considerando que a questão retratada no recurso administrativo já foi objeto de sentença 
judicial definitiva, tem-se por prejudicada a impugnação, inviabilizando-se seu conhecimento. 
RESOLVEM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, por unanimidade, NÃO 
CONHECER DO RECURSO ADMINISTRATIVO. 
Cuiabá, 5 de maio de 2017. 
DESEMBARGADOR PEDRO SAKAMOTO. Presidente em exercício e Relator 

RESOLUÇÃO nº 2018/2017 
Dispõe sobre a realização de novas eleições para os cargos de prefeito e vice-prefeito no 
município de Alto Taquari, pertencente à circunscrição da 8ª Zona Eleitoral de Mato Grosso. 
O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 18, XVI, do Regimento Interno e pelo art. 30, IV, do Código 
Eleitoral, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Resolução TSE nº 23.280/10, alterado pela 
Resolução TSE nº 23.394/13, que estabelece que as eleições suplementares deverão ser 
marcadas sempre para o domingo de cada mês designado pelo Tribunal Superior Eleitoral; 
CONSIDERANDO a orientação do Tribunal Superior Eleitoral (Mandados de Segurança nºs 
4.272/SC, 47.598/MA e 86.908/PB), no sentido de que os prazos da Lei Complementar nº 
64/90 e da Lei nº 9.504/97, de natureza processual, atinentes às garantias constitucionais do 
devido processo legal e da ampla defesa, não são passíveis de redução; 
CONSIDERANDO os acórdãos do Tribunal Superior Eleitoral prolatados no Mandado de 
Segurança nº 475-98.2010.6.00.0000 e no Agravo Regimental no Mandado de Segurança nº 
1809-70.2010.6.00.0000, no sentido de que deve ser observado o prazo para fechamento do 
cadastro eleitoral previsto no art. 91 da Lei nº 9.504/1997, tomando como base a data do 
novo pleito; 
CONSIDERANDO que o Tribunal Superior Eleitoral, em sessão de 30 de março de 2017, ao 
julgar os Embargos de Declaração opostos no Recurso Especial Eleitoral nº 263-
37.2016.6.11.0008, determinou, por unanimidade, nos termos do voto da Ministra Luciana 
Lóssio, a realização de novas eleições no Município de Alto Taquari-MT, independentemente 
da publicação do respectivo acórdão (Mensagem nº 40/COARE/SJD/TSE – Protocolo 
nºº10.320/2017); 
RESOLVE aprovar a seguinte Resolução: 
TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
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Art. 1º A renovação das eleições para os cargos de prefeito e vice-prefeito no município de 
Alto Taquari, pertencente à circunscrição da 8ª Zona Eleitoral, será realizada no dia 2 de julho 
de 2017. 
Art. 2º O Colégio Eleitoral será constituído pelos eleitores regularmente inscritos até 1º de 
fevereiro de 2017 (151º dia anterior à data fixada para a eleição – art. 91, caput, da Lei nº 
9.504/97). 
TÍTULO II 
DAS CONVENÇÕES PARTIDÁRIAS E DOS CANDIDATOS 
Art. 3º Poderão participar destas eleições os partidos políticos que, até o dia 2 de julho de 
2016, tenham registrado seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral e tenham, até a data da 
convenção, órgão de direção constituído na circunscrição do pleito, devidamente anotado 
neste Tribunal Regional Eleitoral, de acordo com o respectivo estatuto (Lei nº 9.504/97, art. 
4º). 
Art. 4º Qualquer cidadão poderá pretender a investidura nos cargos eletivos de que cuida este 
normativo, respeitadas as condições constitucionais e legais de elegibilidade e as causas de 
inelegibilidade. 
§1º Nos casos de necessária desincompatibilização, dada a excepcionalidade do caso, o 
pretenso candidato deverá afastar-se do cargo gerador da respectiva inelegibilidade nas 24 
horas seguintes à sua escolha pela convenção partidária, devendo a presente regra ser 
igualmente observada nos casos de substituição,  salvo na hipótese prevista pelo art. 14, § 
7.º, da Constituição Federal, cujo prazo não admite mitigação, mesmo em pleito suplementar 
(Resolução TSE nº 21.093/02 e Recurso Extraordinário STF nº 843.455). 
§2º Não poderá participar desta nova eleição o candidato que tenha dado causa à anulação da 
eleição anterior (Código Eleitoral, art. 219, parágrafo único, Resolução TSE nº 23.256/2010 e 
REspes TSE nºs 26.140/2007, 28.116/2007, 28.612/2008, 35.796/2009 e 36.043/2010). 
Art. 5º Para escolha de candidatos e deliberação sobre coligações, os partidos deverão realizar 
convenções no período de 23 a 28 de maio de 2017, lavrando a respectiva ata em livro aberto 
e rubricado pela Justiça Eleitoral, encaminhando-a ao Cartório Eleitoral nos termos do art. 2º 
da Resolução TRE-MT nº 1815/2016. 
§1º Poderão concorrer na convenção como pretensos candidatos os filiados inscritos no 
âmbito partidário até, no máximo, 2 de janeiro de 2017 (Lei nº 9.504/97, art. 9º, caput e Lei 
nº 9096, art. 20, caput). 
§2º No caso de formação de coligações, os partidos políticos integrantes deverão designar 01 
(um) representante, que terá atribuições equivalentes às de presidente de partido político no 
trato dos interesses e na representação da coligação no que se refere ao processo eleitoral, 
podendo ser indicados, ainda, até 03 (três) delegados perante o juízo eleitoral (Lei nº 
9.504/97, art. 6º, §3º, inciso III). 
TÍTULO III 
DO REGISTRO DOS CANDIDATOS 
Art. 6º Os partidos políticos e as coligações poderão requerer em cartório o registro de seus 
candidatos, improrrogavelmente, até às 19 horas do dia 31 de maio de 2017. 
Parágrafo único. No mesmo dia, sob pena de responsabilidade, o chefe do cartório eleitoral 

publicará, no Diário da Justiça Eletrônico, o edital contendo os pedidos de registro de 
candidaturas apresentados para ciência dos interessados, passando a correr da publicação o 
prazo de 05 (cinco) dias para os legitimados apresentarem impugnação, em petição 
fundamentada, conforme previsto no art. 3º da Lei Complementar nº 64/90. 
Art. 7º O pedido de registro deverá ser apresentado, obrigatoriamente, em meio magnético 
gerado por sistema próprio desenvolvido pelo Tribunal Superior Eleitoral, acompanhado das 
vias impressas dos formulários Demonstrativo de Regularidade de Atos Partidários (DRAP) e 
Requerimento de Registro de Candidatura (RRC), devidamente assinadas pelos requerentes e 
demais documentos exigidos pela legislação (Lei nº 9.504/97, art. 11, § 1º). 
Parágrafo único. O Sistema de Candidaturas – Módulo Externo (CANDex – Eleição 
Suplementar) poderá ser obtido, pela Internet, na página do Tribunal Regional Eleitoral de 
Mato Grosso ou, diretamente, no cartório eleitoral da 8ª Zona, desde que fornecidas, pelos 
interessados, as respectivas mídias. 
Art. 8º Na hipótese de o partido ou a coligação não requerer o registro de seus candidatos, 
estes poderão fazê-lo, individualmente, até às 19 horas do dia 1º de junho de 2017, por meio 
do formulário Requerimento de Registro de Candidatura Individual (RRCI). 
Art. 9º Encerrado o prazo de impugnação ou, se for o caso, o de contestação, o cartório 
eleitoral tomará as providências do art. 36 da Resolução TSE nº 23.455/15. 
CAPÍTULO I 
DA IMPUGNAÇÃO E DA NOTÍCIA DE INELEGIBILIDADE 
Art. 10 Havendo impugnação, que será imediatamente certificada nos autos pelo chefe de 
cartório, começará a correr, após a devida notificação do Impugnado, o prazo de 07 (sete) 
dias para contestação (LC nº 64/90, art. 3º). 
Art. 11 Decorrido o prazo para contestação, se não se tratar apenas de matéria de direito e a 
prova protestada for relevante, o Juiz Eleitoral designará os 04 (quatro) dias seguintes para 
inquirição das testemunhas do impugnante e do impugnado, as quais comparecerão por 
iniciativa das partes que as tiverem arrolado, após notificação judicial (LC nº 64/90, art. 5º, 
caput). 
§ 1º As testemunhas do impugnante e do impugnado serão ouvidas em uma só assentada (LC 
nº 64/90, art. 5º, § 1º). 
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§ 2º Nos 05 (cinco) dias subsequentes, o Juiz Eleitoral procederá a todas as diligências que 
determinar, de ofício ou a requerimento das partes (LC nº 64/90, art. 5º, § 2º). 
§ 3º No mesmo prazo de que trata o parágrafo anterior, o Juiz Eleitoral poderá ouvir terceiros 
referidos pelas partes ou testemunhas, como conhecedores dos fatos e circunstâncias que 
possam influir na decisão da causa (LC nº 64/90, art. 5º, § 3º). 
§ 4º Quando qualquer documento necessário à formação da prova se achar em poder de 
terceiro, o Juiz Eleitoral poderá, ainda, no mesmo prazo de 05 (cinco) dias, ordenar o 
respectivo depósito (LC nº 64/90, art. 5º, § 4º). 
§ 5º Se o terceiro, sem justa causa, não exibir o documento ou não comparecer ao juízo, 
poderá o Juiz Eleitoral expedir mandado de prisão e instaurar processo por crime de 
desobediência (LC nº 64/90, art. 5º, § 5º). 
Art. 12 Encerrado o prazo da dilação probatória, as partes, inclusive o Ministério Público 
Eleitoral, poderão apresentar alegações no prazo comum de 05 (cinco) dias, sendo os autos 
conclusos ao Juiz Eleitoral, no dia imediato, para proferir sentença. 
Art. 13 Qualquer cidadão no gozo de seus direitos políticos poderá, no prazo de 05 (cinco) 
dias contados da publicação do edital relativo ao pedido de registro, dar notícia de 
inelegibilidade ao juiz eleitoral, mediante petição fundamentada, que será imediatamente 
encaminhada ao Ministério Público, adotando-se para instrução do feito, no que couber, o 
procedimento previsto para a impugnação de registro. 
CAPÍTULO II 
DA SENTENÇA E DOS RECURSOS 
Art. 14 O pedido de registro, com ou sem impugnação, será julgado no prazo de 03 (três) dias 
após a conclusão dos autos ao Juiz Eleitoral para decisão (LC nº 64/90, art. 8º, caput). 
Art. 15 Da decisão no processo de registro de candidatura caberá recurso ao Tribunal Regional 
Eleitoral, no prazo de 03 (três) dias, contados da publicação da referida decisão no Mural 
Eletrônico. 
§1º Interposto o recurso, a parte Recorrida será notificada, nos termos da Resolução TRE-MT 
nº 1815/16, e terá o prazo de 03 (três) dias, contados da notificação, para oferecimento de 
contrarrazões. 
§2º Processado o recurso, os autos serão imediatamente remetidos ao Tribunal Regional 
Eleitoral pelo meio de transporte mais rápido, inclusive ao portador. 
§3º No Tribunal Regional Eleitoral, o recurso será protocolizado, automaticamente distribuído 
e encaminhado à Procuradoria Regional Eleitoral, que terá o prazo de 02 (dois) dias para 
emissão de parecer. 
§4º Findo o prazo, com ou sem parecer, os autos serão enviados ao Relator, que terá 02 
(dois) dias para apresentá-lo em mesa para julgamento, independentemente de publicação de 
pauta. 
§5º Proclamado o resultado do julgamento, o Tribunal lavrará o respectivo acórdão, que será 
publicado em sessão. 
Art. 16 No prazo de 03 (três) dias, contados a partir da publicação do acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral, caberá recurso para o Tribunal Superior Eleitoral. 
§1º A partir da data em que for protocolizada a petição de recurso, notificado o recorrido, 

contará o prazo de 03 (três) dias para a apresentação de contrarrazões. 
§2º Apresentadas as contrarrazões ou transcorrido o respectivo prazo, os autos serão 
imediatamente remetidos ao Tribunal Superior Eleitoral, inclusive por portador, se houver 
necessidade, ficando as despesas do transporte, nesse último caso, por conta do recorrente. 
TÍTULO IV 
DA PROPAGANDA ELEITORAL 
Art. 17 As datas de início e término do prazo para a realização da propaganda eleitoral, em 
todas as suas modalidades, são aquelas fixadas no calendário eleitoral anexo a esta 
resolução. 
Art. 18 A propaganda eleitoral gratuita, no rádio e na televisão, deverá ser disciplinada pelo 
Juízo da 8ª Zona Eleitoral, mediante portaria, após reunião prévia com partidos, coligações, 
Ministério Público Eleitoral e emissoras eventualmente existentes na circunscrição do pleito. 
TÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 19 O Juízo Eleitoral da 8ª Zona aproveitará para estas eleições, mediante convocação, a 
Junta Eleitoral e as Mesas Receptoras nomeadas para as eleições de 02 de outubro de 2016, 
ressalvando-se a existência de eventuais impedimentos (artigos 36, § 3º, e 120, § 1º, ambos 
do Código Eleitoral) em relação aos candidatos de que tratam estas eleições. 
Parágrafo único. Os impedimentos de que trata este artigo deverão ser suscitados ao 
Presidente deste Tribunal, se relativo a membro da Junta Eleitoral, ou ao Juízo Eleitoral, se 
relativo a membro de mesa receptora de votos, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da 
publicação em cartório da relação de candidatos, sob pena de preclusão. 
Art. 20 Serão utilizados nestas eleições os locais de votação designados para o pleito 02 de 
outubro de 2016, ressalvando-se a possibilidade de alteração, devidamente justificada, pelo 
Juízo Eleitoral respectivo. 
Art. 21 Para arrecadação e aplicação de recursos e posterior prestação de contas de 
campanha eleitoral, aplicar-se-ão à eleição do município de Alto Taquari as normas 
estabelecidas em normativo específico e, no que couber, na Resolução TSE nº 23.463/15. 
Art. 22 À exceção dos prazos processuais previstos na Lei Complementar nº 64/90, os demais 
prazos para a prática de atos eleitorais ficam reduzidos conforme estipulado neste normativo 
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e no calendário eleitoral anexo, em face da exiguidade do tempo entre a aprovação destas 
instruções e a data da eleição. 
§ 1º Os prazos de que trata o caput são contínuos e peremptórios, não se suspendendo aos 
sábados, domingos e feriados, até a data de 2/7/2017. 
§ 2º No período previsto no parágrafo anterior, o horário de funcionamento do cartório 
eleitoral aos sábados, domingos e feriados será das 15 às 19 horas. 
Art. 23 A Presidência deste Tribunal designará, se necessário, um Juiz-Membro da Corte que 
atuará como plantonista nos finais de semana e feriados, para apreciar eventuais hipóteses de 
interposição de medidas urgentes, como mandado de segurança, habeas corpus, medida 
cautelar e outras. 
Art. 24. Aplicar-se-ão à referida eleição, no que couberem, além das leis eleitorais vigentes, 
as normas expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e por este Tribunal que regularam o 
pleito municipal de 02 de outubro de 2016. 
Art. 25. Fica estabelecido, para a eleição de que cuida este normativo, o calendário anexo. 
Art. 26. Os casos omissos serão resolvidos pelo Juízo da 8ª Zona Eleitoral. 
Art. 27. Este normativo entra em vigor na data de publicação. 
Comunique-se o colendo Tribunal Superior Eleitoral. 
Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, em Cuiabá, aos 05 dias do 
mês de maio do ano de dois mil e dezessete. 
Desembargador MÁRCIO VIDAL. Presidente 
Desembargador PEDRO SAKAMOTO. Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral 
Doutor PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ. Juiz-Membro 
Doutor RODRIGO ROBERTO CURVO. Juiz-Membro 
Doutor MARCOS FALEIROS DA SILVA. Juiz-Membro 
Doutor DIVANIR MARCELO DE PIERI. Juiz-Membro substituto 
CALENDÁRIO ELEITORAL - ANEXO DA RESOLUÇÃO nº 2018/2017 
Renovação de eleições para os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito do município de Alto Taquari 
(8ª ZE). 
JULHO – 2016 
2 de julho – sábado 
(1 ano antes) 
1. Data limite para todos os partidos políticos que pretendam participar da eleição de 12 de 
março de 2017 terem obtidos o registro de seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral (Lei 
nº 9.504/97, art. 4º). 
2. Data limite para os candidatos aos cargos de prefeito e vice-prefeito terem requerido a 
inscrição eleitoral ou a transferência de domicílio para o município de Alto Taquari, 
pertencente à 8ª Zona Eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 9º). 
JANEIRO – 2017 
2 de janeiro – segunda-feira 
(6 meses antes) 
1. Data em que os candidatos aos cargos de prefeito e vice-prefeito devem estar com a 
filiação deferida no âmbito partidário, se o estatuto do partido político não estabelecer prazo 

superior (Lei nº 9.504/97, art. 9º, caput e Lei nº 9.096/95, art. 20, caput). 
MAIO – 2017 
23 de maio – terça-feira 
(40 dias antes) 
1. Data a partir da qual é permitida a realização das convenções destinadas a deliberar sobre 
coligações e escolha de candidatos a prefeito e vice-prefeito; 
28 de maio – domingo 
(35 dias antes) 
1. Último dia para a realização de convenções destinadas a deliberar sobre coligações e 
escolha de candidatos a prefeito e vice-prefeito. 
29 de maio – segunda-feira 
(34 dias antes) 
1. Data a partir da qual é vedado às emissoras de rádio e televisão transmitir programa 
apresentado ou comentado por candidato escolhido em convenção. 
2. Data a partir da qual é vedado às emissoras de rádio e de televisão, em programação 
normal e em noticiário (Lei nº 9.504/97, art. 45, incisos I a VI): 
I – transmitir, ainda que sob a forma de entrevista jornalística, imagens de realização de 
pesquisa ou de qualquer outro tipo de consulta popular de natureza eleitoral em que seja 
possível identificar o entrevistado ou em que haja manipulação de dados; 
II – veicular propaganda política ou difundir opinião favorável ou contrária a candidato, 
partido, coligação, a seus órgãos ou representantes; 
III – dar tratamento privilegiado a candidato, partido ou coligação; 
IV – veicular ou divulgar filmes, novelas, minisséries ou qualquer outro programa com alusão 
ou crítica a candidato, partido político, mesmo que dissimuladamente, exceto programas 
jornalísticos ou debates políticos; 
V – divulgar nome de programa que se refira a candidato escolhido em convenção, ainda 
quando preexistente, inclusive se coincidente com o nome de candidato ou com o nome que 
deverá constar da urna eletrônica; 
VI - divulgar nome de programa que se refira a candidato escolhido em convenção, ainda 
quando preexistente, inclusive se coincidente com o nome do candidato ou com a variação 
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nominal por ele adotada. Sendo o nome do programa o mesmo que o do candidato, fica 
proibida a sua divulgação, sob pena de cancelamento do respectivo registro. 
3. Data a partir da qual é vedado aos agentes públicos cujos cargos estejam em disputa na 
eleição: 
I – com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, 
autorizar publicidade institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos 
órgãos públicos, ou das respectivas entidades de administração indireta, salvo em caso de 
grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral; 
II – fazer pronunciamento em cadeia de rádio e de televisão, fora do horário eleitoral gratuito, 
salvo quando, a critério da justiça eleitoral, tratar-se de matéria urgente, relevante e 
característica das funções de governo. 
4. Data a partir da qual é vedado aos candidatos aos cargos de prefeito e vice-prefeito 
participar de inaugurações de obras públicas. 
31 de maio – quarta-feira 
(32 dias antes) 
1. Último dia para apresentação no Cartório Eleitoral, até às 19 (dezenove) horas, do 
requerimento de registro de candidatura aos cargos de prefeito e vice-prefeito. 
2. Data a partir da qual o Cartório da 8ª Zona Eleitoral permanecerá aberto, em regime de 
plantão, aos sábados, domingos e feriados, das 15 (quinze) às 19 (dezenove) horas. 
JUNHO - 2017 
1º de junho – quinta-feira 
(31 dias antes) 
1. Último dia para os candidatos requererem seus registros perante o Cartório Eleitoral, até às 
19 (dezenove) horas, caso os partidos ou coligações não os tenham feito. 
2. Data a partir da qual será permitida a propaganda eleitoral. 
3. Data a partir da qual os partidos políticos com candidatos registrados podem fazer 
funcionar, das 08 (oito) às 22 (vinte e duas) horas, alto-falantes ou amplificadores de som, 
nas suas sedes ou em veículos (Lei nº 9.504, art. 39, § 3º). 
4. Data a partir da qual os candidatos, os partidos políticos e as coligações poderão realizar 
comícios e utilizar aparelhagens de sonorização fixa, das 08 (oito) às 24 (vinte e quatro) 
horas (Lei nº 9.504, art. 39, § 4º). 
17 de junho – sábado 
(15 dias antes) 
1. Data a partir da qual nenhum candidato poderá ser detido ou preso, salvo no caso de 
flagrante delito (Código Eleitoral, art. 236, §1º). 
23 de junho – sexta-feira 
(9 dias antes) 
1. Data em que todos os pedidos de registro de candidatos a prefeito e a vice-prefeito, 
mesmo os impugnados, devem estar julgados pelo Juiz Eleitoral e publicadas as respectivas 
decisões. 
27 de junho – terça-feira 
(5 dias antes) 

1. Último dia para o Juiz Eleitoral publicar, para uso na votação e apuração, lista organizada 
em ordem alfabética, na qual deve constar o nome completo de cada candidato e o nome que 
deve constar na urna eletrônica, também em ordem alfabética, seguido do respectivo número. 
2. Data a partir da qual e até 48 (quarenta e oito) horas depois da eleição, nenhum eleitor 
poderá ser preso ou detido, salvo em flagrante delito, ou em virtude de sentença criminal 
condenatória por crime inafiançável, ou ainda, por desrespeito a salvo-conduto (Código 
Eleitoral, art. 236, caput). 
29 de junho – quinta-feira 
(3 dias antes) 
1. Data a partir da qual o Juízo Eleitoral ou o presidente da Mesa Receptora poderá expedir 
salvo-conduto em favor de eleitor que sofrer violência moral ou física na sua liberdade de 
votar (Código Eleitoral, art. 235, parágrafo único). 
2. Último dia para a divulgação da propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão (Lei 
nº 9.504/1997, art. 47, caput). 
3. Último dia para propaganda política mediante reuniões públicas ou promoção de comícios e 
utilização de aparelhagem de sonorização fixa, entre as 8 e as 24 horas, com exceção do 
comício de encerramento da campanha, que poderá ser prorrogado por mais duas horas 
(Código Eleitoral, art. 240, parágrafo único, e Lei nº 9.504/1997, art. 39, §§ 4º e 5º, inciso I). 
4. Último dia para a realização de debate no rádio e na televisão, admitida a extensão do 
debate cuja transmissão se inicie nesta data e se estenda até as 7 horas do dia 30 de junho 
de 2017. 
5. Último dia para o Juízo Eleitoral remeter ao presidente da Mesa Receptora o material 
destinado à votação (Código Eleitoral, art. 133). 
6. Último dia para os partidos políticos e coligações indicarem ao Juízo Eleitoral o nome das 
pessoas autorizadas a expedir as credenciais dos fiscais e dos delegados habilitados a 
fiscalizar os trabalhos de votação (Lei nº 9.504/1997, art. 65, § 3°). 
30 de junho – sexta-feira 
(2 dias antes) 
1. Data em que todos os recursos sobre pedido de registro de candidato devem estar julgados 
pelo Tribunal e publicadas as respectivas decisões. 
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2. Último dia para a divulgação paga, na imprensa escrita, de propaganda eleitoral e a 
reprodução, na Internet, de jornal impresso com propaganda eleitoral (Lei nº 9.504/1997, art. 
43). 
JULHO - 2017 
1º de julho – sábado 
(1 dia antes) 
1.  Último dia para a propaganda eleitoral mediante alto-falantes ou amplificadores de som, 
entre as 8 e as 22 horas (Lei nº 9.504/1997, art. 39, §§ 3º e 5º, inciso I). 
2. Último dia, até as 22 horas, para a distribuição de material gráfico e a promoção de 
caminhada, carreata, passeata ou carro de som que transite pela cidade divulgando jingles ou 
mensagens de candidatos (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 9º). 
DIA DA ELEIÇÃO 
2 de julho – domingo 
7 horas: Verificação e instalação da Seção 
7h às 7h30min: Emissão da “zerésima” 
8 horas: Início da votação 
17 horas: Encerramento da votação. 
Após as 17 horas: Emissão dos boletins de urna e início da apuração e da totalização dos 
resultados. 
3 de julho – segunda-feira 
(1 dia após) 
1. Data a partir da qual o Cartório da 8ª Zona Eleitoral não mais permanecerá aberto aos 
sábados, domingos e feriados. 
4 de julho – terça-feira 
(2 dias após) 
1. Término do prazo, às 17 (dezessete) horas, do período de validade do salvo-conduto 
expedido pelo Juiz Eleitoral ou presidente da mesa receptora (Código Eleitoral, art. 235, 
parágrafo único). 
2. Último dia do período em que nenhum eleitor poderá ser preso ou detido, salvo em 
flagrante delito, ou em virtude de sentença criminal condenatória por crime inafiançável, ou 
ainda, por desrespeito a salvo-conduto (Código Eleitoral, art. 236, caput). 
7 de julho – sexta-feira 
(5 dias após) 
1. Último dia para conclusão dos trabalhos de apuração pela Junta Eleitoral; 
2. Último dia para o Juiz Eleitoral divulgar o resultado da eleição para prefeito e vice-prefeito 
e proclamar os eleitos; 
3. Último dia para os candidatos encaminharem ao Juízo Eleitoral as prestações de contas 
referentes à eleição. 
4. Último dia para o mesário que abandonar os trabalhos durante a votação apresentar ao Juiz 
Eleitoral sua justificativa. 
17 de julho – segunda-feira 
(15 dias após) 

1. Último dia para a publicação da decisão que julgou as contas dos candidatos eleitos. 
21 de julho – sexta-feira 
(19 dias após) 
1. Último dia para a diplomação dos eleitos. 
AGOSTO – 2017 
1º de agosto – segunda-feira 
(30 dias após) 
1. Último dia para o mesário que faltou à votação de 2 de julho de 2017 apresentar 
justificativa ao Juízo Eleitoral (Código Eleitoral, art. 124). 
31 de agosto – quinta-feira 
(60 dias após) 
1. Último dia para o eleitor que deixou de votar no dia 2 de julho de 2017 apresentar 
justificativa ao Juiz Eleitoral. 
RESOLUÇÃO nº 2019 
Dá nova redação ao artigo 3º da Resolução nº 1.337, de 22/07/2013. 
O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 18, inciso IX, do seu Regimento Interno, 
CONSIDERANDO as informações constantes no Procedimento Administrativo nº 41-
59.2017.6.11.0000 (SADP nº 12.577/2017), 
RESOLVE 
Art. 1º O artigo 3º da Resolução nº 1.337, de 22/07/2013, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
Art. 3º Para fins de recebimento da indenização de transporte, o solicitante deverá marcar a 
opção veículo próprio no sistema, juntamente com o pedido de pagamento de diárias. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 05 de maio de 2017. 
Desembargador MÁRCIO VIDAL. Presidente 
Desembargador PEDRO SAKAMOTO. Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral 
Doutor PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ. Juiz-Membro 
Doutor RODRIGO ROBERTO CURVO. Juiz-Membro 
Doutor MARCOS FALEIROS DA SILVA. Juiz-Membro 
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Doutor DIVANIR MARCELO DE PIERI. Juiz-Membro substituto 
RESOLUÇÃO Nº 2020 
O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo nº 42-44.2017.6.11.0000 – Classe PA, por unanimidade, em sessão 
do dia 05/05/2017, com fundamento no art. 32 do Código Eleitoral, arts. 1º e 3º da Resolução 
TSE nº 21.009/2002, e arts. 1º, 2º, 3º, 4º e 5º da Resolução TRE-MT nº 1.813/2016, 
RESOLVE designar o Dr. LEONÍSIO SALLES DE ABREU JUNIOR, Excelentíssimo Juiz Substituto 
da 3ª Vara da Comarca de Pontes e Lacerda, para exercer a função de Juiz Eleitoral da 25ª 
Zona Eleitoral, sediada no mesmo município, pelo período de dois anos, com efeitos a contar 
da lavratura do “Termo de Entrada em Exercício”, precedida da dispensa do Excelentíssimo 
Senhor LEONARDO DE ARAÚJO COSTA TUMIATI, prevista para ocorrer em 11/05/2017. 
Sala das Sessões, 05 de maio de 2017. 
Desembargador MÁRCIO VIDAL. Presidente 
RESOLUÇÃO Nº 2021 
Dispõe sobre arrecadação, aplicação de recursos e prestação de contas de campanha nas 
novas eleições para os cargos de prefeito e vice-prefeito no município de Alto Taquari, 
pertencente à circunscrição da 8ª Zona Eleitoral de Mato Grosso. 
O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
especialmente aquelas conferidas pelo art. 30, inciso IV, do Código Eleitoral; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos específicos relativos à 
arrecadação e à aplicação de recursos e à prestação de contas de campanha nas eleições 
suplementares para os cargos de prefeito e vice-prefeito do município de Alto Taquari; 
CONSIDERANDO ainda ser imperioso adequar os prazos sobre a respectiva prestação de 
contas eleitorais; 
CONSIDERANDO o que consta do Processo Administrativo nº 3-47.2017.6.11.0000 – Classe 
PA, 
RESOLVE aprovar a seguinte Resolução: 
Art. 1º A arrecadação e a aplicação de recursos, bem como a prestação de contas de 
campanha nas novas eleições para os cargos de prefeito e vice-prefeito do município de Alto 
Taquari/MT obedecerão, no que couber, ao disposto na Resolução TSE nº 23.463, de 15 de 
dezembro de 2015, Resolução TRE/MT nº 1.846/2016, de 25 de agosto de 2016, e nesta 
Resolução. 
Art. 2º A conta bancária obrigatória para candidato, a que se refere o caput do art. 7º da 
Resolução TSE nº 23.463/2015, vincular-se-á à inscrição no CNPJ que será atribuída em 
conformidade com o disposto na instrução 
normativa conjunta da Secretaria da Receita Federal e do Tribunal Superior Eleitoral. 
§1º A conta bancária a que se refere o caput deste artigo deverá ser aberta pelos candidatos, 
no prazo de 5 dias a contar da concessão do CNPJ pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil. 
§2º Os candidatos a vice-prefeito não serão obrigados a abrir conta bancária específica, mas, 
se o fizerem, os respectivos extratos bancários deverão compor a prestação de contas dos 
candidatos a prefeito. 

§3º Os diretórios municipais são obrigados a abrir conta bancária específica para a nova 
eleição, no prazo de 5 dias contados da data a partir da qual é permitida a realização de 
convenções destinadas a deliberar sobre coligações e escolher candidatos, utilizando o CNPJ 
próprio já existente, caso ainda não tenha sido aberta a conta bancária específica destinada a 
registrar a movimentação financeira de campanha, prevista no art. 6º, inc. II, da Resolução 
TSE 23.464/2015. 
§4º A obrigação prevista neste artigo deverá ser cumprida pelos candidatos e pelos diretórios 
municipais, mesmo que não ocorra arrecadação e/ou movimentação de recursos financeiros. 
§5º Para abertura da conta bancária, será necessário apresentar à instituição financeira os 
documentos elencados nos incisos I e II do art. 9º da Resolução TSE nº 23.463/2015, 
conforme seguem: 
I- pelos candidatos: 
a)Requerimento de Abertura de Conta Bancária, disponível em 
http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2016/prestacao-de-contas/requerimento-de-abertura-
de-conta-bancaria-rac; 
b)comprovante de inscrição no CNPJ para as eleições, disponível na página da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil na Internet (www.receita.fazenda.gov.br);e 
c)nome dos responsáveis pela movimentação da conta bancária com endereço atualizado. 
(Fl.3, Resolução TRE-MT nº 2020, de 05 de maio de 2017) 
II - pelos partidos políticos: 
a)Requerimento de Abertura de Conta Bancária, disponível na página do Tribunal Superior 
Eleitoral na Internet; 
b)comprovante da inscrição no CNPJ, disponível na página da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil na Internet (www.receita.fazenda.gov.br); 
c)certidão de composição partidária, disponível na página do Tribunal Superior Eleitoral na 
Internet (www.tse.jus.br); e 
d)nome dos responsáveis pela movimentação da conta bancária, com endereço atualizado. 
§ 6º As contas bancárias abertas deverão ser encerradas pelos candidatos até a data prevista 
para apresentação das contas à Justiça Eleitoral. 

http://www.tre-mt.jus.br/


 
Ano 2017 - n. 2404 Cuiabá, quarta-feira, 10 de maio de 2017 9 

 

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso (DJE/TRE-MT). Documento assinado digitalmente 

conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-mt.jus.br 

Art. 3º Os candidatos devem abrir conta bancária distinta e específica para o recebimento e a 
utilização de recursos oriundos do Fundo de Assistência Financeira aos Partidos Políticos, caso 
haja repasse de recursos desta espécie. 
Parágrafo único. O partido político que aplicar recursos do Fundo Partidário na campanha 
eleitoral deverá fazer a movimentação financeira diretamente na conta bancária específica 
própria aos recursos desta natureza, estabelecida no art. 43 da Lei nº 9.096/95, vedada a 
transferência destes recursos para a conta bancária específica de campanha de que trata o 
caput do art. 2º. 
Art. 4º A obrigatoriedade de abertura de conta bancária eleitoral e de Fundo Partidário, se for 
o caso, prevista nos art. 2º e 3º desta resolução, não se aplica às candidaturas em municípios 
onde não haja agência bancária ou posto de atendimento bancário (Lei nº 9.504/1997, art. 
22, §2º). 
Art. 5º A prestação de contas deverá ser elaborada por meio do Sistema de Prestação de 
Contas Eleitorais (SPCE), disponibilizado pelo Tribunal Superior Eleitoral em sua página na 
internet (http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-suplementares/eleicoes-suplementares) . 
(Fl. 4, Resolução TRE-MT nº 2020, de 05 de maio de 2017) 
Art. 6º As contas de candidatos e de partidos políticos deverão ser prestadas ao juízo eleitoral 
até o dia 07 de julho de 2017. 
Art. 7º O Cartório da 8ª Zona Eleitoral deverá proceder à análise das prestações de contas de 
forma manual, observando-se os procedimentos técnicos de exame. 
Art. 8º A decisão que julgar as contas dos candidatos eleitos deverá ser publicada até o dia 17 
de julho de 2017. 
Art. 9º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, aos 05 dias do mês de maio do ano de dois mil e dezessete. 
Desembargador MÁRCIO VIDAL. Presidente 
Desembargador PEDRO SAKAMOTO. Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral 
Doutor PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ. Juiz-Membro 
Doutor RODRIGO ROBERTO CURVO. Juiz-Membro 
Doutor MARCOS FALEIROS DA SILVA. Juiz-Membro 
Doutor DIVANIR MARCELO DE PIERI. Juiz-Membro substituto 
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, aos nove dias do mês de 
maio do ano dois mil e dezessete. 
Assinado por: SECRETÁRIO JUDICIÁRIO - BRENO ANTÔNIO SIRUGI GASPAROTO 

ACÓRDÃOS 

EDITAL Nº 113/2017 PARA PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS 

Para conhecimento das pessoas interessadas, e demais efeitos legais publica-se o(s) 
seguinte(s) acórdão(s): 
ACÓRDÃO Nº 26114 
PROCESSO Nº 275-75.2016.6.11.0000 – CLASSE -  PC 
PRESTAÇÃO DE CONTAS - DE PARTIDO POLÍTICO - PARTIDO RENOVADOR TRABALHISTA 
BRASILEIRO - PRTB/MT - ELEIÇÕES 2016 
REQUERENTE(S): DIRETÓRIO REGIONAL DO PARTIDO RENOVADOR TRABALHISTA 
BRASILEIRO - PRTB/MT 
RELATOR: DOUTOR ULISSES RABANEDA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CAMPANHA - PARTIDO POLÍTICO - ELEIÇÕES 2016 - 
APRESENTAÇÃO DA CONTABILIDADE OBRIGATÓRIA - INÉRCIA - GRAVE OMISSÃO - CONTAS 
NÃO PRESTADAS - PERDA DO DIREITO DE RECEBIMENTO DE QUOTAS DO FUNDO 
PARTIDÁRIO NO ANO SEGUINTE AO TRANSITO EM JULGADO. 
1. Embora regularmente intimado na pessoa do seu representante legal, o partido quedou-se 
inerte, impossibilitando qualquer análise por esta justiça especializada das contas de 
campanha, ensejando a declaração de contas não prestadas; 
2. A declaração de contas não prestadas, implica na sanção de perda do direito ao 
recebimento das quotas do Fundo Partidário do ano seguinte ao transito em julgado. 
ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, por unanimidade, em 
DECLARAR NÃO PRESTADAS AS CONTAS. 
Cuiabá, 27 de abril de 2017. 
DESEMBARGADOR MÁRCIO VIDAL. Presidente 
DOUTOR ULISSES RABANEDA. Relator 
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso em Cuiabá, aos nove dias 
do mês de maio do ano dois mil e dezessete. 
Assinado por: SECRETÁRIO JUDICIÁRIO - BRENO ANTÔNIO SIRUGI GASPAROTO 

ATOS DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIAS 

PORTARIA Nº 201/2017 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo Eletrônico nº 
2.587/2014, resolve deferir a terceira prorrogação da requisição da servidora LÚCIA INÊS 
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DIAS DA SILVA ocupante do cargo de Agente Administrativo, pertencente ao quadro de 
pessoal da Prefeitura Municipal de Juína, para continuar prestando serviços no Cartório da 35ª 
Zona Eleitoral – Juína, por mais 01(um) ano, com efeitos a partir do dia 01/07/2017, nos 
termos do art. 30, XIII, do Código Eleitoral, art. 2º, § 1º, da Lei nº 6.999/1982, art. 5º, §4º 
da Resolução TSE nº 23.484/2016, art. 1º da Resolução TRE nº 1.635/2015 e determinações 
constantes do Acórdão TCU nº 199/2011 - Plenário, com a alteração dada pelo Acórdão TCU 
nº 1.551/2012 – Plenário. 
Cuiabá-MT, 05 de maio de 2017. 
Assinado por: Desembargador MÁRCIO VIDAL - Presidente 

PORTARIA Nº 203/2017 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO,  usando das 
atribuições legais que lhe confere o art. 19, XI e XLII, do Regimento Interno deste Tribunal, 
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo SADP nº 73.331/2.012 
RESOLVE 
Art. 1º Alterar o art. 1º da Portaria nº 172/2017, publicada no DJE nº 2.395 de 26/04/2017, 
que passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 1º Cessar os efeitos da requisição da servidora LINDINALVA ZEILA DE ALMEIDA, deferida 
pela Portaria nº 293/2016, publicada no DJE nº 2.184 de 19/07/2016, para prestar serviços 
na 55ª Zona Eleitoral – Cuiabá, a partir de 29/05/2017. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Cuiabá-MT, 05 de maio de 2017. 
Assinado por: Desembargador Márcio Vidal - Presidente 

PORTARIA N. 205/2017 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, usando das 
atribuições legais que lhe confere artigo 19, inciso XI do Regimento Interno deste Tribunal, 
CONSIDERANDO que a Portaria nº 6, de 16 de janeiro de 2017, da Secretaria de Gestão 
Pessoas e Relações do Trabalho no Serviço Público, do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, publicada no DOU Seção 1, de 18 de janeiro de 2017, divulgou, 
para fins de pagamento do auxílio-natalidade, de que trata o art. 196 da Lei nº 8.112/1990, 
que o valor do menor vencimento básico da Administração Pública federal, de acordo com a 
Lei nº 13.324/2016, corresponde ao cargo de Auxiliar de Serviços Diversos da carreira do 
Seguro Social – nível auxiliar, que é de R$ 659,25 (seiscentos e cinquenta e nove reais e vinte 
e cinco centavos), 
RESOLVE 
Art. 1º Divulgar que a partir de 18/01/2017 o valor do auxílio-natalidade será de R$ 659,25 
(seiscentos e cinquenta e nove reais e vinte e cinco centavos). 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Portaria nº 376, 
de 25 de agosto de 2016. 
Cuiabá-MT, 08 de maio de 2017. 
Assinado por: Desembargador Márcio Vidal - Presidente 

PORTARIA Nº 206/2017 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, no uso de suas 

atribuições legais e regimentais conferidas pelo artigo 19, inciso XXXIV do Regimento Interno 
deste Tribunal, 
CONSIDERANDO o Edital nº 15, de 16.06.2016, que tornou público o resultado final do 
Concurso Público nº 01/2015, publicado no DOU nº 115, de 17.06.2016, homologado pela 
Resolução TRE-MT nº 1.802/2016, publicada no DJE nº 2.165, de 22.06.2016; 
CONSIDERANDO a Portaria de nº 148/2017, publicada no DOU nº 63 de 31.03.2017;  
CONSIDERANDO a posse e o efetivo exercício do servidor em 02.05.2017; 
CONSIDERANDO o que consta do Processo Administrativo Eletrônico nº 2.649/2017; 
RESOLVE 
Art. 1º Tornar pública a lotação do servidor Tiago Lima Magalhães da Cunha, Analista 
Judiciário, Área Judiciária, no Cartório da 15ª Zona Eleitoral de São Félix do Araguaia. 
Art. 2º O servidor deverá se apresentar na respectiva unidade de lotação até o dia 
11.05.2017. 
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 
Cuiabá-MT, 08 de maio de 2017 
Assinado por: Desembargador MÁRCIO VIDAL - Presidente 

PORTARIA Nº 207/2017 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo eletrônico nº 
2.348/2017, resolve deferir a requisição do servidor EDIVALDO CELESTINO BARBOSA, 
Assistente Administrativo, pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Nova 
Xavantina, para prestar serviços na 26ª Zona Eleitoral – Nova Xavantina, pelo prazo de 01 
(um) ano, a contar da data da apresentação do servidor no Cartório, que deverá ocorrer após 
a publicação desta Portaria, nos termos do art. 30, XIII, do Código Eleitoral, art. 2º da Lei nº 
6.999/1982, art. 5º da Resolução TSE nº 23.484/2016 e art. 1º da Portaria nº 334/2005.  
Cuiabá-MT, 08 de maio de 2017. 
Assinado por: Desembargador MÁRCIO VIDAL - Presidente 
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ATOS DA SECRETARIA JUDICIÁRIA 

EDITAIS 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 154/2017/SAP/CRIP/SJ 

PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 65-92.2014.6.11.0000 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS - DE PARTIDO POLÍTICO - DE EXERCÍCIO FINANCEIRO - 
2013 - PARTIDO REPUBICANO DA ORDEM SOCIAL - PROS/MT 
REQUERENTE: PARTIDO REPUBLICANO DA ORDEM SOCIAL - PROS/MT 
ADVOGADO: LUCIEN FÁBIO FIEL PAVONI - OAB: 6525/MT 
REQUERENTE: DILEMÁRIO DO VALE ALENCAR, PRESIDENTE (25/02/2016  A 25/06/2016) 
ADVOGADO: TADEU CESÁRIO DA ROSA - OAB: 18.331/MT 
REQUERENTE: ALONSO ALVES FILHO, TESOUREIRO (25/02/2016  A 25/06/2016) 
RELATOR: DIVANIR MARCELO DE PIERI 
Despacho: 
“Vistos, 
Tendo em vista que há causa impeditiva para o exercício de minhas funções neste processo, 
declaro-me IMPEDIDO para processar e julgar o presente, a teor do que dispõe o art. 144, § 
3º, do Código de Processo Civil e art. 101 do Regimento Interno do TRE/MT. 
Determino o retorno dos autos a Secretaria Judiciária para que providencie a redistribuição do 
presente, observado o disposto no Regimento Interno (art. 102 e seguintes do Regimento 
Interno do TRE/MT). 
P.R.Cumpra-se. 
Cuiabá, 05 de maio de 2017. 
Divanir Marcelo de Pieri 
Juiz Membro do TRE/MT 
Relator” 
Secretaria Judiciária do TRE/MT, 09/05/2017. 
Assinado por: BRENO ANTONIO SIRUGI GASPAROTO Secretário Judiciário 

EDITAL Nº 115/2017/CAPJ/SJ - PUBLICAÇÃO DE DECISÃO 

Para conhecimento das pessoas interessadas e demais efeitos legais publicam–se as seguinte 
decisão proferida em sede de Recurso Especial, conforme o processo seguinte (Lei nº 
11.419/2006, art. 4º, § 2º): 
RECURSO ESPECIAL ELEITORAL - PROCESSO Nº 152-19/2012 – CLASSE PC – PROTOCOLO Nº 
17.234/2012 
PRESTAÇÃO DE CONTAS - DE PARTIDO POLÍTICO - CONTAS ANUAL RELATIVA AO EXERCÍCIO 
2011 - DIRETÓRIO REGIONAL DO PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO - 
PMDB/MT 
RECORRENTE: CARLOS GOMES BEZERRA, PRESIDENTE DO DIRETÓRIO REGIONAL DO 
PMDB/MT  
ADVOGADOS: LUIZ ANTÔNIO POSSAS DE CARVALHO, WALDINAH PAGANOTTO, JESSIKA 
NAIARA VAZ DA SILVA  
RELATOR: RODRIGO ROBERTO CURVO 

Vistos etc. Trata-se de recurso especial eleitoral interposto pelo DIRETÓRIO REGIONAL DO 
PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO - PMDB/MT, contra decisão prolatada 
no acórdão nº 25.597, assim ementado: PRESTAÇÃO DE CONTAS PARTIDÁRIA. EXERCÍCIO 
DE 2011.  IMPROPRIEDADES DETECTADAS. DILIGÊNCIAS. IMPROPRIEDADES NÃO SANADAS. 
RECEBIMENTO DE RECURSOS DO FUNDO PARTIDÁRIO EM PERÍODO EM QUE HAVIA 
PENALIZAÇÃO COM A SUSPENSÃO DE COTAS. CONTAS CUJA ANÁLISE NÃO REFLETE AS 
EXIGÊNCIAS LEGAIS. DESAPROVAÇÃO.  RECOLHIMENTO DO VALOR RECEBIDO 
INDEVIDAMENTE DO FUNDO PARTIDÁRIO. 1. Não sanadas as irregularidades apontadas, 
apesar das oportunidades concedidas, impõe-se a desaprovação da prestação de contas 
referente ao exercício financeiro de 2011. 2. Não atendimento das disposições contidas na Lei 
n.º 9.096/95 e na Resolução n.º 21.841/2004-TSE. 3. Imposição da sanção prevista no § 3° 
do art. 37 da Lei n.° 9.096/1995, configurada na perda, das cotas do Fundo Partidário, a que 
teria direito o órgão regional do partido interessado, pelo prazo de 4 (quatro) meses, a contar 
do trânsito em julgado desta decisão. 4. Imposição do recolhimento, ao Fundo Partidário, dos 
recursos recebidos de tal Fundo no período em que havia penalização com a suspensão de 
cotas.   5. Prestação de contas desaprovada.  Inconformado, o recorrente opôs Embargos de 
Declaração com efeitos infringentes, os quais foram parcialmente providos (acórdão nº 
26.007), apenas para retificar premissa fática equivocada sem atribuição de efeitos 
infringentes. Com o presente recurso, com fundamento no art. 121, § 4º, incisos I e II, da 
Constituição Federal e art. 276, inciso I, alíneas “a” e “b”, do Código Eleitoral, suscita violação 
à legislação (art. 44, incisos I, II e V, da Lei nº 9.096/95; Lei nº 12.034/2009; § 3º [sic], Lei 
nº 13.165/2015; art. 44, incisos II e VII, “Instrução Normativa SC1 nº 04/1997”) e à 
Constituição da República (art. 5º, incisos XXXV e LV). Aduz, ainda, divergência de 
entendimento, envolvendo esta Corte e outros Tribunais Regionais Eleitorais, acerca da 
aplicação das sanções previstas no art. 27, inciso III, da Resolução TSE nº 21.841/2004, e no 
§ 3º do art. 37 da Lei nº 9.096/1995, consideradas as redações vigentes à época da 
prestação de contas. Alega, em suma, que as irregularidades apontadas no acórdão foram 
devidamente supridas com a juntada de documentos pelo prestador de contas, ora recorrente, 
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e que alguns desses documentos demonstram a veracidade das alegações salientadas pela 
agremiação partidária e não foram apreciados pelo Tribunal a quo.  Prossegue argumentando 
que tais irregularidades não eivam as contas de vício e devem ser consideradas sanáveis e 
insuficientes para ensejar a desaprovação das contas e a suspensão dos repasses do fundo 
partidário por 4 (quatro) meses e que deve ser reconhecida a prescrição da sanção de 
suspensão de tais repasses. Ao final, no intuito de demonstrar a existência de dissídio 
jurisprudencial entre Tribunais Eleitorais, colacionou algumas ementas, sem, contudo, realizar 
qualquer cotejo analítico entre as decisões colacionadas e o acórdão combatido. É o relato do 
necessário. FUNDAMENTO. DECIDO. O recurso especial de fls. 957/984 é tempestivo e 
subscrito por advogada munida de mandato para representação processual (fl. 173) válido à 
época da apresentação da peça recursal, no que pese ter havido posterior substabelecimento 
sem reservas (fls. 989/990), motivos pelos quais, atendidos os requisitos legais, deve ser 
conhecido. Quanto à tempestividade, cabe consignar que houve a suspensão dos prazos 
processuais nos dias 27 e 28 de fevereiro (Lei nº 5.010/1966) e no dia 1º de março de 2017 
(Portaria TRE/MT nº 33/2017, publicada no DJE nº 2338, de 27/01/2017), razão pela qual o 
prazo final para protocolo foi prorrogado para o dia 2 de março de 2017 (data do protocolo).  
No mérito, porém, não merece prosseguimento. Como cediço, a fundamentação legal do 
recurso especial eleitoral encontra-se disposta no art. 121, § 4º, I e II, da CF/88, in verbis: 
Art. 121. Lei complementar disporá sobre a organização e competência dos tribunais, dos 
juízes de direito e das juntas eleitorais. [...] § 4º Das decisões dos Tribunais Regionais 
Eleitorais somente caberá recurso quando:  I - forem proferidas contra disposição expressa 
desta Constituição ou de Lei; II - ocorrer divergência na interpretação de Lei entre dois ou 
mais tribunais eleitorais; Inicialmente, o recorrente aponta suposta violação de dispositivos 
legais e constitucionais (art. 44, incisos I, II e V, da Lei nº 9.096/95; Lei nº 12.034/2009; § 
3º [sic], Lei nº 13.165/2015; art. 44, incisos II e VII, “Instrução Normativa SC1 nº 04/1997”, 
art. 5º, incisos XXXV e LV, da Constituição da República). Tais alegações não subsistem, haja 
vista que parte dos dispositivos legais citados não guarda relação com os fundamentos do 
acórdão atacado (art. 44, incisos I, II e V, da Lei nº 9.096/95; Lei nº 12.034/2009), outros 
têm referência ininteligível (§3º [sic], Lei nº 13.165/2015; art. 44, incisos II e VII, “Instrução 
Normativa SC1 nº 04/1997”) e as normas constitucionais mencionadas, insculpidas no art. 5º, 
incisos XXXV e LV, referem-se, respectivamente, ao princípio da inafastabilidade da jurisdição 
e ao princípio do contraditório e da ampla defesa, ambos respeitados em todo o curso deste 
processo. Neste aspecto, sem razão o recorrente. No que concerne aos argumentos de que as 
irregularidades assinaladas no acórdão foram devidamente supridas com a juntada de 
documentos aos autos e que alguns deles demonstram a veracidade das alegações e não 
foram apreciados pelo Tribunal a quo, tais arguições não merecem prosperar, já que o que se 
pretende, neste ponto, é a mera rediscussão do conjunto fático-probatório, não contemplada 
em sede de recurso especial eleitoral, em que somente se discutem questões de Direito, 
sendo vedado o reexame de fatos ou de provas. Acresce que tais irregularidades não eivam as 
contas de vício e devem ser consideradas sanáveis e insuficientes para ensejar a 
desaprovação das contas. Entretanto, a mera irresignação com a decisão questionada não 
enseja o cabimento do recurso especial, sendo indispensável apontar o dispositivo legal 

infringido na decisão.  Ademais, a alegação de ocorrência de prescrição da referida sanção 
causa estranheza, tendo em vista que o texto legal (art. 37, § 3º, da Lei nº 9.096/95) é 
bastante claro ao estabelecer como termo inicial para contagem do prazo prescricional de 5 
(cinco) anos a data da apresentação das contas e como prazo fatal a data do julgamento pelo 
Juízo ou Tribunal competente. Vejamos: Art. 37.  A desaprovação das contas do partido 
implicará exclusivamente a sanção de devolução da importância apontada como irregular, 
acrescida de multa de até 20% (vinte por cento). (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015) 
[...] § 3º A sanção a que se refere o caput deverá ser aplicada de forma proporcional e 
razoável, pelo período de um a doze meses, e o pagamento deverá ser feito por meio de 
desconto nos futuros repasses de cotas do Fundo Partidário, desde que a prestação de contas 
seja julgada, pelo juízo ou tribunal competente, em até cinco anos de sua apresentação. 
(Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015) Este recurso foi protocolado em 2 de março de 
2017 e aventa a tese de que em data futura (27 de abril de 2017) ocorreria a prescrição por 
falta de julgamento definitivo. Ora, se as contas foram apresentadas em 27 de abril de 2012 e 
o julgamento foi proferido em 6 de setembro de 2016, resta claro que não ocorreu a 
prescrição da sanção cominada. Por derradeiro, no intuito de demonstrar a existência de 
dissídio jurisprudencial entre Tribunais Eleitorais, o recorrente colacionou algumas ementas de 
julgamentos proferidos por Cortes Eleitorais sem, contudo, realizar qualquer cotejo analítico 
entre as decisões elencadas e o acórdão combatido, o que inviabiliza a configuração da 
divergência jurisprudencial, como explicita a ementa abaixo, do Colendo Tribunal Superior 
Eleitoral: AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ELEIÇÕES 2012. AIJE. ABUSO 
DE PODER POLÍTICO E ECONÔMICO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL ELEITORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. SÚMULA 284/STF. DESPROVIMENTO. [...] 2. No tocante 
ao dissídio jurisprudencial, de acordo com o entendimento deste Tribunal, cotejar significa 
confrontar os excertos do voto condutor do acórdão recorrido e dos paradigmas, 
demonstrando, com clareza suficiente, as circunstâncias fáticas e jurídicas que identificam ou 
assemelham os casos em confronto, de modo que a mera transcrição da ementa de julgado 
não implica demonstração da divergência. 3. Agravo regimental desprovido. (Agravo 
Regimental em Agravo de Instrumento n. 60078, Acórdão de 02/10/2014, Relator(a) Min. 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA). Além disso, as ementas selecionadas pelo recorrente para fins 
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de demonstração de dissídio jurisprudencial não guardam relação com os fundamentos do 
Acórdão recorrido. Vejamos: 
Acórdãos colacionados pelo recorrente Acórdão atacado 
RECURSO - PRESTACAO DE CONTAS DE CAMPANHA. 1 - ART. 34 DA LEI N. 9100/95 - NAO 
TENDO O PARTIDO INFORMADO QUE O LIMITE ESTABELECIDO PARA GASTOS DE CAMPANHA 
SE REFERE A VALOR A SER DISPENDIDO POR TODOS OS VEREADORES CONJUNTAMENTE, 
ENTENDE-SE QUE AQUELE LIMITE E INDIVIDUAL. 2 - DEMONSTRACAO DAS ORIGENS E 
APLICACAO DE RECURSOS - MODELOS PREENCHIDOS INCORRETAMENTE - MEROS ERROS 
FORMAIS - NAO CONFIGURAM MOTIVO PARA A REPROVACAO DAS CONTAS. (TRE-MG - RO: 
233296 MG, Relator: ANTÔNIO FRANCISCO PEREIRA, Data de Julgamento: 22/04/1997, Data 
de Publicação: DJMG - Diário do Judiciário-Minas Gerais, Data 27/05/1997, Página 38) 
PRESTAÇÃO DE CONTAS PARTIDÁRIA. EXERCÍCIO DE 2011.  IMPROPRIEDADES 
DETECTADAS. DILIGÊNCIAS. IMPROPRIEDADES NÃO SANADAS. RECEBIMENTO DE 
RECURSOS DO FUNDO PARTIDÁRIO EM PERÍODO EM QUE HAVIA PENALIZAÇÃO COM A 
SUSPENSÃO DE COTAS. CONTAS CUJA ANÁLISE NÃO REFLETE AS EXIGÊNCIAS LEGAIS. 
DESAPROVAÇÃO.  RECOLHIMENTO DO VALOR RECEBIDO INDEVIDAMENTE DO FUNDO 
PARTIDÁRIO. 1. Não sanadas as irregularidades apontadas, apesar das oportunidades 
concedidas, impõe-se a desaprovação da prestação de contas referente ao exercício financeiro 
de 2011. 2. Não atendimento das disposições contidas na Lei n.º 9.096/95 e na Resolução n.º 
21.841/2004-TSE. 3. Imposição da sanção prevista no § 3° do art. 37 da Lei n.° 9.096/1995, 
configurada na perda, das cotas do Fundo Partidário, a que teria direito o órgão regional do 
partido interessado, pelo prazo de 4 (quatro) meses, a contar do trânsito em julgado desta 
decisão. 4. Imposição do recolhimento, ao Fundo Partidário, dos recursos recebidos de tal 
Fundo no período em que havia penalização com a suspensão de cotas.   5. Prestação de 
contas desaprovada. 
RECURSOS ELEITORAIS. PRESTACAO DE CONTAS. APRESENTACAO FORA DO PRAZO LEGAL. 
NAO CONHECIMENTO.EXTEMPORANEIDADE DE PRESTACAO DE CONTAS. INEXISTENCIA DE 
SANCAO. O PRAZO E SIMPLES FORMALIDADE QUANDO HA TEMPO HABIL PARA ANALISE E 
JULGAMENTO.RECURSOS A QUE SE DAO PROVIMENTO PARA APROVAR AS PRESTACOES DE 
CONTAS. (TRE-MG - RO: 1 MG, Relator: PAULO CÉZAR DIAS, Data de Julgamento: 
06/02/1997, Data de Publicação: DJMG - Diário do Judiciário-Minas Gerais, Data 19/03/1997, 
Página 28) 
RECURSO - IRREGULARIDADES MERAMENTE FORMAIS NAO CONSTITUEM MOTIVO PARA 
ANULACAO DE VOTACAO. DE OUTRA PARTE, A INCOINCIDENCIA ENTRE O NUMERO DE 
VOTANTES E O NUMERO DE CEDULAS OFICIAIS SOMENTE CONDUZ A ANULACAO SE 
RESULTAR DE FRAUDE COMPROVADA.RECURSO IMPROVIDO. (TRE-AL - RE: 1062 AL, Relator: 
ADELMO SERGIO, Data de Julgamento: 06/11/1992, Data de Publicação: DOEAL - Publicado 
no Diário Oficial do Estado, Data 21/11/1992, Página 15) 
Prestação de contas de comitê financeiro. Sanadas as improbidades. Regularidade e correta 
formalização da prestação de contas. Deferimento. Decisão: O Tribunal resolveu, por 
unanimidade, deferir a prestação de contas do comitê financeiro do Partido dos 
Trabalhadores, nos termos do voto da Exma. Sr.ª Relatora. (TRE/SE – Prest. Contas – Proc. 

643/94 – Rel. Des. Célia Pinheiro Silva Menezes) 
Prestação de Contas. Desaprovação. Pedido de revisão da sanção aplicada. Suspensão das 
cotas por 1 ano. Alterações introduzidas pela Lei nº 12.034/2009. Aplicação dos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade para fixação do quantitativo de suspensão. Previsão no art. 
37, § 5º, da Lei nº 9.096/95. Redução da sanção de suspensão em razão dos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade. Comunicação imediata ao órgão nacional. Pedido acolhido 
parcialmente. (TRE/MG, DJE nº 212, de 21/11/2011, p. 5/6, Relatora MARIZA DE MELO 
PORTO) 
PARTIDO POLÍTICO - PRESTAÇÃO DE CONTAS - EXERCÍCIO DE 2007 - IRREGULARIDADES 
CONTÁBEIS REMANESCENTES - INÉRCIA DO PARTIDO EM RESPONDER ÀS MANIFESTAÇÕES 
TÉCNICAS - REJEIÇÃO DAS CONTAS - SUSPENSÃO DE COTAS DO FUNDO PARTIDÁRIO -
PROPORCIONALIDADE INSTITUÍDA PELA LEI N. 12.034/2009 - APLICAÇÃO RETROATIVA - 
PRECEDENTE. (TRE-SC - PREST: 22 SC, Relator: CARLOS VICENTE DA ROSA GÓES, Data de 
Julgamento: 17/08/2010, Data de Publicação: DJE - Diário de JE, Tomo 153, Data 
23/08/2010, Página 4) 
(grifo nosso) Dos excertos acima, extrai-se que a jurisprudência selecionada pelo recorrente 
trata de meros erros formais decorrentes de modelos preenchidos incorretamente que não 
prejudicaram a aprovação das contas, de extemporaneidade na prestação de contas e de 
irregularidades sanadas no curso do processo que, do mesmo modo, não ensejaram a 
desaprovação das contas, e da aplicação proporcional da sanção de suspensão de cotas do 
fundo partidário de que trata o art. 37, § 3º, da Lei nº 9.096/1995, instituída pela Lei nº 
12.034/2009, cuja redação foi alterada pela Lei nº 13.165/2015. Considerando que o acórdão 
recorrido tem como fundamento da desaprovação das contas o recebimento de recursos do 
fundo partidário em período vedado e que a aplicação da sanção de suspensão do repasse de 
cotas do fundo por 4 (quatro) meses (art. 37, § 3º, da Lei nº 9.096/1995, com a redação 
vigente ao tempo da apresentação das contas) observou a proporcionalidade e a razoabilidade 
em face da gravidade da irregularidade, pois a suspensão poderia ter sido imposta pelo 
período de 1 (um) a 12 (doze) meses, o recorrente não logrou demonstrar a divergência 
jurisprudencial. Outrossim, cumpre ressaltar que o acórdão impugnado está em consonância 
com a remansosa jurisprudência do Colendo Tribunal Superior Eleitoral, que, contrariamente à 
pretensão do recorrente, assentou que “as sanções aplicáveis às prestações de contas 

http://www.tre-mt.jus.br/
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referentes aos exercícios anteriores a 2015 deveriam seguir a legislação vigente no momento 
da sua apresentação (AgR-REspe nº 65-48/RN, Rel. Ministro Henrique Neves, pendente de 
publicação)”. Confiram-se: [...] Ainda que tal matéria estivesse prequestionada, esta Corte 
assentou, a título de obter dictum, que as sanções aplicáveis às prestações de contas 
referentes aos exercícios anteriores a 2015 deveriam seguir a legislação vigente no momento 
da sua apresentação (AgR-REspe nº 65-48/RN, Rel. Ministro Henrique Neves, pendente de 
publicação) [...]. (Embargos de Declaração em Agravo Regimental em Recurso Especial 
Eleitoral nº 38045, Acórdão de 31/05/2016, Relator(a) Min. MARIA THEREZA ROCHA DE 
ASSIS MOURA). [...] Conforme decidido por esta Corte Superior no julgamento dos ED-ED-PC 
nº 961-83, rel. Min. Gilmar Mendes, DJE de 18.3.2016, a modalidade de sanção em 
decorrência da desaprovação de contas prevista na nova redação do caput do art. 37 da Lei 
nº 9.096/95, conferida pela Lei nº 13.165/2015, somente deve ser aplicada às prestações de 
contas relativas a exercícios futuros. Agravo regimental a que se nega provimento. (Agravo 
Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 14544, Acórdão de 10/05/2016, Relator(a) Min. 
HENRIQUE NEVES DA SILVA). Forte nessas razões, considerando que a pretensão do 
recorrente não se amolda a nenhuma das hipóteses de cabimento do recurso especial, 
conheço do recurso interposto pelo DIRETÓRIO REGIONAL DO PARTIDO DO MOVIMENTO 
DEMOCRÁTICO BRASILEIRO - PMDB/MT, todavia, NEGO-LHE SEGUIMENTO. Publique-se. 
Cuiabá-MT, 3 de maio de 2017. Desembargador MÁRCIO VIDAL Presidente 
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, em Cuiabá, aos nove dias 
do mês de maio do ano de dois mil e dezessete. 
Assinado por: BRENO ANTONIO SIRUGI GASPAROTO - SECRETÁRIO JUDICIÁRIO 

EDITAL Nº 153/2017/SAP/CRIP/SJ/TRE/MT 

Em cumprimento ao § 1º do art. 31 da Resolução TSE nº 23.464/2015, publica se Edital 
contendo o inteiro teor da Demonstração do Resultado do Exercício e do Balanço Patrimonial 
dos Partidos Políticos relacionados adiante, nos endereços eletrônicos que acompanham os 
respectivos processos:  
1) PROCESSO Nº  4074 (Num. Única: 4074/2017) CLASSE PC - PROTOCOLO Nº 12.445/2017 
PRESTAÇÃO DE CONTAS - Partidos Políticos - Prestação de Contas - De Exercício Financeiro - 
ANO 2016 - PARTIDO PROGRESSISTA - PP/MT 
REQUERENTE(S): PARTIDO PROGRESSISTA - PP/MT 
ADVOGADA(S): TULIANE PATRICE FRANCHI BARROS 
REQUERENTE(S): EZEQUIEL ANGELO FONSECA, PRESIDENTE 
ADVOGADA(S): TULIANE PATRICE FRANCHI BARROS 
REQUERENTE(S): JURANDIR ALVES DA CUNHA, TESOUREIRO 
ADVOGADA(S): TULIANE PATRICE FRANCHI BARROS 
RELATOR: Doutor DIVANIR MARCELO DE PIERI 
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pp-2016-
balanco_patrimonial-124452017-20170508120657988-
d1a03c4634c667cae19498990ff1981d.pdf 
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pp-2016-
demonstracao_do_resultado-124452017-20170508121614499-

34f3519d933355db5c42bd6b65cfa9c7.pdf 
2) PROCESSO Nº  5713 (Num. Única: 5713/2017) CLASSE PC - PROTOCOLO Nº 13.687/2017 
PRESTAÇÃO DE CONTAS - Partidos Políticos - Prestação de Contas - De Exercício Financeiro - 
ANO 2016 - PARTIDO TRABALHISTA NACIONAL - PTN/MT 
REQUERENTE(S): COMISSÃO PROVISÓRIA DO PARTIDO TRABALHISTA NACIONAL - PTN/MT 
ADVOGADO(S): IVAN SALES GARCIA 
REQUERENTE(S): AUGUSTO JORGE PEREIRA LEITE, PRESIDENTE (24/05/2011 A 29/11/2016) 
ADVOGADO(S): IVAN SALES GARCIA 
REQUERENTE(S): CILMARA CONCEIÇÃO COELHO, TESOUREIRA (16/06/2014 A 29/11/2016) 
RELATOR: Doutor MARCOS FALEIROS DA SILVA 
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-ptn-
2016-balanco_patrimonial-136872017-20170508122243481-
a81f614ec63e396cb72cc5ab251a622d.pdf 
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-ptn-
2016-demonstracao_do_resultado-136872017-20170508122548208-
49276b776c356ab66e86fcc7e6e0bfc5.pdf 
3) PROCESSO Nº  6320 (Num. Única: 6320/2017) CLASSE PC - PROTOCOLO Nº 13.697/2017 
PRESTAÇÃO DE CONTAS - Partidos Políticos - Prestação de Contas - De Exercício Financeiro - 
ANO 2016 - PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA - PDT/MT 
REQUERENTE(S): DIRETÓRIO ESTADUAL DO PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA - 
PDT/MT 
ADVOGADO(S): LOURIVAL RIBEIRO FILHO 
ADVOGADA(S): BÁRBARA FERREIRA DE ARAÚJO 
REQUERENTE(S): JOSÉ ANTÔNIO GONÇALVES VIANA, PRESIDENTE JOSÉ AUGUSTO DA SILVA 
CURVO, TESOUREIRO (30/11/2015 A 10/03/2016) NELSON ANTONIO PAIM, TESOUREIRO 
(11/03/2016 A 30/11/2017) 
RELATOR: Desembargador PEDRO SAKAMOTO 
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pdt-
2016-balanco_patrimonial-136972017-20170508122909825-
68f8611824b25404d1760bebee3757cf.pdf 

http://www.tre-mt.jus.br/
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pp-2016-balanco_patrimonial-124452017-20170508120657988-d1a03c4634c667cae19498990ff1981d.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pp-2016-balanco_patrimonial-124452017-20170508120657988-d1a03c4634c667cae19498990ff1981d.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pp-2016-balanco_patrimonial-124452017-20170508120657988-d1a03c4634c667cae19498990ff1981d.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pp-2016-demonstracao_do_resultado-124452017-20170508121614499-34f3519d933355db5c42bd6b65cfa9c7.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pp-2016-demonstracao_do_resultado-124452017-20170508121614499-34f3519d933355db5c42bd6b65cfa9c7.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pp-2016-demonstracao_do_resultado-124452017-20170508121614499-34f3519d933355db5c42bd6b65cfa9c7.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-ptn-2016-balanco_patrimonial-136872017-20170508122243481-a81f614ec63e396cb72cc5ab251a622d.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-ptn-2016-balanco_patrimonial-136872017-20170508122243481-a81f614ec63e396cb72cc5ab251a622d.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-ptn-2016-balanco_patrimonial-136872017-20170508122243481-a81f614ec63e396cb72cc5ab251a622d.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-ptn-2016-demonstracao_do_resultado-136872017-20170508122548208-49276b776c356ab66e86fcc7e6e0bfc5.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-ptn-2016-demonstracao_do_resultado-136872017-20170508122548208-49276b776c356ab66e86fcc7e6e0bfc5.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-ptn-2016-demonstracao_do_resultado-136872017-20170508122548208-49276b776c356ab66e86fcc7e6e0bfc5.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pdt-2016-balanco_patrimonial-136972017-20170508122909825-68f8611824b25404d1760bebee3757cf.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pdt-2016-balanco_patrimonial-136972017-20170508122909825-68f8611824b25404d1760bebee3757cf.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pdt-2016-balanco_patrimonial-136972017-20170508122909825-68f8611824b25404d1760bebee3757cf.pdf
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http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pdt-
2016-demonstracao_do_resultado-136972017-20170508123043250-
32f6eb73211eebb699f1891f5bb911cb.pdf 
4) PROCESSO Nº  6065 (Num. Única: 6065/2017) CLASSE PC - PROTOCOLO Nº 13.707/2017 
PRESTAÇÃO DE CONTAS - Partidos Políticos - Prestação de Contas - De Exercício Financeiro - 
ANO 2016 - PARTIDO REPUBLICANO DA ORDEM SOCIAL - PROS /MT 
REQUERENTE(S): COMISSÃO PROVISÓRIA DO PARTIDO REPUBLICANO DA ORDEM SOCIAL - 
PROS/MT 
ADVOGADO(S): LOURIVAL RIBEIRO FILHO 
ADVOGADA(S): BÁRBARA FERREIRA ARAÚJO 
REQUERENTE(S): MOACIR DIAS BICALHO JUNIOR, PRESIDENTE (19/11/2015 A 25/02/2016) 
PAULO HENRIQUE GONÇALVES DA COSTA SANTOS, TESOUREIRO (19/11/2015 A 
25/02/2016) DILEMÁRIO DO VALE ALENCAR, PRESIDENTE (10/05/2016 A 01/03/2017) 
ALONSO ALVES FILHO, TESOUREIRO (25/02/2016 A 07/07/2016) LUCIEDER LUZ DA SILVA, 
TESOUREIRO (07/07/2016 A 01/03/2017) 
RELATOR: Doutor PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ 
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pros-
2016-balanco_patrimonial-137072017-20170508124204282-
915a6c74105a1c954ef050779c1669a1.pdf 
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pros-
2016-demonstracao_do_resultado-137072017-20170508124348367-
e9d63e47dfd3076bd7165e3d840b9015.pdf 
5) PROCESSO Nº  5543 (Num. Única: 5543/2017) CLASSE PC - PROTOCOLO Nº 13.616/2017 
PRESTAÇÃO DE CONTAS - Partidos Políticos - Prestação de Contas - De Exercício Financeiro - 
ANO 2016 - PARTIDO DA MOBILIZAÇÃO NACIONAL - PMN/MT 
REQUERENTE(S): PARTIDO DA MOBILIZAÇÃO NACIONAL - PMN/MT 
ADVOGADO(S): ADEMAR SANTANA FRANCO 
REQUERENTE(S): CELIS SANTIN BORGES, PRESIDENTE RONALD KEMMP SANTIN BORGES, 
TESOUREIRO 
RELATOR: Doutor ULISSES RABANEDA DOS SANTOS 
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pmn-
2016-balanco_patrimonial-136162017-20170508124528857-
5e962be1d61b54920302fa66fb4914a4.pdf 
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pmn-
2016-demonstracao_do_resultado-136162017-20170508124940487-
cdd9a9f94896cfc7bd416576d6e763ee.pdf 
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso aos oito dias do mês de 
maio de 2017. 
Assinado por: Breno Antonio Sirugi Gasparoto Secretário Judiciário 

ATOS DA 1ª ZONA ELEITORAL 

SENTENÇAS 

PC - 5-14.2017.6.11.0001 

PROT. Nº 142/2017 
CLASSE: PRESTAÇÃO DE CONTAS - EXERCÍCIO FINANCEIRO - 2013 
PARTIDO: PMDB – Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
ADVOGADO: MARCOS CÉSAR JOSETTI FLORES 
Vistos. 
Trata-se de Prestação de Contas Anuais, do exercício 2013, do PMDB – Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, do município de Cuiabá-MT. 
A prestação de contas foi apresentada, por meio de advogado legalmente constituído, de 
forma extemporânea, fora do prazo estabelecido pelo artigo 32, da Lei 9.096/1995 e pelo 
artigo 28, da Resolução TSE 23.464/2015. 
O Cartório Eleitoral publicou Edital, no Diário da Justiça Eleitoral, com a relação dos Partidos 
Políticos que apresentaram a Declaração de Ausência de Movimentação Financeira, do 
exercício 2013, e não houve impugnação. 
Há informação, nos autos, de que o Diretório Municipal não recebeu cotas do Fundo Partidário 
e não emitiu recibos eleitorais. 
Da mesma forma, há informação de que não houve abertura de conta bancária, e por 
consequência, de extratos bancários, pois a exigência só se aplica aos órgãos partidários que, 
direta, ou indiretamente, receberam recursos. 
O Ministério Público Eleitoral manifestou-se pela aprovação das contas, com a ressalva de que 
foram prestadas fora do prazo. 
Desta forma, conforme o artigo 28, da Resolução TSE nº 23.464/2015, comprovado que o 
Diretório Municipal não movimentou recursos financeiros ou bens estimáveis em dinheiro, a 
prestação de contas cumpriu os requisitos exigidos pela lei. 
Diante do exposto, com esteio no artigo 45, VIII, “a”, da Resolução 23.464/2015, declaro 
APROVADAS COM RESSALVAS,  a Prestação de Contas, exercício 2013, do PMDB – Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro, do município de Cuiabá-MT. 

http://www.tre-mt.jus.br/
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pdt-2016-demonstracao_do_resultado-136972017-20170508123043250-32f6eb73211eebb699f1891f5bb911cb.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pdt-2016-demonstracao_do_resultado-136972017-20170508123043250-32f6eb73211eebb699f1891f5bb911cb.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pdt-2016-demonstracao_do_resultado-136972017-20170508123043250-32f6eb73211eebb699f1891f5bb911cb.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pros-2016-balanco_patrimonial-137072017-20170508124204282-915a6c74105a1c954ef050779c1669a1.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pros-2016-balanco_patrimonial-137072017-20170508124204282-915a6c74105a1c954ef050779c1669a1.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pros-2016-balanco_patrimonial-137072017-20170508124204282-915a6c74105a1c954ef050779c1669a1.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pros-2016-demonstracao_do_resultado-137072017-20170508124348367-e9d63e47dfd3076bd7165e3d840b9015.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pros-2016-demonstracao_do_resultado-137072017-20170508124348367-e9d63e47dfd3076bd7165e3d840b9015.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pros-2016-demonstracao_do_resultado-137072017-20170508124348367-e9d63e47dfd3076bd7165e3d840b9015.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pmn-2016-balanco_patrimonial-136162017-20170508124528857-5e962be1d61b54920302fa66fb4914a4.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pmn-2016-balanco_patrimonial-136162017-20170508124528857-5e962be1d61b54920302fa66fb4914a4.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pmn-2016-balanco_patrimonial-136162017-20170508124528857-5e962be1d61b54920302fa66fb4914a4.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pmn-2016-demonstracao_do_resultado-136162017-20170508124940487-cdd9a9f94896cfc7bd416576d6e763ee.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pmn-2016-demonstracao_do_resultado-136162017-20170508124940487-cdd9a9f94896cfc7bd416576d6e763ee.pdf
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria_regional-pmn-2016-demonstracao_do_resultado-136162017-20170508124940487-cdd9a9f94896cfc7bd416576d6e763ee.pdf
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Proceda-se ao registro da decisão no Sistema de Informações de Contas Eleitorais e 
Partidárias (SICO), em consonância com a Resolução do TSE n.º 23.384, de 09 de agosto de 
2012. 
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
Cumpra-se. 
Cuiabá - MT, 01 de fevereiro de 2017 
Assinado por: PAULO DE TOLEDO RIBEIRO JUNIOR - Juiz da 1ª Zona Eleitoral de Mato 
Grosso 

ATOS DA 3ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

EDITAL N.º 06/2017 

A Excelentíssima Senhora DRA SABRINA ANDRADE GALDINO RODRIGUES, Juíza da 3ª Zona 
Eleitoral do Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
TORNA PÚBLICO, a todos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que se 
encontra disponível em Cartório, em cumprimento ao art. 71, IV c/c 77, II, ambos do Código 
Eleitoral, a relação de inscrições eleitorais cancelados por registro de falecimento, no âmbito 
deste Juízo, no mês de abril de 2017, para eventual contestação, no prazo de 5 (cinco) dias. 
E, para que ninguém possa alegar ignorância no futuro, foi expedido o presente Edital, que 
será publicado no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral de Mato Grosso pelo prazo de 10 (dez) 
dias. Dado e passado nesta cidade de Rosário Oeste, aos dois dias do mês de maio do ano de 
dois mil e dezessete. Eu, _____, Adriano Pereira Bueno, Chefe de Cartório, digitei e subscrevi, 
com fundamento na Portaria n.° 02/2015/3ªZE/MT. 
Assinado por: Adriano Pereira Bueno - Chefe de Cartório da 3ªZE/MT 

ATOS DA 4ª ZONA ELEITORAL 

SENTENÇAS 

AUTOS Nº 7-72.2017.6.11.0004 

Protocolo nº 8282/2017 
Vistos, 
Trata-se de requerimento formulado por Jean Silva no qual solicita a retirada do ASE 540 
(inelegibilidade) do seu cadastro eleitoral. 
Segundo informa, não teria apresentado contas de campanha referentes às Eleições de 2012. 
Entretanto, aduz que a questão já foi solucionada. 
O Cartório Eleitoral acostou documentos dando conta de que fora determinado por sentença 
no processo nº 34-89.2016.6.11.0004 o lançamento do ASE 272, motivo 2, ou seja, que 
atesta a apresentação das contas de forma extemporânea, o que deixaria o interessado 
inelegível somente até o final daquela legislatura (que se consubstanciou no final do ano de 
2016). 
Nota-se que o ASE 540 lançado no cadastro do eleitor interessado tem como complemento 
anotado na base de dados eleitoral o processo nº 141-75.2012.6.11.0004, autos estes 
referentes à omissão de prestação de contas (Eleições 2012), não havendo na sentença 
correspondente qualquer menção a outras hipóteses ensejadoras de inelegibilidade. 

Ante o exposto, defiro o pedido, devendo o Cartório Eleitoral proceder à anotação do ASE 558 
(Restabelecimento da elegibilidade) no histórico do interessado, em virtude de o motivo 
ensejador do lançamento do ASE 540 não se sustentar. 
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
CUMPRA-SE. 
Após, arquive-se. 
Poconé-MT, 16 de março de 2017. 
Assinado por: Dra. Kátia Rodrigues Oliveira - Juíza Eleitoral 

ATOS DA 5ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

EDITAL Nº 7/2017  

A Drª Luciana de Souza Cavar Moretti, MMª Juíza da 5ª Zona Eleitoral, no uso de suas 
atribuições legais, e na forma do art. 32, § 2º da Lei n° 9.096/95, 
FAZ SABER a todos os interessados que o presente Edital virem ou dele conhecimento 
tiverem, que o Diretório Municipal do Partido Social Cristão de Nova Mutum/MT, apresentou 
prestação de contas anual relativa ao exercício de 2016, autuada sob n° 5-
02.2017.6.11.0005, apresentando Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do 
Exercício que se encontram à disposição dos demais partidos no Cartório Eleitoral de Nova 
Mutum, pelo prazo de 15 (quinze) dias após a publicação deste Edital, sendo que findo este 
prazo poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias (art. 31, §§ 1º, 2º e 3º da Resolução 
TSE nº 23.464/15 c/c art. 35, parágrafo único da Lei nº 9.096/95). 

http://www.tre-mt.jus.br/
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Dado e passado no município de Nova Mutum, Estado de Mato Grosso, aos 09 dias do mês de 
maio do ano de dois mil e dezessete. Eu, Bianca Giordani Carlot Morais, Chefe de Cartório, 
digitei e assino o presente Edital com base na Portaria nº 09/2016/5ªZE/MT. 
Assinado por: Bianca Giordani Carlot Morais 

EDITAL Nº 8/2017 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE RECEBIMENTO DE RECURSOS FINANCEIROS - PRESTAÇÃO 
DE CONTAS EXERCÍCIO 2016. 
A Excelentíssima Senhora LUCIANA DE SOUZA CAVAR MORETTI, MMª. Juíza da 5ª Zona 
Eleitoral, Município de Nova Mutum, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
e na forma da Lei. 
FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento que, em 
cumprimento ao disposto no art. 45, I, da Resolução TSE nº 23.464/2015, por este meio, 
divulga o recebimento da Declaração de Ausência de Movimentação de Recursos apresentada 
pelos seguintes partidos do município de Nova Mutum: 

PARTIDO RESPONSÁVEL 

PSB 
Presidente: Alex Brescovit Maciel 
Tesoureiro: Toshio Onghero Takagui 

DEM 
Presidente: Edileudo Ramalho de Lucena 
Tesoureiro: Claudinei Cristiano Costa 

PROS 
Presidente: Ataíde Luiz da Silva 
Tesoureiro: Marta Viana Vaz 

PDT 
Presidente: João Batista Pereira da Silva 
Tesoureiro: Telemaco Antonio Cenci 

PMDB 
Presidente: Naildo da Silva Lopes 
Tesoureiro: Rosangela Pasquali 

PSD 
Presidente: Renato Francisco Kremer 
Tesoureiro: Lurdes Martins da Costa 

PRB 
Presidente: Cristiano Alves de Oliveira 
Tesoureiro: Cleusa Aparecida da Silva 

PP 
Presidente: Luiz Carlos Gonçalves 
Tesoureiro: Maurício César Medeiros 

PSDB 
Presidente: Sadi Ribeiro Ramos 
Tesoureiro: Fabio Junior Griebler 

PTB 
Presidente: Antonio Carlos Bueno Barcellos, 
Tesoureiro: Manoel João Goulart Barcellos 

Ficam também através deste edital, todos cientes de que, no prazo de três (3) dias, contados 
a partir da publicação deste, qualquer interessado poderá apresentar impugnação, que deve 
ser apresentada em petição fundamentada e acompanhada das provas que demonstrem a 
existência de movimentação financeira ou de bens estimáveis no período. E para que ninguém 
alegue ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado no Diário da Justiça 
Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso e afixado no mural do Cartório 
Eleitoral. Dado e passado nesta cidade de Nova Mutum, aos nove dias do mês de maio de dois 

mil e dezessete. Eu,_____________, Bianca Giordani Carlot Morais, Chefe de Cartório, digitei, 
conferi e assinei o presente edital, conforme autoriza a Portaria nº 09/2016/5ªZE. 
Assinado por: Bianca Giordani Carlot Morais - Chefe de Cartório 

EDITAL Nº 9/2017 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE RECEBIMENTO DE RECURSOS FINANCEIROS - PRESTAÇÃO 
DE CONTAS EXERCÍCIO 2016. 
A Excelentíssima Senhora LUCIANA DE SOUZA CAVAR MORETTI, MMª. Juíza da 5ª Zona 
Eleitoral, Município de Nova Mutum, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
e na forma da Lei. 
FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento que, em 
cumprimento ao disposto no art. 45, I, da Resolução TSE nº 23.464/2015, por este meio, 
divulga o recebimento da Declaração de Ausência de Movimentação de Recursos apresentada 
pelos seguintes partidos do município de Santa Rita do Trivelato: 

PARTIDO RESPONSÁVEL 

PSD 
Presidente: Egon Hoepers, 
Tesoureiro: Amarildo Nicolau Borba 

PMB 
Presidente: Claudeci Maria da Silva 
Tesoureiro: Gilberto Rossi 

Ficam também através deste edital, todos cientes de que, no prazo de três (3) dias, contados 
a partir da publicação deste, qualquer interessado poderá apresentar impugnação, que deve 
ser apresentada em petição fundamentada e acompanhada das provas que demonstrem a 
existência de movimentação financeira ou de bens estimáveis no período. E para que ninguém 
alegue ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado no Diário da Justiça 
Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso e afixado no mural do Cartório 
Eleitoral. Dado e passado nesta cidade de Nova Mutum, aos nove dias do mês de maio de dois 

http://www.tre-mt.jus.br/


 
Ano 2017 - n. 2404 Cuiabá, quarta-feira, 10 de maio de 2017 18 

 

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso (DJE/TRE-MT). Documento assinado digitalmente 

conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-mt.jus.br 

mil e dezessete. Eu,_____________, Bianca Giordani Carlot Morais, Chefe de Cartório, digitei, 
conferi e assinei o presente edital, conforme autoriza a Portaria nº 09/2016/5ªZE. 
Assinado por: Bianca Giordani Carlot Morais - Chefe de Cartório 

ATOS DA 6ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

E D I T A L Nº 26/2017 

Ref.: Processo nº 8-51.2017.6.11.0006 
Prazo: 03 (TRÊS) dias. 
O Excelentíssimo Senhor WLADYS ROBERTO FREIRE DO AMARAL, Juiz da 06ª Zona Eleitoral, 
no uso de suas atribuições, 
MANDA INTIMAR, nos termos do art. 11 do Provimento CRE/MT nº 18/2012, c/c o art. 270 e 
seguintes do Código de Processo Civil, o eleitor EDER RICHARD NERIS MORENO, Título 
Eleitoral nº 0284 0135 1821, filho de Sebastião dos Santos Moreno e Ana Martins Neris 
Moreno, nascido aos 22/08/1987, em Cáceres/MT, atualmente em local ignorado, de que foi 
proferida sentença nas fl. 20 do processo em epígrafe, que acolheu a justificativa apresentada 
e deixou de aplicar multa ao mesário. 
E, para conhecimento de todos os interessados, expediu-se o presente edital, que será 
afixado no lugar de costume, além de publicado no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral e 
imprensa local. 
Expedido nesta cidade de Cáceres/MT, aos 09 dias do mês de maio do ano de 2017. Eu, Iury 
da Costa e Faria, Chefe de Cartório, preparei e conferi o presente edital, que segue por mim 
subscrito, nos termos do que autoriza a Portaria nº 04/2013. 
Assinado por: Iury da Costa e Faria - Chefe de Cartório 

EDITAL Nº 27/2017 

PRAZO: 15 (quinze) dias 
O Excelentíssimo Senhor WLADYS ROBERTO FREIRE DO AMARAL, Juiz da 6ª Zona Eleitoral, no 
uso de suas atribuições, 
TORNA PÚBLICO, aos interessados e a todos quantos o presente EDITAL virem ou dele 
tiverem conhecimento, a relação das inscrições eleitorais processadas e regularmente 
incluídas no cadastro eleitoral, no que diz respeito à primeira quinzena do mês de abril de 
2017, relativas ao município de Cáceres, nos termos do relatório emitido pelo sistema ELO, 
em anexo. 
E, para conhecimento de todos os interessados, expediu-se o presente edital, que será 
afixado no lugar de costume. Dado e passado nesta cidade de Cáceres, aos nove dias do mês 
de maio de dois mil e dezessete. Eu, _____ (Iury da Costa e Faria), Chefe de Cartório, o 
digitei. 
Assinado por: WLADYS ROBERTO FREIRE DO AMARAL - Juiz da 06ª Zona Eleitoral 

EDITAL Nº 28/2017 

PRAZO: 15 (quinze) dias 
O Excelentíssimo Senhor WLADYS ROBERTO FREIRE DO AMARAL, Juiz da 6ª Zona Eleitoral, no 
uso de suas atribuições, 

TORNA PÚBLICO, aos interessados e a todos quantos o presente EDITAL virem ou dele 
tiverem conhecimento, a relação das inscrições eleitorais processadas e regularmente 
incluídas no cadastro eleitoral, no que diz respeito à segunda quinzena do mês de abril de 
2017, relativas ao município de Cáceres, nos termos do relatório emitido pelo sistema ELO, 
em anexo. 
E, para conhecimento de todos os interessados, expediu-se o presente edital, que será 
afixado no lugar de costume. Dado e passado nesta cidade de Cáceres, aos nove dias do mês 
de maio de dois mil e dezessete. Eu, _____ (Iury da Costa e Faria), Chefe de Cartório, o 
digitei. 
Assinado por: WLADYS ROBERTO FREIRE DO AMARAL - JUIZ DA 06ª ZONA ELEITORAL 

SENTENÇAS 

PROCESSO N.º 435-82.2016.6.11.0006 CLASSE PC ELEIÇÕES 2016 

Natureza: Prestação de Contas – Eleições 2016 
Candidato(a): TEREZINHA ALMEIDA DOS SANTOS – CARGO: Vereador 
Advogado(s): Hamilton Lobo Mendes Filho (OAB/MT Nº 10791), Murilo Oliveira de Souza 
(OAB/MT Nº 14.689) e Ricardo Ambrosio Curvo Filho (OAB/MT 22120-O) 
Vistos etc. 
A Candidata apresentou sua Prestação de Contas relativa à arrecadação e aplicação de 
recursos financeiros para campanha das Eleições de 2016. 
As contas foram apresentadas no prazo e não houve impugnação. 
Em parecer técnico conclusivo o analista apontou a irregularidade consistente na não 
apresentação dos extratos bancários. 
Regularmente intimada, a candidata deixou alega que diligenciou para conseguir o extrato 
bancário, mas encontrou dificuldades na agência bancária, requerendo dilação de prazo. 
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Nas fls. 03. foi indeferido o pedido de dilação, sendo determinada a certificação  quanto à 
existência de extratos eletrônicos, o que foi feito em fl. 27. 
Ante a irregularidade verificada, o Ministério Público Eleitoral manifestou-se desaprovação das 
contas (fls. 29/30). 
É breve o relatório. Decido. 
Não foram entregues com a prestação de contas, os documentos exigidos na Resolução TSE 
nº 23.463/2015 e na Lei n.º 9.504/97, sendo aplicado, o rito simplificado para o seu 
processamento. 
Nesse sentido, tem-se que a candidata não apresentou os documentos exigidos no art. 59, em 
especial aquele descrito no art. 48, II, a, da Res. 23.463/2015, qual seja, extratos bancários 
ou declaração da instituição financeira quanto a não movimentação de recursos. 
Regularmente intimada, deixou transcorrer o prazo que lhe foi concedido, não apresentado o 
documento obrigatório. 
Ocorre que, conforme observado no 48, II, “a”§ 4º da Res. 23.463/2015), a abertura de conta 
corrente é obrigatória. 
“Art. 48. Ressalvado o disposto no art. 57, a prestação de contas, ainda que não haja 
movimentação de recursos financeiros ou estimáveis em dinheiro, deve ser composta, 
cumulativamente: 
(...) 
II - pelos seguintes documentos: 
a) extratos da conta bancária aberta em nome do candidato e do partido político, inclusive da 
conta aberta para movimentação de recursos do Fundo Partidário, quando for o caso, nos 
termos exigidos pelo inciso III do art. 3º, demonstrando a movimentação financeira ou sua 
ausência, em sua forma definitiva, contemplando todo o período de campanha, vedada a 
apresentação de extratos sem validade legal, adulterados, parciais ou que omitam qualquer 
movimentação financeira;” 
E mais, corroborando com tal obrigação, o §2º do citado art. 7º da Res. 23.463/15, 
estabelece a obrigatoriedade da abertura de conta bancária, mesmo que não haja registro de 
movimentação financeira: 
“§ 2º A obrigação prevista neste artigo deve ser cumprida pelos partidos políticos e pelos 
candidatos, mesmo que não ocorra arrecadação e/ou movimentação de recursos financeiros, 
observado o disposto no § 4º.” 
Assim, a não apresentação de extratos bancários é inconsistência grave, eis que descumpre 
um requisito essencial ao exame das contas, capaz, por si só, de gerar desaprovação pela 
impossibilidade de comprovação da movimentação financeira alegada ou sua ausência. 
Desta forma, a irregularidades apontada nestes autos, tem-se que jaz comprometida a higidez 
das contas ora apresentadas, razão pela qual, nos termos do art. 30 da Lei 9.504/97 c/c art. 
68, III, da Res. TSE 23.463/15, julgo DESAPROVADAS AS CONTAS da candidata TEREZINHA 
ALMEIDA DOS SANTOS, concorrente ao cargo de VEREADOR nas Eleições Municipais de 2016. 
Publique-se. Intime-se. Ciência ao Ministério Público, em especial para examinar a 
conveniência da adoção das providências a que alude o art. 22 da Lei Complementar n. 64/90, 
c/c art. 74, da Res. TSE n. 23.463/15. 

Cumpra-se. Transitado em julgado, arquive-se. 
Cáceres-MT, 08 de maio de 2017. 
Assinado por: Wladys Roberto Freire do Amaral - Juiz Eleitoral 

INTIMAÇÕES 

PROCESSO Nº 446-14.2016.6.11.0006  

PRESTAÇÃO DE CONTAS – DE CANDIDATADO – ELEIÇÕES 2016 
CANDIDATO: ROSELAINE EVANGELISTA DA SILVA– VEREADOR - 
Advogado(s): Murilo Oliveira Souza (OAB/MT 14689). 
INTIMAÇÃO: Após o resultado da análise técnica empreendida na prestação de contas, cujo 
relatório pode ser acessado através do link anexo, intimo o prestador para manifestar-se em 
até três dias (art. 66 da Resolução 23.463/2015), conforme delegação constante na Portaria 
nº 09/2016. 
Parecer conclusivo: 
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/copia_de_processo-446-
14.2016.6.11.0006-2016-86514-20170509120350952-
825a29179e432be50115caf8805c0aaa.pdf 
Cáceres-MT, 09/05/17. 
Assinado por: Iury da Costa e Faria - Chefe de Cartório da 06ªZE/MT 

ATOS DA 9ª ZONA ELEITORAL 

PARECERES TÉCNICOS 

PROC. 556-04.2016.6.11.0009 

PROCESSO Nº: 556-04.2016.6.11.0009 PROTOCOLO Nº 95.193/2016 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVA À ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS 
FINANCEIROS NA CAMPANHA ELEITORAL DE 2016. 
PRESTADOR : DIREÇÃO MUNICIPAL/COMISSÃO PROVISÓRIA - PP - ARAGUAIANA 
CNPJ       : 09.531.090/0001-11 Nº CONTROLE: P11000498639MT3046949 

http://www.tre-mt.jus.br/
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DATA ENTREGA: 01/11/2016 às 19:57:09 DATA GERAÇÃO: 09/05/2017 às 10:28:34 
ADVOGADO: DIEGO SANTIAGO FREITAS DINIZ OAB/MT 16.066 
PARECER PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIA  
Após o exame preliminar da prestação de contas, foram identificadas as ocorrências abaixo 
relacionadas, sobre as quais solicita-se manifestação do prestador de contas, no prazo de 72 
horas, nos termos do §1º, art. 64 da Resolução TSE nº 23.463/2016: 
1.         FORMALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  
Deve ser apresentada as seguintes peças obrigatórias:(art. 59 da Resolução TSE nº 
23.463/2015):  

Peça  Providências 

Extrato da conta bancária destinada à 
movimentação de Outros Recursos n. 2976-0 
(Caixa Econômica) 

apresentar extrato de todo o período de 
campanha (meses de agosto, setembro e 
outubro) 

ANÁLISE DA MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA  
Deve-se apresentar extrato bancário referente ao período de campanha, 8 a 10//2016, 
observando o seguinte: 
a)            Informações dos extratos bancários impressos (titular, número da conta corrente, 
número da agência bancária, número do banco e/ou data de abertura) deve conferir com os 
dados informados na qualificação do prestador de contas (art. 48, I, a, e II, a, da Resolução 

TSE nº 23.463/2015). 
b)            Os extratos bancários devem ser apresentados em sua forma definitiva, ou seja, 
sem a expressão "sem validade legal" ou "sujeitos à alteração". 
c)            Os extratos bancários devem apresentar saldo inicial zerado de forma a evidenciar 
que as contas foram abertas especificamente para a campanha. 
Ao final registra-se que SE O ATENDIMENTO À DILIGÊNCIA ORA PROPOSTA IMPLICAR 
ALTERAÇÃO NA PRESTAÇÃO DE CONTAS, REALIZADA VIA SISTEMA, o prestador de contas 
deverá enviar a prestação de contas pelo Sistema de Prestação de contas de Campanha 
Eleitoral SPCE, com status de prestação de contas retificadora, bem como reapresentar o 
Extrato de Prestação de Contas, devidamente assinado e acompanhado de justificativas e, 
quando cabível, dos documentos que comprovam as alterações efetuadas, conforme disciplina 
o art. 65, §1º da Resolução  TSE nº 23.463/2015. Isso porque, em razão da análise 
informatizada, as novas informações serão cruzadas com outros sistemas. 
Barra do Garças, 9 de maio de 2017. 
Assinado por: Klênya Lúcia Barcelos Souza - Téc. Judiciário Requisitada 

PROC. 562-11.2016.6.11.0009 

PROCESSO Nº:   562-11.2016.6.11.0009 PROTOCOLO Nº 95.202/2016 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVA À ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS 
FINANCEIROS NA CAMPANHA ELEITORAL DE 2016. 
PRESTADOR : DIREÇÃO MUNICIPAL/COMISSÃO PROVISÓRIA - PSD - ARAGUAIANA 
CNPJ       : 15.779.891/0001-01 Nº CONTROLE: P55000498639MT2865074 
DATA ENTREGA: 01/11/2016 às 19:49:49 DATA GERAÇÃO: 09/05/2017 às 11:00:56 
ADVOGADO: DIEGO SANTIAGO FREITAS DINIZ OAB/MT 16.066 
PARECER PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIA  
Após o exame preliminar da prestação de contas, foram identificadas as ocorrências abaixo 
relacionadas, sobre as quais solicita-se manifestação do prestador de contas, no prazo de 72 
horas, nos termos do §1º, art. 64 da Resolução TSE nº 23.463/2016: 
1.         AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL (Art. 43, II c/c § 6º da Resolução 
TSE nº 23.463/2015) 
A não apresentação tempestiva da prestação de contas parcial ou a sua entrega de forma que 
não corresponda à efetiva movimentação de recursos pode caracterizar infração grave, a ser 
apurada na oportunidade do julgamento da prestação de contas final. Deve o prestador 
justificar a não apresentação da prestação de contas parcial. 
Ao final registra-se que SE O ATENDIMENTO À DILIGÊNCIA ORA PROPOSTA IMPLICAR 
ALTERAÇÃO NA PRESTAÇÃO DE CONTAS, REALIZADA VIA SISTEMA, o prestador de contas 
deverá enviar a prestação de contas pelo Sistema de Prestação de contas de Campanha 
Eleitoral SPCE, com status de prestação de contas retificadora, bem como reapresentar o 
Extrato de Prestação de Contas, devidamente assinado e acompanhado de justificativas e, 
quando cabível, dos documentos que comprovam as alterações efetuadas, conforme disciplina 
o art. 65, §1º da Resolução  TSE nº 23.463/2015. Isso porque, em razão da análise 
informatizada, as novas informações serão cruzadas com outros sistemas. 
Barra do Garças, 9 de maio de 2017. 
Assinado por: Klênya Lúcia Barcelos Souza - Téc. Judiciário Requisitada 

INTIMAÇÕES 

EDITAL Nº 19/2017 - INTIMAÇÃO 

Representação nº 2-35. 2017.6.11.0009 
Representante: Ministério Público Eleitoral 
Representado: Vicente Pereira do Rosário 
Advogado: Diego Mayolino Montecchi, OAB/MT nº 12.124 
Advogado: Sergio Barros Alves Lima, OAB/MT nº 16747 
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Advogado: Diego Santiago Freitas Diniz, OAB/MT nº 16066 
Para conhecimento das pessoas interessadas, para que produza seus legais efeitos e em 
complemento a intimação publicada no DJE/TRE-MT nº 2378 de 28 de março de 2017, página 
31, ficam INTIMADAS as partes, por meio dos seus procuradores legais, que a audiência de 
instrução e julgamento a ser realizada no dia 18 de maio de 2017, acontecerá às 15h30mim, 
no horário oficial de Mato Grosso, na sala de audiência da Vara Especializada dos Juizados 
Especiais da Comarca de Barra do Garças-MT, localizada no Fórum de Barra do Garças, no 
endereço Rua Francisco Lira, 1051, Setor Sena Marques, desta cidade. Aos nove dias do mês 
de maio do ano de dois mil e dezessete.  
Assinado por: Wilian Bezerra Andrade - Chefe de Cartório 

EDITAL Nº 20/2017 - INTIMAÇÃO 

Processo AIJE nº 573-40.2016.6.11.0009 
Representante: Coligação Avança Pontal (PSD, SD, PT, PROS, PSL, PTB, PSC, PR, PRP e PDT) 
Advogado: Renato de Almeida Orro Ribeiro, OAB/MT nº 11.055 
Advogada: Fabiana Napolis Costa, OAB/MT nº 15.569 
Representados: Gerson Rosa de Moraes e Margareth da Veiga Ribas 
Advogado: Antônio Nunes de Sousa Filho, OAB/MT 15.027-A e OAB/GO 27.563 
Advogado: Anderson Adiel Postal, OAB/MT 11.844 
Advogado: Robério Braga Vilela, OAB/MT nº 21.731 
Para conhecimento das pessoas interessadas, para que produza seus legais efeitos e em 
complemento a intimação publicada no DJE/TRE-MT nº 2378 de 28 de março de 2017, página 
31, ficam INTIMADAS as partes, por meio dos seus procuradores legais, que a audiência de 
instrução e julgamento a ser realizada no dia 18 de maio de 2017, acontecerá às 14h00mim, 
no horário oficial de Mato Grosso, na sala de audiência da Vara Especializada dos Juizados 
Especiais da Comarca de Barra do Garças-MT, localizada no Fórum de Barra do Garças, no 
endereço Rua Francisco Lira, 1051, Setor Sena Marques, desta cidade. Aos nove dias do mês 
de maio do ano de dois mil e dezessete.  
Assinado por: Wilian Bezerra Andrade - Chefe de Cartório 

ATOS DA 10ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

EDITAL Nº 10/2017 

PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 279-82.2016.6.11.0010 
Torna pública a prestação de contas apresentada pela candidata do Município de ITIQUIRA-
MT, referentes às eleições municipais 2016, para que, no prazo de 3 (três) dias, qualquer 
interessado possa impugná-las. 
A MMª. Juíza da 10ª Zona Eleitoral, Dra. Tatyana Lopes de Araújo Borges, no uso de suas 
atribuições legais, e nos termos do artigo 51, da Resolução TSE nº. 23.463/2015, determina a 
publicação do presente edital pelo qual FAZ SABER a todos quanto este virem ou dele tiverem 
conhecimento que, encontra disponível aos interessados, neste Cartório Eleitoral as 
Prestações de Contas de Campanha referente às Eleições municipais de 2016, da candidata 
ROSEVANI RODRIGUES DE OLIVEIRA, número 12800, que concorreu ao cargo eletivo de 

VEREADOR pelo partido PDT (Partido Democrático Trabalhista) do Município de Itiquira. 
No prazo de 03 (três) dias após a publicação deste Edital, qualquer partido político, candidato 
ou coligação, o Ministério Público, bem como qualquer outro interessado poderá impugnar as 
contas apresentadas, em petição fundamentada dirigida à Juíza Eleitoral, relatando fatos e 
indicando provas, indícios e circunstâncias. 
E, para que chegue ao conhecimento de quem interessar possa, a Senhora Juíza Eleitoral 
mandou publicar o presente Edital, que será afixado no local de costume e publicado no Diário 
Eletrônico da Justiça Eleitoral. Dado e passado no município de Rondonópolis-MT, aos 08 dias 
do mês de maio do ano de dois mil e dezessete. Eu, ______Carolina Andrade Ferreira Vaz, 
Analista Judiciária da 10ªZE, digitei e vai assinado pela MMª. Juíza Eleitoral. 
Assinado por: Tatyana Lopes de Araújo Borges - Juíza Eleitoral 

INTIMAÇÕES 

AUTOS Nº 208-80.2016.6.11.0010  

INTIMAÇÃO 
Pela presente publicação, para conhecimento das partes interessadas e demais efeitos legais, 
publica-se à seguinte intimação: 
AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL 
AUTOS Nº 208-80.2016.6.11.0010  
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
REPRESENTADOS: HUMBERTO BORTOLINI 
ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES 
SUSANA FRANCISCA DA SILVA 
ADVOGADO:      DR. JOSÉ LUIS BLASZAK - OAB/MT 10778-B 
FINALIDADE:   INTIMAÇÃO dos REPRESENTADOS e de seu advogado, DR. JOSÉ LUIS 
BLASZAK - OAB/MT 10778-B para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente alegações 
finais nos presentes autos, conforme despacho exarado pela MM. Juíza Eleitoral, Dra. 
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TATYANA LOPES DE ARAÚJO BORGES: Vistos em Correição.  I – Processo em regular 
tramitação. II – Tendo em vista o pedido de desistência da oitiva da testemunha AFONSO 
RODRIGUES ARAGÃO formulado pelo Ministério Público Eleitoral, HOMOLOGO o pedido para 
que surtam seus efeitos legais. Portanto, declaro encerrada a instrução processual, nos 
termos do art. 354, § 2º, do Código Processo Civil. III - Intimem-se as partes para 
apresentarem as alegações finais, no prazo sucessivo de 15 dias. Cumpra-se”. 
Rondonópolis, 8 de maio de 2017. 
Assinado por: HIROME MIZOBI - Chefe de Cartório 

PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 277-15.2016.6.11.0010 

INTIMAÇÃO 
Pela presente publicação, para conhecimento das partes interessadas e demais efeitos legais, 
publica-se à seguinte intimação: 
PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 277-15.2016.6.11.0010 
CANDIDATA: MARIA DA CONCEIÇÃO DE ALMEIDA CAMPOS 
ADVOGADA:   DRA. RAFAELLY PRISCILA REZENDE DE ALMEIDA - OAB/MT 18.562/MT 
FINALIDADE:   INTIMAÇÃO da candidata MARIA DA CONCEIÇÃO DE ALMEIDA CAMPOS e de 
sua advogada, DRA. RAFAELLY PRISCILA REZENDE DE ALMEIDA - OAB/MT 18.562/MT para 
que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente os documentos que comprovem as alegações de 
que recebeu doação/cessão de uma motocicleta, bem como seu abastecimento, para 
realização da campanha eleitoral, nos limites do que dispõe o art. 39 da Resolução nº 
23.463/2015, conforme despacho exarado pela MM. Juíza Eleitoral, Dra. TATYANA LOPES DE 
ARAÚJO BORGES, deferindo o pedido da diligência acima referida, requerida pelo Ministério 
Público Eleitoral. 
Rondonópolis, 09 de maio de 2017. 
Assinado por: HIROME MIZOBI - Chefe de Cartório 

ATOS DA 11ª ZONA ELEITORAL 

PARECERES TÉCNICOS 

PROCESSO Nº: 37-23.2016.6.11.0011 

PROCESSO Nº:   37-23.2016.6.11.0011 PROTOCOLO Nº 21.197/2016 

PARTIDO POLÍTICO: Partido do Movimento Democrático Brasileiro -PMDB- Aripuanã 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS PARTIDÁRIA RELATIVA AO EXERCÍCIO 2012. 

ADVOGADO: Astilho Demétrio Urbieta OAB/MT 7.717-b 

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO Fábio Pereira Lima 

Trata-se de prestação de contas apresentada pelo partido supra indicado referente ao 
exercício de 2012. Para análise nas contas serão observados os preceitos ditados pela 
Constituição Federal, legislação eleitoral, normas brasileiras de contabilidade e normativos do 
TSE, em especial a Lei nº 9.096/95 e Resoluções TSE nº 23.464/2015 e n° 21.841/2004. 
Solicita-se a baixa dos autos em diligência, para que o Diretório Municipal do Partido Político 
acima identificado se manifeste sobre as questões abaixo relacionadas, complemente as 
informações prestadas nos presentes autos, bem como apresente os esclarecimentos 
necessários ao exame ou, ainda, sane as falhas abaixo relacionadas, no prazo de 30 (trinta) 

dias, nos termos do art. 35 § 3 da Resolução TSE 23.464/2015, caso sejam apontadas 
irregularidades. 
1.         Peças integrantes: 
Tendo em vista o artigo 65, § 3°, inciso I, da resolução 23.464/2015 do TSE, foram 
apresentadas as seguintes peças obrigatórias que devem integrar a prestação de contas:  

CHECK-LIST (art. 14, inciso I da Resolução TSE nº 21.841/2004) SIM NÃO 

Balanço Patrimonial X   

Demonstração Do Resultado X   

Demonstração De Lucros Ou Prejuízos Acumulados X   

Demonstração Das Mutações Do Patrimônio Líquido X   

Demonstração Das Origens E Aplicações Dos Recursos X   

Demonstrativo De Receitas E Despesas X   

Demonstrativo De Obrigações A Pagar X   

Demonstrativo Dos Recursos Do Fundo Partidário X   

Demonstrativo De Doações Recebidas X   

Demonstrativo De Contribuições Recebidas X   

Demonstrativo De Sobras De Campanha X   

Demonstrativo Das Transferências Financeiras Intrapartidárias Recebidas E efetuadas X   

Parecer Da Comissão Executiva/Provisória Ou Do Conselho Fiscal, Se Houver, 
Aprovando Ou Não As Contas 

X   

Relação Das Contas Bancárias Abertas   X 

Conciliação Bancária   X 

Documentos Fiscais   X 

Livros Diário e Razão   X 
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2.      Análise da prestação 
A prestação em análise foi apresentada fora do prazo legal estipulado. De acordo com os 
dados apresentados pelo prestador, não ocorreu movimentação financeira no ano de 2012. 
Entrementes, não foram apresentadas diversas peças que deveriam fazer parte desta 
prestação (item1.), sendo necessário que os mesmos sejam apresentados, ou que o prestador 
dê informações relevantes para justificação a critério da autoridade julgadora. É ainda 
afirmado que não foram abertas contas bancárias (fl. 28) no ano de 2012 do PARTIDO PRP – 
Aripuanã; é solicitado que o partido esclareça tal divergência. 
É o Parecer. À consideração superior. 
Aripuanã, 09 de maio de 2017. 
Assinado por: Wilhiano Souza e Silva - Técnico judiciário 

PROCESSO Nº: 49-37.2016.6.11.0011 

PROCESSO Nº:   49-37.2016.6.11.0011 PROTOCOLO Nº 22.948/2016 

PARTIDO POLÍTICO: Partido Social Democrático -PSD- Aripuanã 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS PARTIDÁRIA RELATIVA AO EXERCÍCIO 2014. 

ADVOGADO: Astilho Demétrio Urbieta OAB/MT 7.717-b 

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO HELIDA CORREIA DA COSTA TORREMOCHA 

Trata-se de prestação de contas apresentada pelo partido supra indicado referente ao 
exercício de 2014. Para análise nas contas serão observados os preceitos ditados pela 
Constituição Federal, legislação eleitoral, normas brasileiras de contabilidade e normativos do 
TSE, em especial a Lei nº 9.096/95 e Resoluções TSE nº 23.464/2015 e n° 21.841/2004. 
Solicita-se a baixa dos autos em diligência, para que o Diretório Municipal do Partido Político 
acima identificado se manifeste sobre as questões abaixo relacionadas, complemente as 
informações prestadas nos presentes autos, bem como apresente os esclarecimentos 
necessários ao exame ou, ainda, sane as falhas abaixo relacionadas, no prazo de 30 (trinta) 
dias, nos termos do art. 35 § 3 da Resolução TSE 23.464/2015, caso sejam apontadas 
irregularidades. 
1.         Peças integrantes: 
Tendo em vista o artigo 65, § 3°, inciso I, da resolução 23.464/2015 do TSE, foram 
apresentadas as seguintes peças obrigatórias que devem integrar a prestação de contas:  

CHECK-LIST (art. 14, inciso I da Resolução TSE nº 21.841/2004) SIM NÃO 

Balanço Patrimonial X   

Demonstração Do Resultado X   

Demonstração De Lucros Ou Prejuízos Acumulados X   

Demonstração Das Mutações Do Patrimônio Líquido X   

Demonstração Das Origens E Aplicações Dos Recursos X   

Demonstrativo De Receitas E Despesas X   

Demonstrativo De Obrigações A Pagar X   

Demonstrativo Dos Recursos Do Fundo Partidário X   

Demonstrativo De Doações Recebidas X   

Demonstrativo De Contribuições Recebidas X   

Demonstrativo De Sobras De Campanha X   

Demonstrativo Das Transferências Financeiras Intrapartidárias Recebidas E efetuadas X   

Parecer Da Comissão Executiva/Provisória Ou Do Conselho Fiscal, Se Houver, 
Aprovando Ou Não As Contas 

X   

Relação Das Contas Bancárias Abertas   X 

Conciliação Bancária   X 

Documentos Fiscais   X 

Livros Diário e Razão   X 

2.      Análise da prestação 
A prestação em análise foi apresentada fora do prazo legal estipulado. De acordo com os 
dados apresentados pelo prestador, não ocorreu movimentação financeira no ano de 2014. 
Entrementes, não foram apresentadas diversas peças que deveriam fazer parte desta 
prestação (item1.), sendo necessário que os mesmos sejam apresentados, ou que o prestador 
dê informações relevantes para justificação a critério da autoridade julgadora. Em consulta 
realizada aos sistemas SIGIP e SPCA (fl. 36) é apontado a ausência de CNPJ por parte dor 
órgão municipal do partido, sendo necessário que a comissão providencia sua regularização. 
É o Parecer. À consideração superior. 
Aripuanã, 09 de maio de 2017. 
Assinado por: Wilhiano Souza e Silva - Técnico judiciário 

PROCESSO Nº: 57-14.2016.6.11.0011 

PROCESSO Nº:   57-14.2016.6.11.0011 PROTOCOLO Nº 33.207/2016 

PARTIDO POLÍTICO: Partido Verde -PV- Aripuanã 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS PARTIDÁRIA RELATIVA AO EXERCÍCIO 2014. 

ADVOGADO: Edison Ricardo Pick OAB/MT 11.743 

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO JOSÉ ROBERTO STOPA 
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Trata-se de prestação de contas apresentada pelo partido supra indicado referente ao 
exercício de 2014. Para análise nas contas serão observados os preceitos ditados pela 
Constituição Federal, legislação eleitoral, normas brasileiras de contabilidade e normativos do 
TSE, em especial a Lei nº 9.096/95 e Resoluções TSE nº 23.464/2015 e n° 21.841/2004. 
Solicita-se a baixa dos autos em diligência, para que o Diretório Municipal do Partido Político 
acima identificado se manifeste sobre as questões abaixo relacionadas, complemente as 
informações prestadas nos presentes autos, bem como apresente os esclarecimentos 
necessários ao exame ou, ainda, sane as falhas abaixo relacionadas, no prazo de 30 (trinta) 
dias, nos termos do art. 35 § 3 da Resolução TSE 23.464/2015, caso sejam apontadas 
irregularidades. 
1.         Peças integrantes: 
Tendo em vista o artigo 65, § 3°, inciso I, da resolução 23.464/2015 do TSE, foram 
apresentadas as seguintes peças obrigatórias que devem integrar a prestação de contas:  

CHECK-LIST (art. 14, inciso I da Resolução TSE nº 21.841/2004) SIM NÃO 

Balanço Patrimonial X   

Demonstração Do Resultado X   

Demonstração De Lucros Ou Prejuízos Acumulados X   

Demonstração Das Mutações Do Patrimônio Líquido X   

Demonstração Das Origens E Aplicações Dos Recursos X   

Demonstrativo De Receitas E Despesas X   

Demonstrativo De Obrigações A Pagar X   

Demonstrativo Dos Recursos Do Fundo Partidário X   

Demonstrativo De Doações Recebidas X   

Demonstrativo De Contribuições Recebidas X   

Demonstrativo De Sobras De Campanha X   

Demonstrativo Das Transferências Financeiras Intrapartidárias Recebidas E efetuadas X   

Parecer Da Comissão Executiva/Provisória Ou Do Conselho Fiscal, Se Houver, 
Aprovando Ou Não As Contas 

X   

Relação Das Contas Bancárias Abertas   X 

Conciliação Bancária   X 

Documentos Fiscais   X 

Livros Diário e Razão   X 

2.      Análise da prestação 
A prestação em análise foi apresentada fora do prazo legal estipulado. De acordo com os 
dados apresentados pelo prestador, não ocorreu movimentação financeira no ano de 2014, 
tendo o partido declarado doações estimáveis em dinheiro. Entrementes, não foram 
apresentadas diversas peças que deveriam fazer parte desta prestação (item1.), sendo 
necessário que os mesmos sejam apresentados, ou que o prestador dê informações 
relevantes para justificação a critério da autoridade julgadora. Em consulta realizada aos 
sistemas SIGIP, é observado que não há comissão municipal ativa do partido, sendo citado o 
presidente estadual do mesmo. 
É o Parecer. À consideração superior. 
Aripuanã, 09 de maio de 2017. 
Assinado por: Wilhiano Souza e Silva - Técnico judiciário 

ATOS DA 12ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

EDITAL Nº 14/2017 

EDITAL DE DESCARTE DE DOCUMENTOS 
PRAZO: 15 (quinze) dias 
A Excelentíssima Senhora MARIA LÚCIA PRATI, MMª.  Juíza da 12ª Zona Eleitoral de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
FAZ SABER, que nos termos do art. 55 da Resolução TSE nº 21.538/03, e nas disposições 
constantes do Provimento CRE/MT nº 9/2014, consoante determinação de fls. 02 do 
Procedimento Administrativo de Descarte de Materiais – Autos DM nº 11-85.2017.6.110012, a 
quem possa interessar, que a partir do 20º (vigésimo) dia subsequente à data da publicação 
deste Edital, será realizada a inutilização dos documentos, abaixo relacionados, por 
instrumento de desfragmentação/trituração, a ser procedida na sede deste Cartório Eleitoral, 
situado à Rua João Pessoa, nº 1702, Edifício Ferrari, bairro Campo Real II, nesta Cidade, 
podendo o evento ser acompanhado por quem interessar possa: 
• Lotes de RAE – ano 2010 (lotes 57 à 105/2010 – Revisão Biométrica do Eleitorado) 
• PETE – Protocolo de Entrega de Título Eleitoral – ano 2010 
• Títulos Eleitorais não procurados pelos eleitores e/ou recolhidos nas eleições 
• Guia de Multa – anos 2004, 2005 e 2006 
• Manual de Mesário – Eleições 2014 

• Documentos Recebidos (Ofícios e Requerimentos diversos) – anos 1987, 1988, 1989, 1990, 
1992, 1993 e 1996 
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• Ofícios, Of.-Circulares, E-mail, Memorando expedidos pelo Juiz Eleitoral – anos 1987, 1988, 
1990, 1992, 1993 e 1996 
• Formulários de requerimento de justificativa – dia do pleito – Eleições 2014 
• Guia Rápido para Mesários – Eleições 2012 
• Lacres de Memória de Resultado e de urnas não utilizados – Eleições 2014 
• Lacres não utilizados em branco – Eleições 2016 
• Expedientes recebidos de Partidos Políticos – ano 2000 à 2004. 
• Relatórios SICEL – anos 2009 à 2012 
E, para conhecimento de todos, expede o presente edital que será publicado por 15 (quinze) 
dias no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral. Dado e passado nesta cidade de Campo Verde - 
MT, aos vinte e sete dias do mês de abril do ano de dois mil e dezessete. Eu, Sheila Lopes 
Amorim Donadon, ______, Chefe de Cartório da 12ª Zona Eleitoral, o digitei e conferi. 
Assinado por: Maria Lúcia Prati - Juíza Eleitoral 

PARECERES TÉCNICOS 

PARECER CONCLUSIVO - DEM - DOM AQUINO 

PROCESSO Nº: 522-20.2016.6.11.0012   PROTOCOLO Nº: 98.940/2016 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVA À ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS 
FINANCEIROS NA CAMPANHA ELEITORAL DE 2016. 

PRESTADOR: DIREÇÃO MUNICIPAL/COMISSÃO PROVISÓRIA - DEM - DOM AQUINO 

CNPJ: 24.447.535/0001-73 Nº CONTROLE: P25000490719MT1996407 

DATA ENTREGA: 01/11/2016 às 18:27:23 DATA GERAÇÃO: 28/04/2017 às 10:43:21 

ADVOGADA: RAFAELLY PRISCILA REZENDE DE ALMEIDA OAB/MT 18.562 

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO   
Submete-se à apreciação superior o relatório dos exames efetuados sobre a prestação de 
contas em epígrafe, abrangendo a arrecadação e aplicação de recursos utilizados na 
campanha relativas às eleições de 2016, à luz das regras estabelecidas pela Lei n.º 9.504, de 
30 de setembro de 1997, e pela Resolução TSE n.º 23.463/2015. 
Da análise das informações prestadas na presente prestação de contas foi emitido relatório 
preliminar de diligências (fl.14). O prestador de contas manifestou às fls. 18/42. 
As irregularidades apontadas nos itens 1.2, 1.3, 2.1, 3.1, 3.2, 4.1 e 4.2 do parecer técnico 
preliminar foram sanadas com os esclarecimentos prestados e pelos documentos 
apresentados pelo prestador de contas, contudo, persiste a irregularidade apontada no item 
1.1, quanto a doação financeira efetuada pela Direção Estadual (R$3000,00), que caracteriza 
inconsistência grave (art. 43, § 7°, da Resolução TSE n° 23.463/2015) por omissão de 
informação que obsta o controle concomitante de regularidade das contas pela Justiça 
Eleitoral, bem como o controle social, contrariando o disposto no art. 43, inciso I e § 2º da 
Resolução TSE n° 23.463/2015. 
1.         CONCLUSÃO 
1.1.      Ao final, considerando o resultado da análise técnica empreendida na prestação de 
contas, manifesta-se este analista: 
1.1.1. pela sua desaprovação em razão da irregularidade apontada no item 1.1 do parecer 
técnico preliminar (relativo a doação financeira de R$3000,00), que configura inconsistência 
grave, que denota a ausência de confiabilidade nas contas prestadas, uma vez que 
submetidas a outros elementos de controle, hábeis a validar/confirmar as informações 
prestadas, resultaram na impossibilidade de atestar sua fidedignidade; 
1.1.2. em seguida, pelo encaminhamento dos autos ao Ministério Público Eleitoral para 
manifestação segundo dispõe o art. 67 da Resolução TSE nº 23.463/2015. 
É o Parecer. À consideração superior. 
Campo Verde, 9 de maio de 2017. 
Assinado por: Fernanda da Silva Rondon - Técnico Judiciário 

PARECER CONCLUSIVO - PMDB - CAMPO VERDE 

PROCESSO Nº: 545-63.2016.6.11.0012   PROTOCOLO Nº: 99.016/2016 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVA À ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS 

FINANCEIROS NA CAMPANHA ELEITORAL DE 2016. 

PRESTADOR: DIREÇÃO MUNICIPAL/COMISSÃO PROVISÓRIA - PMDB - CAMPO VERDE 

CNPJ: 15.864.255/0001-70 Nº CONTROLE: P15000490506MT2086523 

DATA ENTREGA: 11/04/2017 às 14:32:39 DATA GERAÇÃO: 26/04/2017 às 12:50:52 

ADVOGADOS: WILLIAN CARDOSO DE ANDRADE OAB/MT 13.008 
FABRÍCIO GUIMARÃES DOS SANTOS OAB/MT 19.868 

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO   
Submete-se à apreciação superior o relatório dos exames efetuados sobre a prestação de 
contas em epígrafe, abrangendo a arrecadação e aplicação de recursos utilizados na 
campanha relativas às eleições de 2016, à luz das regras estabelecidas pela Lei n.º 9.504, de 
30 de setembro de 1997, e pela Resolução TSE n.º 23.463/2015. 
Da análise das informações prestadas na presente prestação de contas foi emitido relatório 
preliminar de diligências (fl.16). O prestador de contas manifestou-se às fls. 19/20, restando 
atendido, assim, as irregularidades apontadas no relatório de diligência. 
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Em que pese o prestador de contas ter apresentado intempestivamente a prestação de contas 
final, não caracteriza infração grave, visto que a prestação de contas final foi apresentada 
sem movimentação de recursos financeiros ou estimáveis em dinheiro, não havendo, 
portanto, qualquer prejuízo à análise das contas. Assim, tal impropriedade (intempestividade 
na prestação de contas final) é meramente erro formal que, por si só, não deve ensejar a 
desaprovação das contas, mas sim mera ressalva. 
1.         CONCLUSÃO 
1.1.      Ao final, considerando o resultado da análise técnica empreendida na prestação de 
contas, manifesta-se este analista: 
1.1.1. pela sua aprovação com ressalvas; 
1.1.2. em seguida, pelo encaminhamento dos autos ao Ministério Público Eleitoral para 
manifestação segundo dispõe o art. 67 da Resolução TSE nº 23.463/2015. 
É o Parecer. À consideração superior. 
Campo Verde, 9 de maio de 2017. 
Assinado por: Fernanda da Silva Rondon - Técnico Judiciário 

PARECER CONCLUSIVO - PPS - DOM AQUINO 

PROCESSO Nº: 528-27.2016.6.11.0012   PROTOCOLO Nº: 98.946/2016 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVA À ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS 
FINANCEIROS NA CAMPANHA ELEITORAL DE 2016. 

PRESTADOR: DIREÇÃO MUNICIPAL/COMISSÃO PROVISÓRIA - PPS - DOM AQUINO 

CNPJ: 06.368.653/0001-04 Nº CONTROLE: P23000490719MT5374043 

DATA ENTREGA: 18/11/2016 às 16:20:43 DATA GERAÇÃO: 27/04/2017 às 11:33:20 

ADVOGADA: RAFAELLY PRISCILA REZENDE DE ALMEIDA OAB/MT 18.562 

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO  
Submete-se à apreciação superior o relatório dos exames efetuados sobre a prestação de 
contas em epígrafe, abrangendo a arrecadação e aplicação de recursos utilizados na 
campanha relativas às eleições de 2016, à luz das regras estabelecidas pela Lei n.º 9.504, de 
30 de setembro de 1997, e pela Resolução TSE n.º 23.463/2015. 
Da análise das informações prestadas na presente prestação de contas foi emitido relatório 
preliminar de diligências (fl.18). O prestador de contas manifestou às fls. 21/31. 
Em que pese o prestador de contas não ter apresentado a prestação de contas parcial (item 
1.2 do relatório preliminar), não caracteriza infração grave, visto que as receitas estimáveis 
em dinheiro foram doadas após o prazo de entrega da prestação de contas parcial 
(30/09/16), não havendo, portanto, qualquer prejuízo à análise das contas. Assim, tal 
impropriedade (omissão na prestação de contas parcial) é meramente erro formal que, por si 
só, não deve ensejar a desaprovação das contas. 
As irregularidades apontadas nos itens 1.1 e 2.1 do parecer técnico preliminar foram sanadas 
com os esclarecimentos prestados pelo prestador de contas, contudo, persiste a irregularidade 
apontada no item 3.2, a qual caracteriza infração grave que descumpre requisito essencial ao 
exame das contas, geradora de desaprovação pela impossibilidade de comprovação da 
movimentação financeira alegada ou sua ausência, contrariando o disposto no art. 7 da 
Resolução TSE n° 23.463/2015. 
1.         CONCLUSÃO 
1.1.      Ao final, considerando o resultado da análise técnica empreendida na prestação de 
contas, manifesta-se este analista: 
1.1.1. pela sua desaprovação em razão da irregularidade apontada no item 3.2 do parecer 
técnico preliminar, que configura inconsistência grave, que denota a ausência de 
confiabilidade nas contas prestadas, uma vez que submetidas a outros elementos de controle, 
hábeis a validar/confirmar as informações prestadas, resultaram na impossibilidade de atestar 
sua fidedignidade; 
1.1.2. em seguida, pelo encaminhamento dos autos ao Ministério Público Eleitoral para 
manifestação segundo dispõe o art. 67 da Resolução TSE nº 23.463/2015. 
É o Parecer. À consideração superior. 
Campo Verde, 9 de maio de 2017. 
Assinado por: Fernanda da Silva Rondon - Técnico Judiciário 

PARECER CONCLUSIVO - PR - CAMPO VERDE 

PROCESSO Nº: 536-04.2016.6.11.0012      PROTOCOLO Nº 99.030/2016 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVA À ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS 
FINANCEIROS NA CAMPANHA ELEITORAL DE 2016. 

PRESTADOR: DIREÇÃO MUNICIPAL/COMISSÃO PROVISÓRIA - PR - CAMPO VERDE 

CNPJ: 10.312.343/0001-45 Nº CONTROLE: P22000490506MT4224677 

DATA ENTREGA: 11/04/2017 às 14:40:58 DATA GERAÇÃO: 25/04/2017 às 13:45:23 

ADVOGADOS: WILLIAN CARDOSO DE ANDRADE – OAB/MT 13.008 
FABRÍCIO GUIMARÃES DOS SANTOS – OAB/MT 19.868 

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO 
Submete-se à apreciação superior o relatório dos exames efetuados sobre a prestação de 
contas em epígrafe, abrangendo a arrecadação e aplicação de recursos utilizados na 
campanha relativas às eleições de 2016, à luz das regras estabelecidas pela Lei n.º 9.504, de 
30 de setembro de 1997, e pela Resolução TSE n.º 23.463/2015. 
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Da análise das informações prestadas na presente prestação de contas foi emitido relatório 
preliminar de diligências (fl.14). O prestador de contas manifestou-se às fls. 17/18, restando 
atendido, assim, as irregularidades apontadas no relatório de diligência. 
Em que pese o prestador de contas não ter apresentado a prestação de contas parcial e ter 
apresentado intempestivamente a prestação de contas final, não caracteriza infração grave, 
visto que a prestação de contas final foi apresentada sem movimentação de recursos 
financeiros ou estimáveis em dinheiro, não havendo, portanto, qualquer prejuízo à análise das 
contas. Assim, tais impropriedades (omissão na prestação de contas parcial e 
intempestividade na prestação de contas final) são meramente erros formais que, por si só, 
não deve ensejar a desaprovação das contas, mas sim mera ressalva. 
1.         CONCLUSÃO 
1.1.      Ao final, considerando o resultado da análise técnica empreendida na prestação de 
contas, manifesta-se este analista: 
1.1.1. pela sua aprovação com ressalvas; 
1.1.2. em seguida, pelo encaminhamento dos autos ao Ministério Público Eleitoral para 
manifestação segundo dispõe o art. 67 da Resolução TSE nº 23.463/2015. 
É o Parecer. À consideração superior. 
Campo Verde, 9 de maio de 2017. 
Assinado por: Fernanda da Silva Rondon - Técnico Judiciário 

PARECER CONCLUSIVO - PROS - DOM AQUINO 

PROCESSO Nº: 533-49.2016.6.11.0012   PROTOCOLO Nº: 98.951/2016 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVA À ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS 
FINANCEIROS NA CAMPANHA ELEITORAL DE 2016. 

PRESTADOR: DIREÇÃO MUNICIPAL/COMISSÃO PROVISÓRIA - PROS - DOM AQUINO 

CNPJ: 25.191.570/0001-37 Nº CONTROLE: P90000490719MT9034432 

DATA ENTREGA: 01/11/2016 às 18:28:23 DATA GERAÇÃO: 27/04/2017 às 10:54:49 

ADVOGADA: RAFAELLY PRISCILA REZENDE DE ALMEIDA OAB/MT 18.562 

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO  
Submete-se à apreciação superior o relatório dos exames efetuados sobre a prestação de 
contas em epígrafe, abrangendo a arrecadação e aplicação de recursos utilizados na 
campanha relativas às eleições de 2016, à luz das regras estabelecidas pela Lei n.º 9.504, de 
30 de setembro de 1997, e pela Resolução TSE n.º 23.463/2015. 
Da análise das informações prestadas na presente prestação de contas foi emitido relatório 
preliminar de diligências (fl.17). O prestador de contas manifestou às fls. 19/26, restando 
atendido, assim, as irregularidades apontadas no relatório de diligência. 
Em que pese o prestador de contas não ter apresentado a prestação de contas parcial, não 
caracteriza infração grave, visto que as receitas estimáveis em dinheiro foram doadas após o 
prazo de entrega da prestação de contas parcial (30/09/16), não havendo, portanto, qualquer 
prejuízo à análise das contas. Assim, tal impropriedade (omissão na prestação de contas 
parcial) é meramente erro formal que, por si só, não deve ensejar a desaprovação das contas, 
mas sim mera ressalva. 
1.         CONCLUSÃO 
1.1.      Ao final, considerando o resultado da análise técnica empreendida na prestação de 
contas, manifesta-se este analista: 
1.1.1. pela sua aprovação com ressalvas; 
1.1.2. em seguida, pelo encaminhamento dos autos ao Ministério Público Eleitoral para 
manifestação segundo dispõe o art. 67 da Resolução TSE nº 23.463/2015. 
É o Parecer. À consideração superior. 
Campo Verde, 9 de maio de 2017. 
Assinado por: Fernanda da Silva Rondon - Técnico Judiciário 

PARECER CONCLUSIVO - PSB - CAMPO VERDE 

PROCESSO Nº: 551-70.2016.6.11.0012   PROTOCOLO Nº: 99.022/2016 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVA À ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS 
FINANCEIROS NA CAMPANHA ELEITORAL DE 2016. 

PRESTADOR: DIREÇÃO MUNICIPAL/COMISSÃO PROVISÓRIA - PSB - CAMPO VERDE 

CNPJ: 15.805.089/0001-30 Nº CONTROLE: P40000490506MT2605368 

DATA ENTREGA: 01/11/2016 às 19:47:24 DATA GERAÇÃO: 24/04/2017 às 09:50:08 

ADVOGADOS: ADEMAR JOSÉ PAULA DA SILVA – OAB/MT 16.068 
RODRIGO TERRA CYRINEU – OAB/MT 16.169 
FELIPE TERRA CYRINEU – OAB/MT 20.416 
MICHAEL RODRIGO DA SILVA GRAÇA – OAB/MT 18.970 
ALBERTO DURANTI – OAB/MT 19533/O 

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO  
Submete-se à apreciação superior o relatório dos exames efetuados sobre a prestação de 
contas em epígrafe, abrangendo a arrecadação e aplicação de recursos utilizados na 
campanha relativas às eleições de 2016, à luz das regras estabelecidas pela Lei n.º 9.504, de 
30 de setembro de 1997, e pela Resolução TSE n.º 23.463/2015. 
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Da análise das informações prestadas na presente prestação de contas foi emitido relatório 
preliminar de diligências (fls.165/167). O prestador de contas juntou aos autos notas fiscais n. 
23176, 14378, 19852, 24017, 14084 e 20181 (fls. 172/177). 
Em que pese o prestador de contas ter juntado as notas fiscais apontadas no item 4.3 do 
relatório de diligências a omissão ainda persiste, visto que não foi informado a receita 
equivalente para tais despesas, caracterizando, assim, infração grave, geradora de potencial 
desaprovação. 
Por fim, vale ressaltar que todas as demais irregularidades apontadas no relatório preliminar 
não foram sanadas, o que compromete a regularidade das contas. 
1.         CONCLUSÃO 
1.1.      Ao final, considerando o resultado da análise técnica empreendida na prestação de 
contas, manifesta-se este analista: 
1.1.1. pela sua desaprovação em razão das irregularidades apontadas no relatório preliminar 
de diligências, que configura inconsistência grave, que denota a ausência de confiabilidade 
nas contas prestadas, uma vez que submetidas a outros elementos de controle, hábeis a 
validar/confirmar as informações prestadas, resultaram na impossibilidade de atestar sua 
fidedignidade; 
1.1.2. em seguida, pelo encaminhamento dos autos ao Ministério Público Eleitoral para 
manifestação segundo dispõe o art. 67 da Resolução TSE nº 23.463/2015. 
É o Parecer. À consideração superior. 
Campo Verde, 9 de maio de 2017. 
Assinado por: Fernanda da Silva Rondon - Técnico Judiciário 

PARECER CONCLUSIVO - PSD - DOM AQUINO 

PROCESSO Nº: 531-79.2016.6.11.0012   PROTOCOLO Nº: 98.949/2016 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVA À ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS 
FINANCEIROS NA CAMPANHA ELEITORAL DE 2016. 

PRESTADOR: DIREÇÃO MUNICIPAL/COMISSÃO PROVISÓRIA - PSD - DOM AQUINO 

CNPJ: 15.792.620/0001-88 Nº CONTROLE: P55000490719MT0134725 

DATA ENTREGA: 01/11/2016 às 18:24:49 DATA GERAÇÃO: 27/04/2017 às 10:26:24 

ADVOGADA: RAFAELLY PRISCILA REZENDE DE ALMEIDA OAB/MT 18.562 

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO  
Submete-se à apreciação superior o relatório dos exames efetuados sobre a prestação de 
contas em epígrafe, abrangendo a arrecadação e aplicação de recursos utilizados na 
campanha relativas às eleições de 2016, à luz das regras estabelecidas pela Lei n.º 9.504, de 
30 de setembro de 1997, e pela Resolução TSE n.º 23.463/2015. 
Da análise das informações prestadas na presente prestação de contas foi emitido relatório 
preliminar de diligências (fl.17). O prestador de contas manifestou às fls. 20/28, restando 
atendido, assim, as irregularidades apontadas no relatório de diligência. 
Em que pese o prestador de contas não ter apresentado a prestação de contas parcial, não 
caracteriza infração grave, visto que as receitas estimáveis em dinheiro foram doadas após o 
prazo de entrega da prestação de contas parcial (30/09/16), não havendo, portanto, qualquer 
prejuízo à análise das contas. Assim, tal impropriedade (omissão na prestação de contas 
parcial) é meramente erro formal que, por si só, não deve ensejar a desaprovação das contas, 
mas sim mera ressalva 
1.         CONCLUSÃO 
1.1.      Ao final, considerando o resultado da análise técnica empreendida na prestação de 
contas, manifesta-se este analista: 
1.1.1. pela sua aprovação com ressalvas; 
1.1.2. em seguida, pelo encaminhamento dos autos ao Ministério Público Eleitoral para 
manifestação segundo dispõe o art. 67 da Resolução TSE nº 23.463/2015. 
É o Parecer. À consideração superior. 
Campo Verde, 9 de maio de 2017. 
Assinado por: Fernanda da Silva Rondon - Técnico Judiciário 

INTIMAÇÕES 

AUTOS Nº: 564-69.2016.11.0012 AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. 

Autor: PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO – PTB 
Advogado: ADEMAR JOSÉ PAULA DA SILVA – OAB/MT 16068 
Advogado: ALBERTO DURANTI OAB/MT 19.533/O 
Réu: ANTONIO CESAR DOS SANTOS 
Réu: CARLOS RODRIGO BERNARDES DA SILVA 
Réu: VILSON PAULO DOS REIS 
Réu: SABRINA JULIANA DOS REIS 
Réu: JOEL QUIRINO PEREIRA 
Réu: JOSÉ QUIRINO PEREIRA 
Advogado: WILLIAN CARDOSO DE ANDRADE – OAB/MT 13.008 
Advogado: FABRÍCIO GUIMARÃES DOS SANTOS – OAB/MT 19.868/O 
Ficam intimadas as partes do inteiro teor do despacho proferido nos autos da Ação de 
Investigação Judicial Eleitoral acima, para ciência da audiência designada: “Vistos etc. Por ora, 
designo audiência para oitiva das testemunhas arroladas pelas partes para o dia 30/06/2017, 
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às 09:00 horas, na Sala de audiências da Vara Única da Comarca de Campo Verde. As 
testemunhas arroladas pelas partes deverão comparecer independentemente de intimação, 
nos termos do artigo 22, inciso V, da Lei nº 64/90. De Primavera do Leste para Campo 
Verde/MT, 04 maio 2017.Alexandre Delicato Pampado – Juiz Eleitoral” 
Assinado por: Sheila Lopes de Amorim Donadon - Chefe da 12ª Zona Eleitoral 

ATOS DA 14ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

EDITAL 005/2017 - INTIMAÇÃO - AUDIÊNCIA - AUTOS 657/2017 

EDITAL Nº 005/2017/14ª ZE/MT 
Publica-se, para conhecimento das partes interessadas e que produzam os demais efeitos 
legais, a presente intimação: 
PROCESSO: 657/2017(Carta de Ordem) 
Autos Originais 38192/2016(Ação Penal) 
Autor: Ministério Público Eleitoral 
Réu:   Abduljabar Galvin Mohammad 
Cornélio Cassimiro de Souza 
Advogados: Hélio Udson Oliveira Ramos 
OAB/MT 6.699 
Gonçalo Adão de Arruda Santos 
OAB/MT 16.472 
Objeto: INTIMAÇÃO dos réus Abduljabar Galvin Mohammad, Cornélio Cassimiro de Souza, 
bem como, dos advogados Hélio Udson Oliveira Ramos OAB/MT6.699 e                       
Gonçalo Adão de Arruda Santos OAB/MT 16.472, acerca do contido no despacho proferido nos 
autos em epígrafe, o qual designa audiência para oitiva das testemunhas arroladas pelas 
partes, para o dia 26 de maio de 2017, às 14:00 horas, -MT no Fórum da Comarca de Jaciara. 
Observação: O despacho será publicado na mesma ocasião do presente edital. 
E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém no futuro possa alegar ignorância, 
foi expedido este edital, que será publicado no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral. NADA 
MAIS. Eu, _______  (Felipe Malheiros Alvim)Chefe de Cartório, preparei e conferi o presente 
edital. Jaciara - MT, 04 de maio de 2017.                                                   
Assinado por: Felipe Malheiros Alvim - Chefe de Cartório - 14ª ZE/MT 

ATOS DA 15ª ZONA ELEITORAL 

PARECERES TÉCNICOS 

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO 

PROCESSO Nº: 500-50.2016.6.11.0015 PROTOCOLO Nº: 112.258/2016 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVA À ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS 
FINANCEIROS NA CAMPANHA ELEITORAL DE 2016. 

PRESTADOR: ENIS MOREIRA DOS REIS - 22123 - VEREADOR - SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA 

CNPJ: 25.825.915/0001-67 Nº CONTROLE: 221231391839MT0670208 

DATA ENTREGA: 17/11/2016 às 11:45:27 DATA GERAÇÃO: 05/05/2017 às 10:34:55 

PARTIDO POLÍTICO: PR 

ADVOGADO: ACACIO ALVES SOUZA OAB/MT: 14.724-B 

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO 
Submete-se à apreciação superior o relatório dos exames efetuados sobre a prestação de 
contas em epígrafe, abrangendo a arrecadação e aplicação de recursos utilizados na 
campanha relativas às eleições de 2016, à luz das regras estabelecidas pela Lei n.º 9.504, de 
30 de setembro de 1997, e pela Resolução TSE n.º 23.463/2015. 
Do exame, após realizada a análise preliminar sobre os documentos que carreiam os autos 
processuais, não restaram inconsistências. Da analise das informações prestadas na presente 
prestação de contas, constatou-se: 
1. O candidato apresentou prestação de contas parcial em cumprimento ao disposto no art. 43 
da Resolução TSE nº 23.463/2015; 
2. Não houve extrapolação de limite de gastos; 
3. Todo recurso financeiro em espécie transitou pela conta de campanha aberta pelo 
candidato, não havendo doações de fontes vedadas nem recursos de origem não identificada; 
4. O extrato bancário foi apresentado em sua forma definitiva, de acordo com o art. 48, II “a” 
da Resolução TSE 23.463/2015, contendo saldo inicial zerado e abarcando todo o período da 
campanha eleitoral; 
5. As despesas contraídas pelo candidato foram todas quitadas; 
6. Não houve sobra de campanha. 
7. O candidato não apresentou prestação de contas final de acordo com o prazo estipulado no 
art. 45 da Resolução TSE nº 23463/2015. Porém, o candidato apresentou a prestação de 
contas sem ser intimado, de forma espontânea. O atraso da apresentação da prestação de 
contas não gerou prejuízo a sua análise e também não gerou embaraços ao trabalho dos 
servidores da justiça eleitoral. 
O parecer é pela APROVAÇÃO das contas em apreço. 
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Ao final, considerando o resultado da análise técnica empreendida na prestação de contas, 
com fundamento na Portaria 12/2016 expedida pelo MM. Juiz da 15ª Zona Eleitoral de Mato 
Grosso, Ivan Lúcio Amarante, abre-se vistas ao Ministério Público Eleitoral para manifestação, 
com espeque no art. 59, § 4º da Resolução TSE nº 23.463/2015. 
São Félix do Araguaia/MT, 09 de maio de 2017. 
Assinado por: MARION YUDI ARAI OHIRA - TÉCNICO JUDICIÁRIO ADMINISTRATIVO 

ATOS DA 17ª ZONA ELEITORAL 

INTIMAÇÕES 

PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2016 

PROCESSO Nº: 306-44.2016.6.11.0017 PROTOCOLO Nº 83.784/2016 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVA À ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS 
FINANCEIROS NA CAMPANHA ELEITORAL DE 2016. 

PRESTADOR: LUCINETE ROSA DE LIMA - 25333 - VEREADOR - NORTELÂNDIA 

CNPJ: 25.808.472/0001-04 Nº CONTROLE: 253331391197MT0499251 

DATA ENTREGA: 24/01/2017 às 10:09:36 DATA GERAÇÃO: 05/05/2017 às 15:39:22 

PARTIDO POLÍTICO: DEM 

ADVOGADO: JOSÉ CARLOS PEREIRA OAB/MT: 11.810 

PARECER TÉCNICO PRELIMINAR 
Em cumprimento ao que dispõe a Resolução TSE nº 23.463/2015, solicita-se a baixa dos 
autos em diligência, para que a candidata acima nominada, manifestando-se sobre as 
questões abaixo relacionadas, complemente as informações prestadas nos presentes autos, 
bem como apresente os esclarecimentos necessários ao exame ou, ainda, sane as falhas 
abaixo relacionadas, sobretudo quanto ao item 2, sob pena de serem julgadas desaprovadas 
ou não prestadas as contas, conforme o caso: 
1. RECEBIMENTO DIRETO OU INDIRETO DE FONTES VEDADAS (ART. 60, I, DA RESOLUÇÃO 
TSE N. 23.463/2015) 
1.1. Mediante a integração do módulo de análise do SPCE e da base de dados da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil e com a base de dados de pessoas físicas permissionárias de 
serviço público, foram identificados indícios de recebimento DIRETO de fontes vedadas de 
arrecadação indicadas no art. 25 da Resolução TSE nº 23.463/2015, classificados da seguinte 
forma: 

INDÍCIOS DE RECURSOS RECEBIDOS DIRETAMENTE DE FONTES VEDADAS 

Nº DO RECIBO CNPJ/CPF DOADOR 
VALOR 
(R$)¹ 

%² 
VEDAÇÃO 
PROCEDENTE DE 

253331391197MT000001E 
09.538.122/0001-
00 

GERVAZIO 
SIMEÃO 
QUINTEIRO 

58,00 5,48 
PESSOA 
JURÍDICA 

253331391197MT000002E 
09.538.122/0001-
00 

GERVAZIO 
SIMEÃO 
QUINTEIRO 

100,00 9,45 
PESSOA 
JURÍDICA 

¹ Valor total das doações recebidas 
² Representatividade das doações em relação ao valor total 
Análise Técnica: Em que pese o batimento realizado, o doador é candidato a prefeito da 
coligação a qual pertence a prestadora de contas, tratando-se, portanto, de doação de 
recursos de outro candidato, a qual não é fonte vedada de arrecadação. 
1.2. Os recursos estimáveis em dinheiro provenientes de doações de pessoas físicas aplicados 
em campanha caracterizam receitas e/ou despesas que deveriam ter transitado pela conta 
bancária de campanha, o que pode caracterizar omissão de movimentação financeira, 
frustrando o controle de licitude e origem da fonte dos recursos, contrariando o que dispõem 
os arts. 7° e 13, da Resolução TSE nº 23.463/2015 e, ainda, as normas que exigem que a 
doação deva constituir produto do serviço ou da atividade econômica do doador ou, ainda, 
seja decorrente de prestação direta dos serviços e/ou que os bens permanentes integrem o 
seu patrimônio (art. 19, caput, da Resolução TSE nº 23.463/2015): 

DATA CPF DOADOR 
NATUREZA DO RECURSO 
ESTIMAVEL DOADO 

VALOR 
(R$) 

30/09/2016 
229.892.931-
91 

DOMIVAL RODRIGUES 
SILVA 

Diversas a especificar 200,00 

30/09/2016 
631.215.141-
72 

JOSE CARLOS 
PEREIRA 

Diversas a especificar 200,00 

Análise técnica: Verifica-se no Relatório de Receitas Estimáveis em Dinheiro do Sistema SPCE 
que as doações apontadas acima foram devidamente registradas com o respectivo recibo 
eleitoral, e referem-se à: 
- DOMIVAL RODRIGUES SILVA: Assessoria e consultoria contábil; apresentado contrato em fl. 
21; 

- JOSE CARLOS PEREIRA: Assessoria jurídica; apresentado contrato em fl. 24. 
2. GASTOS ELEITORAIS 
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Verifica-se na prestação de contas em epígrafe que não foi registrada despesa com instalação 
de comitê de campanha, no entanto, houve a efetuação de gastos com itens de consumo 
(café, copo, detergente, açúcar, óleo de soja e chá) e materiais para manutenção de bens 
imóveis (tanque, válvula tanque, rejunte e cimento), conforme notas fiscais apresentadas em 
fls.11-14. Deve a candidata justificar a ocorrência desses gastos. 
Ao final, considerando o resultado da análise técnica empreendida, manifesta-se esta analista 
pela intimação da prestadora de contas para manifestação em até três dias (art. 59, § 3º da 
Resolução TSE nº 23.463/2015). 
Arenápolis-MT, 9 de maio de 2017. 
Assinado por: Marina Tostes M. Barroso - Técnica Judiciária 

ATOS DA 18ª ZONA ELEITORAL 

SENTENÇAS 

PROCESSO N.º 863-28.2016.6.11.0018 

Classe: Pet 
Denunciante: Gilmar Barbosa 
Advogado: Paulo Rogério dos Santos Bachega - OAB/MT n.º 13.184 
Advogada: Adrielle dos Santos Bachega - OAB/MT n.º15.192 
Denunciado: Martins Dias de Oliveira 
Vistos. 
Acolho a promoção do representante do Ministério Público levado a efeito às fls. 40, cujos 
fundamentos por ele expostos adoto como razões de decidir. 
Encaminhe-se cópia dos autos a Delegacia de Porto Esperidião, para que seja instaurado 
inquérito policial, visando apurar os fatos. 
Após, arquive-se os presentes autos. 
Façam-se as anotações e comunicações de praxe. 
Ciência ao Ministério Público Eleitoral. 
Cumpra-se. 
Mirassol D’Oeste/MT, 09 de maio de 2017. 
Assinado por: Edna Ederli Coutinho - Juíza Eleitoral 

ATOS DA 24ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

EDITAL Nº.13/2017 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS 
O Juízo Eleitoral da 24ª Zona Eleitoral de Mato Grosso, TORNA PÚBLICO, a todos quantos o 
presente edital virem ou dele tiverem ciência, em especial os representantes dos Diretórios 
Municipais e Comissões Provisórias dos Partidos abaixo indicados que, segundo dispõe o artigo 
32, §1º, da Lei n.º 9.096, de 19/09/95 (Lei dos Partidos Políticos) c/c a Resolução TSE n.º 
23.464/2015, artigo 30, I, o partido está obrigado a enviar, anualmente, à Justiça Eleitoral, o 
Balanço Contábil do exercício findo ou uma Declaração de Ausência de Movimentação 
Recursos (artigo 28, §3ª, da Res. 23.464/2015) até o dia 30 de abril do ano seguinte e que a 
falta de prestação de contas implica a suspensão de novas cotas do Fundo Partidário, assim 

como estarão sujeitos as demais sanções previstas no artigo 48, §§ 1º e 2º, da Resolução TSE 
n.º 23.464/2015, bem como, segundo o artigo 51 da supra citada resolução, os dirigentes 
partidários responderão civil e criminalmente pela omissão. 
Diante das normas trazidas à colação, informamos que os Diretórios Municipais e Comissões 
Provisórias dos Partidos Políticos de Alta Floresta, Carlinda e Paranaíta abaixo indicados 
deixaram de apresentar a prestação de contas anual ou declaração de ausência de 
movimentação de recursos referente ao exercício de 2016: 
1) Alta Floresta 
• Partido da Mobilização Nacional - PMN 
• Partido da República – PR 
• Partido Republicano Progressista – PRP 
•  Partido Republicano Brasileiro - PRB 
• Partido Renovador Trabalhista Brasileiro - PRTB 
• Partido Social Liberal – PSL 
•  Partido Socialista Brasileiro - PSB 
•  Partido Trabalhista Brasileiro - PTB 
• Partido Trabalhista do Brasil – PTdo B 
•  Partido Solidariedade - SD 
2) Carlinda 
• Partido da República – PR 
• Partido Progressista – PP 
•  Partido Trabalhista Brasileiro – PTB 
•  Partido Democratas - DEM 
• Partido Democrático Trabalhista – PDT 
•  Partido Socialista Brasileiro – PSB 
•  Partido Social Democrático - PSD 
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•  Partido Solidariedade - SD 
• Partido Republicano Progressista - PRP 
• Partido Social Cristão – PSC 
• Partido da Mulher Brasileira - PMB 
3) Paranaíta 
• Partido Progressista – PP 
• Partido Trabalhista Brasileiro – PTB 
•  Partido da Mulher Brasileira – PMB 
•  Partido Socialista Brasileiro - PSB 
Desta forma, nos termos do artigo 30, inciso I, da Resolução TSE n.º 23.464/2015, ficam 
referidos diretórios partidários e comissões provisórias desde já notificados para que, em 72 
(setenta e duas) horas, apresentem suas contas anuais, sob pena de serem julgas não 
prestadas. 
Após sua publicação, este edital será arquivado em pasta própria e cópia do mesmo juntado 
aos autos correspondentes. E para que se lhe dê ampla divulgação, inclusive nos meios de 
comunicação existentes nas localidades abrangidas por esta Zona Eleitoral, será o mesmo 
publicado no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral e afixado no local de costume, na sede do 
Cartório Eleitoral de Alta Floresta/MT. 
Dado e passado nesta Cidade de Alta Floresta, aos 09 dias do mês de maio do ano de 2017. 
Eu, Alexsander Abreu de Arruda, Chefe de Cartório da 24ª Z.E. preparei e conferi o presente 
edital e o subscrevo com fulcro na legislação vigente e conforme determinado na Resolução 
TSE n.º 23.464/2015.  
Assinado por: Alexsander Abreu de Arruda - Chefe de Cartório da 24ªZE/MT. 

ATOS DA 27ª ZONA ELEITORAL 

SENTENÇAS 

PROCESSO Nº 351-18.2016.6.11.0027 

Protocolo n° 74.255/2.016 
Representante: Coligação O Desenvolvimento Continua para todos 
Advogado: Rony de Abreu Munhoz - OAB/MT nº 11.972, Ivan Schneider - OAB/MT 15.345; 
SEONIR ANTÕNIO JORGE, OAB/GO nº 38.641, Leandro Borges de Souza Sá, OAB/MT 20.901, 
JÉSSIKA CHRISTYE SAN MARTIN MACIEL, OAB/MT nº 21.562. 
Representado: Coligação Força e Coragem 
Advogada: Márcia de Campos Luna, OAB/MT 12.418 
S E N T E N Ç A 
Trata-se de representação eleitoral formulado pela COLIGAÇÃO O DESENVOLVIMENTO 
CONTINUA PARA TODOS em face da COLIGAÇÃO FORÇA E CORAGEM e o candidato a prefeito 
CLAUDIOMAR BRAUN. Alega a representante que os representados veicularam propaganda 
eleitoral irregular, mediante a divulgação de vídeo com conteúdo calunioso, difamatório e 
injurioso. Pediu a suspensão em sede de liminar da divulgação do vídeo de todo e qualquer 
meio de divulgação. 
A liminar foi indeferida. 

A defesa apresentou defesa. 
O Ministério Público pugnou pela extinção do processo em virtude da perda superveniente de 
causa de pedir e pedido, e subsidiariamente pela improcedência do pedido. 
É o relatório. Decido. 
Após detida análise da mídia não vejo qualquer imputação, constante da propaganda 
mencionada na exordial, que possa configurar calúnia, injúria ou difamação na propaganda 
eleitoral. 
Vê-se da petição inicial, consoante o trecho da propaganda eleitoral do requerido, que o 
aludido apenas faz menção que o valor da condenação, oriunda de supostamente de 
desperdício, seria suficiente para comprar três ambulâncias. 
Dessume-se dos autos que realmente houve uma decisão colegiada do TCU, determinando 
que o Prefeito de Porto dos Gaúchos ressarcisse o erário, sendo que tal decisão foi objeto de 
recurso, dentro do próprio órgão de contas. 
Ora, a condenação realmente ocorreu, tanto que em momento algum se alegou que o fato 
seria inverídico. 
FORTE EM TAIS FUNDAMENTOS julgo IMPROCEDENTE os pedidos formlulados.. 
P.R.I.C. 
Assinado por: Alexandre Sócrates Mendes - Juiz Eleitoral 

ATOS DA 29ª ZONA ELEITORAL 

SENTENÇAS 

AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL 

Autos nº 219-52.2016.6.11.0029 
Representante: João Braga Neto 
Advogado: Leandro Borges de Sá - OAB/MT 20901 
Representado(s): Ana Casagrande; Ricardo Ono; Paulo da Silva Pereira e José Fábio Oliveira 
da Silva. 
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Advogados: Jannine Cruz Souza - OAB/MT 19.565; Renata Gisele Wahl de Alcântara - OAB/MT 
11.240 e José Pedro da Alcântara Jr. OAB/MT 12.001 
SENTENÇA 
Trata-se de Representação Eleitoral, com pedido cautelar de tutela inibitória, ajuizada por 
João Braga Neto em face dos representados, qualificados. 
Alega o representante que desde o início da campanha eleitoral no município de Nova 
Maringá, a Coligação “Continuando o Progresso”, da qual o representante é candidato na 
chapa majoritária, vem chamando a atenção do Judiciário Eleitoral para as irregularidades 
cometidas pelos ora representados, culminando, no entendimento do representante, com as 
calúnias e as difamações proferidas pelo sr. José Fábio Oliveira da Silva, cabo eleitoral da 
coligação adversária. 
Argumenta o representante que, em áudios o sr. José Fábio, fica demonstrado que 
representado se utiliza do cargo da esposa, que é enfermeira no município, para buscar 
informações com intenção de encontrar irregularidades e denegrir a imagem do prefeito, 
então candidato a reeleição. 
Citou jurisprudências, fls 04/19 e cópia de “cd/dvd” fl. 22. 
Requer, dentre outros pedidos, a aplicação de astreintes e multas sancionatórias. 
Notificados, os representados apresentaram em suas defesas, fls. 31/47, argumentos que 
negam a ocorrência de quaisquer ilícitos, sustentando tratar de mais uma representação 
infundada e apócrifa, nos moldes do que já vem sendo prática da coligação adversária, de 
quem o representante é candidato ao cargo de prefeito. 
O Ministério Público Eleitoral manifestou-se, às folhas 50 a 54, pugnando pela improcedência 
da representação. 
É o relatório. 
Fundamento e Decido. 
Nos moldes do art. 14, da Resolução TSE nº 23.462/2015, que dispõe sobre representações, 
reclamações e pedidos de resposta previstos na Lei nº 9.504/1997 para as eleições de 2016, 
passo a análise do pleito. 
O representante não logrou êxito em demonstrar que as críticas e afirmações a que se diz 
alvo nas gravações constantes do “cd/dvd” carreado ao autos veiculam fatos sabidamente 
inverídico, ou capazes de macularem a sua honra suscitar o direito de resposta. 
Ademais, apesar de ser necessária a intervenção judicial para salvaguardar a plenitude da 
legislação eleitoral e a normalidade do processo eleitoral, faz parte nas disputas por cargos 
políticos. De modo que, quem se sujeita a concorrer a cargos público em processos eleitorais, 
sujeita-se às críticas desfavoráveis, por certo, sem se distanciarem dos limites da 
razoabilidade e, nunca, faltantes com a verdade. 
No caso específico, não se extrai das afirmações genéricas, desacompanhadas de provas 
cabais, de que tenha ocorrido propaganda ilícita. 
Por essas razões, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. 
Registre-se. Publique-se. Intime-se. 
São José do Rio Claro, 04 de maio de 2017. 
Assinado por: Cristhiane Trombini Puia Baggio - Juiza da 29ª ZonaEleitoral 

REPRESENTAÇÃO 

Autos nº 220-37.2016.6.11.0029 
Representante(s): João Braga Neto 
Advogado: Leandro Borges Souza Sá - OAB/MT 20.901 
Representado(s): Lionor Carlota e Gabriel Rosa Bezerra. 
Advogado: Jannine Cruz Souza - OAB/MT 19.565 
SENTENÇA 
Trata-se de Representação Eleitoral proposta por João Braga Neto em desfavor de Lionor 
Carlota e Gabriel Rosa Bezerra, qualificados, por suposta infração ao art. 16, §1º, da 
Resolução TSE Nº 23.457/2015, que dispõe, dentre outos, sobre propaganda eleitoral nas 
eleições municipais de 2016. 
O representante aduziu que estaria ocorrendo propaganda irregular, no município de Nova 
Maringá, cometida pelos representados, materializada pelo utilização de carros adesivados, 
sem a informação da tiragem, exigência do normativo acima mencionado. 
Em manifestação, o Ministério Público Eleitoral, às folhas 35 a 37, pugnou pela improcedência 
da representação e consequente arquivamento. 
É o relatório. 
Fundamento e Decido. 
Quanto ao direito de representação, estabelece o Art. 96 da lei das eleições: “Salvo 
disposições específicas em contrário desta Lei, as reclamações ou representações relativas ao 
seu descumprimento podem ser feitas por qualquer partido político, coligação ou candidato,”. 
Patente, também a legitimidade das partes presentes nestes autos. 
Referente ao mérito, embora tenha sido demonstrada a ocorrência da propaganda em 
desacordo com os normativos regentes, uma vez que restou patente que o material 
publicitário não atendia os requisitos legais, tão logo citados os representados retiraram os 
adesivos, como comprovam, fls. 24/26. Assim, com para a infração apontada não há previsão 
legal de aplicação de multa, conforme jurisprudências: 
TRE/PR: PROPAGANDA ELEITORAL - ADESIVOS - AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES, COMO 
TIRAGEM E CNPJ DO RESPONSÁVEL PELA CONFECÇÃO - IRREGULARIDADE - BUSCA E 
APREENSÃO - SANÇÃO NÃO PREVISTA - ADVERTÊNCIA DOS AUTORES - CRIME DE 
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DESOBEDIÊNCIA (ART. 347 , C.E. ) NÃO CARACTERIZADO - NÃO COMPROVAÇÃO DA 
REITERAÇÃO DA CONDUTA VEDADA - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Todo material 
impresso de campanha eleitoral deve conter o número de inscrição no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do responsável pela 
confecção, bem como de quem o contratou, e a respectiva tiragem (Res.TSE nºs 22.715 e 
22.718).À falta de norma sancionadora para a inobservância dessa norma, cabe ao julgador 
advertir os autores da conduta ilícita sob pena de desobediência (art. 347 do Código Eleitoral 
), sem prejuízo de se proceder à fiscalização das contas de campanha. 
TRE/SC: RECURSO - ELEIÇÕES 2012 - PROPAGANDA ELEITORAL - VEICULAÇÃO POR MEIO DE 
ALTO-FALANTES - DISTÂNCIA INFERIOR A DUZENTOS METROS DO FÓRUM CENTRAL DA 
COMARCA - REPRESENTAÇÃO AJUIZADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO COM FUNDAMENTO NO 
INCISO I DO § 3º DO ART. 39 DA LEI N. 9.504 /1997 - PROIBIÇÃO LEGAL QUE NÃO PREVÊ A 
APLICAÇÃO DE MULTA - NORMAS RESTRITIVAS DE DIREITO - NECESSIDADE DE RECEBER 
INTERPRETAÇÃO ESTRITA, SENDO DESAUTORIZADO ADOTAR INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA 
PARA APLICAR SANÇÃO NÃO PREVISTA, EXPRESSAMENTE, PELA LEI N. 9.504 /1997 AO CASO 
EM TELA - CONHECIMENTO E PROVIMENTO DO RECURSO PARA AFASTAR A SANÇÃO 
PECUNIÁRIA. - A conduta vedada pelo inciso I do § 3º do art. 39 da Lei n. 9.504 /1997 - uso 
de alto-falantes para veicular jingles ou mensagens de candidato a menos de 200 metros de 
distância do prédio do Poder Judiciário - não tem previsão de sanção específica. Não é 
autorizado ao magistrado adotar interpretação sistemática para fins de ampliar ou para 
estender penalidade não prevista em lei, quando a norma cuida de restrição de direito, em 
observância ao princípio da reserva legal (art. 5º inciso II , da Constituição Federal ). 
Por essas razões, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. 
Registre-se. Publique-se. Intime-se. 
São José do Rio Claro, 04 de maio de 2017. 
Assinado por: Cristhiane Trombini Puia Baggio - Juiza da 29ª ZonaEleitoral 

REPRESENTAÇÃO 

Autos nº 225-59.2016.6.11.0029 
Representante: Coligação “Unidos Somos Fortes” 
Advogada: Carla Cristina Freitas Silva - OAB/MT 18.295 
Representada: Coligação “Transparência, Trabalho e Ficha Limpa”. 
Advogado: Diego Lucas Gasques - OAB/MT nº 16011 e Marcelo Leandro Martins Rosada - 
OAB/MT 11544-A 
SENTENÇA 
Trata-se de Representação Eleitoral, com pedido de direito de resposta, ajuizada pela 
Coligação “Unidos Somos Fortes” em face Coligação “Transparência, Trabalho e Ficha Limpa”. 
Alega a coligação representante que a representada utiliza-se propaganda eleitoral, veiculada 
na rádio, nas reuniões políticas e em diversos grupos de Whatsapp, para divulgarção da 
página oficial do candidato ao cargo de prefeito do município de São José do Rio Claro, sr. 
Valdomiro Lachovicz. 
Argumenta a representante que o objetivo da propaganda, pretensamente ilícita, é o de 
causar prejuízos ao candidato Natanel Casavechia, candidato ao cargo do executivo municipal 

pela coligação, nestes autos representante. Juntou possíveis provas com as quais pretende 
comprovar suas alegações: cópias de docs. Fls. 11;12; 14/21, 19/21 e cópia de “cd/dvd” fl. 
13. 
Requer que o juízo garanta-lhe o direito de resposta, por meio de concessão de liminar, 
inaudita alterar parte, pelo tempo de 1h03. Em favor do requerente, que seja suspensa toda 
propaganda, dita irregular, bem como que o representado se abstenha de reproduzir o vídeo 
que consta na cópia de “cd/dvd” juntada a este autos. 
Foi proferida decisão por este juízo postergando a análise do pedido liminar para momento 
posterior, após as informações requisitadas à representada. 
Notificada para prestar informações ao juízo, no prazo de 24 horas, a coligação representada 
em sua defesa, fls. 24/32, sustentou que os fatos são abalizados por meio de provas 
materiais e de que não se tratam, portanto, de fatos inverídicos e que, por serem verdadeiras 
as informações, não há irregularidades na propaganda veiculada nos meios de comunicação. 
O Ministério Público Eleitoral, que manifestou-se às folhas 34 a 38, pugna pela improcedência 
da representação. Ao entender do ilustríssimo membro do Parquet “a documentação 
encartada aos não faz prova no sentido de que o requerido tenha atentado contra a honra da 
autora e/ou afirmado fatos sabidamente inverídicos”. 
É o relatório. 
Fundamento e Decido. 
O direito de resposta, previsto no Art. 58, “caput”, da Lei nº 9.504/97, é uma garantia aos 
candidatos, partido ou coligação atingidos, ainda que de forma indireta, por conceito, imagem 
ou afirmação caluniosa, difamatória, injuriosa ou sabidamente inverídica, difundidos por 
qualquer veículo de comunicação social. 
Ressalte-se que a representação encartada nos autos aponta conduta que, em tese, seria 
propaganda eleitoral negativa e antecipada, praticada por veículos de comunicação social. 
Embora tenha carreado aos autos provas da ocorrência do fato alegado, entendo que a autora 
não logrou êxito em demonstrar que a promessa de veiculação de matéria jornalística nasceu 
de fato sabidamente inverídico capaz suscitar o direito de resposta. 
Isto posto, constatado nos autos que a matéria veiculada pela representada não retratou fatos 
sabidamente inverídicos, uma vez que sabidamente inverídicos são fatos que não demandam 
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investigação ou reforço aos olhos, tampouco foi demonstrada a utilização de meios 
publicitários destinados a criar, artificialmente, na opinião púbica, estados mentais, 
emocionais ou passionais, como descrito no art. 242, do Código Eleitoral. 
Por essas razões, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. 
Registre-se. Publique-se. Intime-se. 
São José do Rio Claro, 02 de Maio de 2017. 
Assinado por: Cristhiane Trombini Puia Baggio - Juiza da 29ª ZonaEleitoral 

ATOS DA 31ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

EDITAL Nº 21/2017 

O Chefe do Cartório Eleitoral da 31ª Zona Eleitoral de Mato Grosso, Eliton Dias Padilha, por 
delegação de ato ordinatório do Exmo. Sr. Juiz Eleitoral, nos termos da Portaria nº 
01/2017/31ªZE-MT, 
TORNA PÚBLICO, a todos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento que está 
sendo publicado, conforme abaixo, relação com os nomes de órgãos partidários e respectivos 
responsáveis que apresentaram a DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE MOVIMENTAÇÃO DE 
RECURSOS, anexos a este, ficando facultado a qualquer interessado, no prazo de 3 dias, 
contados da publicação deste Edital, a apresentação de impugnação que deve ser apresentada 
em petição fundamentada e acompanhada das provas que demonstrem a existência de 
movimentação financeira ou de bens estimáveis no período, nos termos do artigo 45, I, da 
resolução TSE 23.464/2015. 
Partido  Município Exercício de referência  Nome do Responsável  Nº Processo 
PT – Partido dos Trabalhadores  Querência    2014 Claudio Dalbello (Presidente) 
Ângelo Antônio Fava (Tesoureiro) 75-72.2016.6.11.0031 
PSDB – Partido da Social Democracia Brasileira  Querência  2014 Camila Schneider Garcia 
Salamoni (Presidente) 
Rodrigo Salamoni Becker (Tesoureiro)  79-12.2016.6.11.0031 
Para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e não seja alegada ignorância, 
expediu-se o presente edital que será afixado no átrio do Cartório Eleitoral, assim como no 
Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral. 
Dado e passado nesta cidade de Canarana, Estado de Mato Grosso, aos nove dias do mês de 
maio do ano de dois mil e dezessete. Eu, ____ (Eliton Dias Padilha - Chefe de Cartório), o 
expedi o presente Edital por delegação de ato ordinário, nos termos da Portaria nº 
01/2017/31ªZE-MT. 
Assinado por: Eliton Dias Padilha - Chefe de Cartório 

INTIMAÇÕES 

AUTOS Nº 10-14.2015.6.11.0031 

Classe: Prestação de Contas 
Interessado: Partido dos Trabalhadores – PT de Canarana/MT 
Advogado(a): Ângela Maria Martini – OAB-MT nº 17796 
De ordem do Exmo. Senhor Juiz Eleitoral desta 31ª Zona Eleitoral de Canarana-MT, nos autos 
do processo em epigrafe, por delegação de atos ordinatórios, nos termos da Portaria nº 
01/2017/31ªZE/MT, NOTIFICO o partido acima nominado para que tome ciência da 
elaboração do Relatório de Exame e Parecer Técnico Conclusivo, cujo inteiro teor segue 
abaixo, bem como para que, querendo, manifeste-se no prazo de 72 horas. 
Relatório de Exame e Parecer Conclusivo 
Trata-se de exame técnico das contas do Partido dos Trabalhadores – PT de Canarana/MT, 
referente ao exercício financeiro de 2014, que se elabora nos termos dos artigos 35 e 36 da 
Resolução TSE nº 23.464/2015. 
O exame se faz com base nas normas gerais estabelecidas na Lei nº 9.096/95 (arts. 30 a 37) 
e, especialmente, quanto ao conteúdo, com base nas normas da Resolução TSE nº 21.841/04, 
observando-se os procedimentos da Resolução TSE nº 23.464/2015. 
Há advogado constituído nos autos, nos termos do art. 3º, da Resolução TRE-MT n 1278/2013 
e art. 37, §6º da Lei 9.096/95. 
Publicado o Balanço Patrimonial, decorreu o respectivo prazo sem que fosse apresentada 
qualquer impugnação, conforme certificado. 
No Relatório de Exame Técnico Preliminar retro, verificou-se a ausência de documentos 
essenciais e ausência de assinatura em peças. 
As contas foram apresentadas após do prazo do prazo fixado no art. 32, caput da Lei 
9.096/95 e art. 3º, II da Resolução TSE nº 21.841/04. 
As contas em análise se referem ao exercício de 2014 e só foram apresentadas a esta Justiça 
em 2016. 
O atraso significativo na apresentação das contas não pode ser desprezado, pois denota a 
falta de compromisso do partido com suas obrigações legais, além do que traz, naturalmente, 
prejuízo para a análise em razão do distanciamento temporal.  
As peças estão regularmente assinadas, inclusive, por contador regularmente habilitado (art. 
14, parágrafo único, da Resolução TSE nº 21.841/2004). 
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Em consulta à base de dados da Justiça Eleitoral foi constatado que não houve repasses do 
fundo partidário ao partido em questão. 
O partido declarou o recebimento de doação em dinheiro, ou seja, de recurso de natureza 
financeira no período (fl. 09 e 38/46). 
Não foi informada a existência de conta bancária, nem apresentados os respectivos extratos e 
eventual conciliação bancária (art. 14, II, alínea l, m e n). 
Entendemos que a ausência de abertura de conta bancária é até aceitável, desde que o 
partido não tenha movimentado recursos de natureza financeira. Neste caso, o partido 
declarou o recebimento de doações de recursos financeiros, no valor de R$ 800,00 (fl. 09 e 
38/46). 
Assim, a movimentação dos recursos pela conta e a comprovação com a apresentação dos 
extratos é imprescindível à verificação da regularidade das contas e de sua confiabilidade. 
A apresentação dos extratos bancários é necessária como consectário da obrigatoriedade de 
abertura de conta bancária, ante a movimentação de recursos de natureza financeira. 
Não há registros de gastos de campanha eleitoral, o que se justifica por tratar-se de período 
que não houve eleição municipal. 
Não há constatação de utilização de recursos de fontes vedadas ou de origem não 
identificada, nem de burla aos limites de despesas fixados na lei. 
Embora singela a movimentação de recursos, não dispomos de elementos para afirmar ou 
demonstrar que outras despesas ou receitas tenham ocorrido no período. 
Além do mais, sabe-se que a maioria dos partidos nos municípios não movimentam quaisquer 
recursos, nem mesmo estimado em dinheiro, visto que existem apenas “no papel”, pois não 
possuem a mínima estrutura, como sede, funcionários etc. 
CONCLUSÃO. 
Por todo o exposto, considerando que o partido se omitiu com relação a obrigação imposta e 
deixou de apresentar peças e documentos exigidos pela legislação e imprescindíveis à análise 
da regularidade e confiabilidade das contas, com fulcro no art. 24, III, “a”, da Resolução TSE 
nº 21.841/04 e art. 36, VI, da Resolução TSE nº 23.464/2015, somos de parecer pela 
DESAPROVAÇÃO destas contas. 
É o parecer. 
Canarana-MT, 09 de maio de 2017. 
Assinado por: Eliton Dias Padilha - Chefe de Cartório 

AUTOS Nº 15-02.2016.6.11.0031 

Classe: Prestação de Contas 
Interessado: Partido Democratas – DEM de Canarana/MT 
Advogado(a): Edson Rocha – OAB/MT nº 3669/A 
De ordem do Exmo. Senhor Juiz Eleitoral desta 31ª Zona Eleitoral de Canarana-MT, nos autos 
do processo em epigrafe, por delegação de atos ordinatórios, nos termos da Portaria nº 
01/2017/31ªZE/MT, NOTIFICO o partido acima nominado, na pessoa de sua advogada 
constituída, para que, no prazo de 20 dias, complemente a documentação faltante, conforme 
apontado no Relatório de Análise Técnica Preliminar que segue abaixo, nos termos do art. 34, 
§3º, da Resolução TSE nº 23.464/2015. 

Relatório de Análise Técnica Preliminar 
Faz-se a presente com fundamento no art. 34, caput, da Resolução TSE nº 23.464/2015, com 
o objetivo de verificar a presença ou ausência das peças de prestação de contas. 
Nos termos do disposto no art. 65, §3º, I, da Resolução 23.464/2015, as irregularidades ou 
impropriedades desta prestação de contas devem ser analisadas de acordo com as regras 
previstas na Resolução TSE nº 21.841/2004. 
Dito isso, passo à verificação da presença ou ausência das peças contábeis nesta prestação de 
contas, conforme rol do art. 14 da Resolução TSE nº 21.841/2004. 
Apresentadas as peças contábeis exigidas no art. 14, I e II, alíneas a, b, f, g, h, i e j, da 
Resolução TSE nº 21.841/04.  
Cumpre-nos observar que as peças referidas nas alíneas “c” e “d” do inciso II do art. 14 não 
se aplicam ao presente caso, visto tratar-se de prestação de contas de órgão de âmbito 
municipal. 
Também não se exige a peça referida no art. 14, II, e, por não se tratar de ano de eleição 
municipal. 
O parecer da Comissão Executiva não foi apresentado (alínea art. 14, II, k). 
Não foi informada a existência de conta bancária (art. 14, II, l). 
Também não foram apresentados os documentos exigidos nas alíneas “m” e “n”, do art. 14, 
II, da Resolução TSE nº 21.841/04. 
Quanto aos documentos referidos na alínea “o”, fica sua apresentação ao critério do 
examinador ou do juiz solicitá-los em cada caso, conforme disposto no art. 12, §2º da 
Resolução. Neste caso, entendemos desnecessária a apresentação. 
Apresentados os Livros Razão e Diários, consoante exigido na alínea “p”. 
Foram informados os nomes e CPF do presidente e do tesoureiro do partido, conforme 
exigência do art. 16 da Resolução. Não foi informado os respectivos endereços residencial, 
cargo e período de gestão. A omissão, a princípio, não inviabiliza a análise das contas. 
Realizado o exame preliminar, constatamos a ausência de peças contábeis essenciais, 
conforme destacado acima. 
Canarana-MT, 09 de maio de 2017. 
Assinado por: Eliton Dias Padilha - Chefe de Cartório 
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AUTOS Nº 23-76.2016.6.11.0031 

Classe: Prestação de Contas 
Interessado: Partido da Republica – PR de Canarana/MT 
Advogado(a): Guilherme Leite Rodrigues – OAB-MT nº 20.724 
De ordem do Exmo. Senhor Juiz Eleitoral desta 31ª Zona Eleitoral de Canarana-MT, nos autos 
do processo em epigrafe, por delegação de atos ordinatórios, nos termos da Portaria nº 
01/2017/31ªZE/MT, NOTIFICO o partido acima nominado para que tome ciência da 
elaboração do Relatório de Exame e Parecer Técnico Conclusivo, cujo inteiro teor segue 
abaixo, bem como para que, querendo, manifeste-se no prazo de 72 horas. 
Relatório de Exame e Parecer Conclusivo 
Trata-se de exame técnico das contas do Partido da República – PR de Canarana/MT, 
referente ao exercício financeiro de 2014, que se elabora nos termos dos artigos 35 e 36 da 
Resolução TSE nº 23.464/2015. 
O exame se faz com base nas normas gerais estabelecidas na Lei nº 9.096/95 (arts. 30 a 37) 
e, especialmente, quanto ao conteúdo, com base nas normas da Resolução TSE nº 21.841/04, 
observando-se os procedimentos da Resolução TSE nº 23.464/2015. 
Há advogado constituído nos autos, nos termos do art. 3º, da Resolução TRE-MT n 1278/2013 
e art. 37, §6º da Lei 9.096/95. 
Publicado o Balanço Patrimonial, decorreu o respectivo prazo sem que fosse apresentada 
qualquer impugnação, conforme certificado. 
Desnecessárias as diligências preliminares. 
As contas foram apresentadas após do prazo do prazo fixado no art. 32, caput da Lei 
9.096/95 e art. 3º, II da Resolução TSE nº 21.841/04. 
As contas em análise se referem ao exercício de 2014 e só foram apresentadas a esta Justiça 
em 2016. 
O atraso significativo na apresentação das contas não pode ser desprezado, pois denota a 
falta de compromisso do partido com suas obrigações legais, além do que traz, naturalmente, 
prejuízo para a análise em razão do distanciamento temporal.  
Conforme já verificado no Relatório de Exame Técnico Preliminar retro, todas as peças de 
prestação de contas aplicáveis ao caso foram apresentadas. 
As peças estão regularmente assinadas, inclusive, por contador regularmente habilitado (art. 
14, parágrafo único, da Resolução TSE nº 21.841/2004). 
Em consulta à base de dados da Justiça Eleitoral foi constatado que não houve repasses do 
fundo partidário ao partido em questão. 
O partido apresentou as contas sem o registro/lançamento de qualquer movimentação de 
recursos, sejam de natureza financeira ou estimada em dinheiro. 
Por mais que pareça estranho, a total ausência de movimentação de recursos, quando se 
trata de órgão partidária no âmbito municipal, principalmente em municípios pequenos como 
os nossos, não é algo desarrazoado e fora da realidade. 
É sabido que a maioria dos partidos nos municípios não movimentam quaisquer recursos, nem 
mesmo estimado em dinheiro, visto que existem apenas “no papel”, pois não possuem a 
mínima estrutura, como sede, funcionários etc. 

Tanto isso é verdade, que o próprio legislador não tardou a reconhecer essa situação e, com a 
reforma eleitoral de 2015, que acrescentou o parágrafo 4º ao art. 32 da Lei 9.096/95, 
dispensou da prestação de contas os órgãos partidários municipais que não tenham 
movimentado recursos financeiros, substituindo-a por mera declaração de ausência de 
movimentação de recursos. 
Assim, seria desarrazoado exigir-se do partido em questão que fizesse a prestação de contas 
e registrasse alguma despesa ou receita, sendo que a legislação que sobreveio, naturalmente 
mais aprimorada e adequada à realidade, dispensou até mesmo a prestação de contas. 
Corrobora ainda com a total ausência de registos de movimentação de recursos nesta 
prestação de contas, o fato de que no exercício financeiro a que se refere (2014) não houve 
eleição municipal. 
A existência do partido, por si só, não pode gerar a presunção de realização de despesas pela 
agremiação, ao contrário, a realização de despesas deve ser comprovada, sob pena de tornar-
se fantasiosa a prestação de contas. 
Enfim, embora “zeradas” as contas, o fato é que não dispomos de elementos ou provas para 
afirmar que o partido tenha realizado quaisquer despesas no exercício em análise. 
Quanto a ausência de conta bancária e, por consequência de extratos e conciliação bancária, 
entendemos que a exigência de abertura de conta bancária somente se justifica para a 
movimentação de recursos de natureza financeira. Assim, considerando que o partido não 
movimentou recursos dessa natureza, desarrazoado exigir-se a abertura de conta bancária, 
que apenas geraria despesas desnecessárias com sua manutenção. 
Não há registros de gastos de campanha eleitoral, o que se justifica por tratar-se de período 
que não houve eleição municipal. 
Ante a total ausência de movimentação de recursos pelo partido no período, não há que se 
falar em burla aos limites de despesas fixados na lei. 
Não há constatação de utilização de recursos de fontes vedadas ou de origem não 
identificada. 
Enfim, feitos os exames destas contas, nos termos do art. 35, da Resolução TSE nº 
23.464/2015, não contatamos a presença de impropriedades ou de irregularidades quanto à 
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origem das receitas e destinação das despesas que possam comprometer a regularidade das 
contas.  
CONCLUSÃO. 
Por todo o exposto e por entender que a presente prestação de contas não contém 
irregularidades de forma e de conteúdo, refletindo real e adequadamente a movimentação 
financeira e patrimonial do partido no período em análise, estando as contas regulares, com 
fulcro no art. 36, VI, da Resolução TSE nº 23.464/2015, somos de parecer pela APROVAÇÃO 
COM RESSALVAS destas contas em razão, unicamente, da inobservância do prazo de sua 
entrega. 
É o parecer. 
Canarana-MT, 09 de maio de 2017. 
Assinado por: Eliton Dias Padilha - Chefe de Cartório 

AUTOS Nº 34-08.2016.6.11.0031 

Classe: Prestação de Contas 
Interessado: Partido Democrático Trabalhista – PDT de Querência/MT 
Advogado(a): Wilmar Jacob – OAB-MT nº 15.810-A 
Advogado(a): Águeda Dorotéia Domanski Jacob - OAB-MT nº 8.158-B 
Advogado(a): Alexandre Prestes Jasper – OAB-MT nº 19.527/O 
De ordem do Exmo. Senhor Juiz Eleitoral desta 31ª Zona Eleitoral de Canarana-MT, nos autos 
do processo em epigrafe, por delegação de atos ordinatórios, nos termos da Portaria nº 
01/2017/31ªZE/MT, NOTIFICO o partido acima nominado para que tome ciência da 
elaboração do Relatório de Exame e Parecer Técnico Conclusivo, cujo inteiro teor segue 
abaixo, bem como para que, querendo, manifeste-se no prazo de 72 horas. 
Relatório de Exame e Parecer Conclusivo 
Trata-se de exame técnico das contas do Partido Democrático Trabalhista – PDT de 
Querência/MT, referente ao exercício financeiro de 2014, que se elabora nos termos dos 
artigos 35 e 36 da Resolução TSE nº 23.464/2015. 
O exame se faz com base nas normas gerais estabelecidas na Lei nº 9.096/95 (arts. 30 a 37) 
e, especialmente, quanto ao conteúdo, com base nas normas da Resolução TSE nº 21.841/04, 
observando-se os procedimentos da Resolução TSE nº 23.464/2015. 
Há advogado constituído nos autos, nos termos do art. 3º, da Resolução TRE-MT n 1278/2013 
e art. 37, §6º da Lei 9.096/95. 
Publicado o Balanço Patrimonial, decorreu o respectivo prazo sem que fosse apresentada 
qualquer impugnação, conforme certificado. 
Desnecessárias as diligências preliminares. 
As contas foram apresentadas após do prazo do prazo fixado no art. 32, caput da Lei 
9.096/95 e art. 3º, II da Resolução TSE nº 21.841/04. 
As contas em análise se referem ao exercício de 2014 e só foram apresentadas a esta Justiça 
em 2016. 
O atraso significativo na apresentação das contas não pode ser desprezado, pois denota a 
falta de compromisso do partido com suas obrigações legais, além do que traz, naturalmente, 
prejuízo para a análise em razão do distanciamento temporal.  

Conforme já verificado no Relatório de Exame Técnico Preliminar retro, todas as peças de 
prestação de contas aplicáveis ao caso foram apresentadas. 
As peças estão regularmente assinadas, inclusive, por contador regularmente habilitado (art. 
14, parágrafo único, da Resolução TSE nº 21.841/2004). 
Em consulta à base de dados da Justiça Eleitoral foi constatado que não houve repasses do 
fundo partidário ao partido em questão. 
O partido apresentou as contas sem o registro/lançamento de qualquer movimentação de 
recursos, sejam de natureza financeira ou estimada em dinheiro. 
Por mais que pareça estranho, a total ausência de movimentação de recursos, quando se 
trata de órgão partidária no âmbito municipal, principalmente em municípios pequenos como 
os nossos, não é algo desarrazoado e fora da realidade. 
É sabido que a maioria dos partidos nos municípios não movimentam quaisquer recursos, nem 
mesmo estimado em dinheiro, visto que existem apenas “no papel”, pois não possuem a 
mínima estrutura, como sede, funcionários etc. 
Tanto isso é verdade, que o próprio legislador não tardou a reconhecer essa situação e, com a 
reforma eleitoral de 2015, que acrescentou o parágrafo 4º ao art. 32 da Lei 9.096/95, 
dispensou da prestação de contas os órgãos partidários municipais que não tenham 
movimentado recursos financeiros, substituindo-a por mera declaração de ausência de 
movimentação de recursos. 
Assim, seria desarrazoado exigir-se do partido em questão que fizesse a prestação de contas 
e registrasse alguma despesa ou receita, sendo que a legislação que sobreveio, naturalmente 
mais aprimorada e adequada à realidade, dispensou até mesmo a prestação de contas. 
Corrobora ainda com a total ausência de registos de movimentação de recursos nesta 
prestação de contas, o fato de que no exercício financeiro a que se refere (2014) não houve 
eleição municipal. 
A existência do partido, por si só, não pode gerar a presunção de realização de despesas pela 
agremiação, ao contrário, a realização de despesas deve ser comprovada, sob pena de tornar-
se fantasiosa a prestação de contas. 
Enfim, embora “zeradas” as contas, o fato é que não dispomos de elementos ou provas para 
afirmar que o partido tenha realizado quaisquer despesas no exercício em análise. 
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Quanto a ausência de conta bancária e, por consequência de extratos e conciliação bancária, 
entendemos que a exigência de abertura de conta bancária somente se justifica para a 
movimentação de recursos de natureza financeira. Assim, considerando que o partido não 
movimentou recursos dessa natureza, desarrazoado exigir-se a abertura de conta bancária, 
que apenas geraria despesas desnecessárias com sua manutenção. 
Não há registros de gastos de campanha eleitoral, o que se justifica por tratar-se de período 
que não houve eleição municipal. 
Ante a total ausência de movimentação de recursos pelo partido no período, não há que se 
falar em burla aos limites de despesas fixados na lei. 
Não há constatação de utilização de recursos de fontes vedadas ou de origem não 
identificada. 
Enfim, feitos os exames destas contas, nos termos do art. 35, da Resolução TSE nº 
23.464/2015, não contatamos a presença de impropriedades ou de irregularidades quanto à 
origem das receitas e destinação das despesas que possam comprometer a regularidade das 
contas.  
CONCLUSÃO. 
Por todo o exposto e por entender que a presente prestação de contas não contém 
irregularidades de forma e de conteúdo, refletindo real e adequadamente a movimentação 
financeira e patrimonial do partido no período em análise, estando as contas regulares, com 
fulcro no art. 36, VI, da Resolução TSE nº 23.464/2015, somos de parecer pela APROVAÇÃO 
COM RESSALVAS destas contas em razão, unicamente, da inobservância do prazo de sua 
entrega. 
É o parecer. 
Canarana-MT, 09 de maio de 2017. 
Assinado por: Eliton Dias Padilha - Chefe de Cartório 

AUTOS Nº 56-66.2016.6.11.0031 

Classe: Prestação de Contas 
Interessado: Partido Socialista Brasileiro – PSB de Querência/MT 
Advogado(a): Wilmar Jacob – OAB-MT nº 15.810-A 
Advogado(a): Alexandre Prestes Jasper – OAB-MT nº 19.527/O 
De ordem do Exmo. Senhor Juiz Eleitoral desta 31ª Zona Eleitoral de Canarana-MT, nos autos 
do processo em epigrafe, por delegação de atos ordinatórios, nos termos da Portaria nº 
01/2017/31ªZE/MT, NOTIFICO o partido acima nominado, na pessoa de sua advogada 
constituída, para que, no prazo de 20 dias, complemente a documentação faltante, conforme 
apontado no Relatório de Análise Técnica Preliminar que segue abaixo, nos termos do art. 34, 
§3º, da Resolução TSE nº 23.464/2015. 
Relatório de Análise Técnica Preliminar 
Faz-se a presente com fundamento no art. 34, caput, da Resolução TSE nº 23.464/2015, com 
o objetivo de verificar a presença ou ausência das peças de prestação de contas. 
Nos termos do disposto no art. 65, §3º, I, da Resolução 23.464/2015, as irregularidades ou 
impropriedades desta prestação de contas devem ser analisadas de acordo com as regras 
previstas na Resolução TSE nº 21.841/2004. 

Dito isso, passo à verificação da presença ou ausência das peças contábeis nesta prestação de 
contas, conforme rol do art. 14 da Resolução TSE nº 21.841/2004. 
Com relação às peças contábeis exigidas no art. 14, I, da Resolução TSE nº 21.841/04 foram 
apresentadas apenas as referidas nas alíneas “a” e “b”.  Por conseguinte, não foram 
apresentadas as peças exigidas nas alíneas “c”, “d” e “e”. 
Com relação às peças contábeis exigidas no art. 14, II, da Resolução TSE nº 21.841/04, 
temos o seguinte quadro: 
1º) Não foram apresentadas as peças exigidas nas alíneas “a”, “b”, “f”, “g”, “h”, “i” e “j”; 
2º) As peças referidas nas alíneas “c” e “d” não se aplicam ao presente caso, visto tratar-se 
de prestação de contas de órgão de âmbito municipal; 
2º) Também não se exige a peça referida na alínea “e”, por não se tratar de ano de eleição 
municipal. 
3º) O parecer da Comissão Executiva não foi apresentado (alínea k). 
4º) Não foi informada a existência de conta bancária (alínea l). 
5º) Não foram apresentados os documentos e informações exigidos nas alíneas “l”, “m” e “n”; 
7º) o documento referido na alínea “o”, fica sua apresentação ao critério do examinador ou do 
juiz solicitá-los em cada caso, conforme disposto no art. 12, §2º da Resolução. Neste caso, 
entendemos desnecessária a apresentação. 
8º) Apresentados os Livros Razão e Diários, consoante exigido na alínea “p”. 
Realizado o exame preliminar, constatamos a ausência de peças contábeis essenciais, 
conforme destacado acima. 
Canarana-MT, 09 de maio de 2017. 
Assinado por: Eliton Dias Padilha - Chefe de Cartório 

ATOS DA 33ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

EDITAL DE DESCARTE DE DOCUMENTOS 19/2017 

EDITAL DE DESCARTE DE DOCUMENTOS 19/2017 
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PRAZO: 15 (quinze) dias 
O Excelentíssimo Senhor Evandro Juarez Rodrigues, MM. Juiz da 33ª Zona Eleitoral de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
FAZ SABER, que nos termos do art. 55 da Resolução TSE nº 21.538/03, e, nas disposições 
constantes do Provimento CRE/MT nº 9/2014, que no período de 18 de maio a 09 de junho de 
2017, será realizada a inutilização dos documentos, abaixo relacionados, por instrumento de 
trituração, a ser procedida na sede deste Cartório Eleitoral, situado à Rua Pedro Álvares 
Cabral nº 38, Centro, nesta Cidade, podendo o evento ser acompanhado por quem se 
 interessar. 
Após o prazo de 15 (quinze) dias, contado da primeira publicação, qualquer interessado 
poderá, no prazo de 3 (três) dias, apresentar manifestação ou impugnação ao procedimento 
de descarte, cujo material estará disponível para consulta e análise no Cartório da 33ª Zona 
Eleitoral de Mato Grosso. 
Segue abaixo a listagem dos documentos que serão descartados: 

Documentos para descarte 
Período ao 
qual se 
referem 

Prazo de 
conservação 

Guias de remessa de material 
2010 a 
2015 

1 ano 

Termos de recebimento de documentos protocolados no SADP 
enviados (recibos de tramitação) 

2010 a 
2015 

1 ano 

Suprimentos de Fundos e demais documentos ligados a orçamento 
e prestações de contas 

1999 a 
2006 

10 anos 

Comunicação de Conscrição para registro de Suspensão de Direitos 
Políticos 

1997 a 
2006 

10 anos 

Comunicação de óbito contados do cancelamento da inscrição 
1997 a 
2006 

10 anos 

Guia de multa paga 
1997 a 
2006 

10 anos 

Requerimento de Justificativa Eleitoral (apresentado depois do 
pleito) 

1997 a 
2006 

10 anos 

Comunicações para registro dos demais ASEs 
1997 a 
2006 

10 anos 

Protocolos de Entrega do Título Eleitoral (PETE) e os Requerimentos 
de Alistamento Eleitoral – RAE) relativos a alistamento, 
transferência, revisão ou segunda via 

1999 a 
2011 

5 anos 

Títulos Eleitorais recolhidos e respectivos PETEs que não integram 
processo 

1999 a 
2011 

5 anos 

Títulos Eleitorais não procurados pelo eleitor e respectivos PETEs 
1999 a 
2015 

1 ano 

Documento recebido pelo Juízo Eleitoral (ofícios, e-mails, 
memorandos, requerimentos diversos, etc.), que não registram 
algo para fins histórico, administrativo ou judicial 

1999 a 

2006 
10 anos 

Boletins de Urna e Zerésimas 
2000 a 
2006 

10 anos 

Cadernos de votação 
2000 a 
2006 

10 anos 

Cadernos de Revisão de Eleitorado 
2000 a 
2006 

10 anos 

Cédulas Eleitorais utilizadas após o trânsito em julgado da 
diplomação dos eleitos 

2008 a 
2015 

1 ano 

Cédulas não utilizadas no processo de votação após o trânsito em 
julgado da diplomação dos eleitos 

2008 a 
2015 

1 ano 

Comprovantes de votação (canhotos) 
2002 a 
2006 

10 anos 

Diploma não utilizado 
2010 a 
2014 

1 ano 

Formulários de Justificativa Eleitoral (apresentados no dia do 
pleito) 

2008 a 
2014 

1 ano 

Justificativas Eleitorais (e senhas) – em branco 
2008 a 
2014 

1 ano 

Lista dos Candidatos para Cabina 
2008 a 
2014 

1 ano 

Manual para orientação (eleitor, mesário, chefe de cartório, juiz 
eleitoral, etc.) 

2008 a 
2014 

1 ano 

Material de propaganda institucional do TSE/TRE (folders, cartazes, 
etc.) 

2008 a 
2014 

1 ano 

Materiais e impressos eleitorais não utilizados (Ata da Mesa 2008 a 1 ano 
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Receptora, Impugnação de identidade do eleitor, etc.) 2014 

Propaganda eleitoral apreendida, após o trânsito em julgado do 
processo integrante 

2008 a 
2014 

1 ano 

Recibo de materiais de eleições 
2008 a 
2014 

1 ano 

Recibo de entrega de BUs 
2008 a 
2014 

1 ano 

Relação de Comissões de Transporte de Eleitores 
2002 a 
2006 

10 anos 

Fichas de Mesário e demais documentações referentes 
2002 a 
2006 

10 anos 

Lista de presença e atualização de endereços de mesários 
2002 a 
2006 

10 anos 

Vistorias dos Locais de votação 
2002 a 
2006 

10 anos 

Certidões avulsas 
2002 a 
2006 

10 anos 

Ofícios, ofícios circulares, e-mails impressos, memorandos e 
informações expedidos pelos juízos eleitorais, que não registram 
algo para fins histórico, administrativo ou judicial 

1997 a 
2006 

10 anos 

Edital emitido pelo Juízo Eleitoral, que não registram algo para fins 
histórico, administrativo ou judicial 

1997 a 
2006 

10 anos 

Documentos seriados ou guardados apartados para controle 
eventualmente existentes no cartório. (Sentenças impressas, 
mandados, informações, mensagem eletrônica numerada etc.), que 
não registram algo para fins histórico, administrativo ou judicial 

1997 a 
2006 

10 anos 

Comunicação de desfiliação partidária 
2010 a 
2006 

10 anos 

Expediente recebido/expedido de partido político 
2010 a 
2006 

10 anos 

E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém no futuro possa alegar ignorância, 
foi expedido este edital, que será publicado no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral e afixado 
no átrio do Cartório Eleitoral pelo prazo de 15 (quinze) dias. Eu, Eula Barros Teixeira, chefe de 
cartório, digitei e conferi o presente. 
Peixoto de Azevedo/MT, 27 de abril de 2017. 
Assinado por: Eula Barros Teixeira - Chefe de Cartório 33ª ZE 

SENTENÇAS 

PROCESSO: 511-25.2016.6.11.0033 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEIÇÕES 2016 

PROCESSO: 511-25.2016.6.11.0033 – PRESTAÇÃO DE CONTAS – ELEIÇÕES 2016 
CANDIDATO(A): RIVALDO ROSA DA SILVA – PREFEITO 
           ANTENOR INACIO KONRATH – VICE-PREFEITO 
ADVOGADO(A): PAULO ROGÉRIO LEMOS MELO DE MENEZES – OAB/MT 009792 
Vistos, 
Cuida-se de prestação de contas simplificada de campanha eleitoral, referente ao ano de 
2016, de candidato ao cargo de prefeito do Município de Peixoto de Azevedo/MT, para análise 
e julgamento, nos termos da Resolução 23.463/2015. 
Houve autuação prévia da apresentação parcial das contas de campanha, tendo sido juntada, 
posteriormente, a estes autos, a prestação de contas final, conforme devidamente autorizado 
no artigo 44, da Resolução nº 23.463/2015, do TSE. 
Recebidos os documentos da apresentação final, foi publicado o edital relativo à abertura de 
prazo para impugnação, que, por sua vez, transcorreu in albis. 
Consta o parecer técnico conclusivo emitido pelo Cartório Eleitoral após a realização da análise 
técnica das peças apresentadas. 

O Ministério Público Eleitoral  manifestou-se no sentido de que as contas fossem 
desaprovadas, caso comprovadas as inconsistências identificadas nos Relatórios de 
Conhecimentos. 
É a síntese. Decido. 
A Lei nº 9.504/1997 e a Resolução TSE nº 23.463/2015 dispõem acerca da arrecadação e 
aplicação de recursos nas campanhas eleitorais, bem como prescrevem que cabe à Justiça 
Eleitoral manifestar-se pela regularidade ou não das contas apresentadas. 
Dessa feita, após análise detida dos autos, verifica-se que consta no caderno processual a 
integralidade dos documentos obrigatórios, conforme exigência contida no art. 59 da 
Resolução TSE nº 23.463/2015, o que demonstra, pois, a regularidade quanto à forma da 
apresentação das contas. 
Com relação à manifestação do Parquet, em que pese ter opinado pela desaprovação das 
contas, devido à ocorrência identificada pelo SisConta Eleitoral 2016, a defesa acostou aos 
presentes autos, á fl.115, o Certificado de Registro e Licenciamento de veículo devidamente 
autenticado, o qual comprova sua propriedade. 
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Destarte, foram constatadas na análise processual apenas inconsistências ou falhas, mas sem 
potencial de macular a lisura do pleito, a transparência dos gastos eleitorais e/ou a licitude 
das receitas e despesas de campanha. 
O candidato apresentou os documentos exigidos no art. 59 da Resolução TSE 23.463/2015, 
bem como, não foram verificadas as irregularidades descritas no art. 60 do citado normativo. 
Diante do exposto, julgo APROVADAS COM RESSALVAS as contas do candidato eleito, nos 
termos do art. 30 da Lei 9.504/97 c/c art 68, II, da Resolução TSE 23.463/2015, vez que a 
falha verificada não compromete a regularidade das contas. 
Publique-se, registre-se e intime-se via Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional 
Eleitoral, conforme determina o artigo 19 da Resolução 1.846/2016 do TRE-MT. 
Registre-se no SICO - Sistema de Informações de Contas. 
Ciência ao Ministério Público Eleitoral. 
Decorrido o prazo sem interposição de recurso, arquive-se. 
Cumpra-se, expedindo o necessário. 
Peixoto de Azevedo/MT, 08 de maio de 2017. 
Assinado por: Evandro Juarez Rodrigues - Juiz Eleitoral 33ª ZE 

PROCESSO: 513-92.2016.6.11.0033 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEIÇÕES 2016 

PROCESSO: 513-92.2016.6.11.0033 – PRESTAÇÃO DE CONTAS – ELEIÇÕES 2016 
CANDIDATO(A): NEEMIAS SILVINO DOS SANTOS – PREFEITO 
           DJALMA RODRIGUES DA SILVA – VICE-PREFEITO 
ADVOGADO(A): PAULO ROGÉRIO LEMOS MELO DE MENEZES – OAB/MT 9.792 
Vistos, 
Cuida-se de prestação de contas simplificada de campanha eleitoral, referente ao ano de 
2016, de candidato ao cargo de prefeito do Município de Matupá/MT, para análise e 
julgamento, nos termos da Resolução 23.463/2015. 
Houve autuação prévia da apresentação parcial das contas de campanha, tendo sido juntada, 
posteriormente, a estes autos, a prestação de contas final, conforme devidamente autorizado 
no artigo 44, da Resolução nº 23.463/2015, do TSE. 
Recebidos os documentos da apresentação final, foi publicado o edital relativo à abertura de 
prazo para impugnação, que, por sua vez, transcorreu in albis. 
Consta o parecer técnico conclusivo emitido pelo Cartório Eleitoral após a realização da análise 
técnica das peças apresentadas. 
O Ministério Público Eleitoral  manifestou-se no sentido de que as contas fossem 
desaprovadas, caso comprovadas as inconsistências identificadas nos Relatórios de 
Conhecimentos. 
É a síntese. Decido. 
Compulsando os autos, verifica-se que tanto a prestação de contas parcial, como a final do 
candidato em epígrafe foram entregues tempestivamente à Justiça Eleitoral, em observância, 
respectivamente, ao disposto nos artigos 43, III, § 4º  e 45 da Resolução nº 23.463/2015, do 
TSE. 
Contudo, ao ser devidamente intimado através do Diário de Justiça Eletrônico – DJE da Justiça 
Eleitoral para exclarecer os indícios de irregularidade detectados, o nominado candidato 

omitiu-se. 
Tal inercia demonstra ausência de consistência e confiabilidade nas contas prestadas, uma vez 
que, verificadas as informações constantes das contas em análise, em confronto com as 
informações de outros bancos de dados, resultaram na impossibilidade de atestar sua integral 
fidedignidade. 
A omissão de receitas e gastos eleitorais impossibilita a análise deste Juízo acerca da 
observância dos limites de gastos, da origem das receitas e da regularidade das despesas, 
constituindo irregularidade grave.          
Diante do exposto, julgo DESAPROVADAS as contas do candidato, nos termos do art. 30 da 
Lei 9.504/97 c/c art. 68, III, da Resolução TSE 23.463/2015, vez que as falhas verificadas 
comprometem a regularidade das contas. 
Publique-se, registre-se e intime-se via Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional 
Eleitoral, conforme determina o artigo 19 da Resolução 1.846/2016 do TRE-MT. 
Registre-se no SICO - Sistema de Informações de Contas, após proceda-se ao registro do ASE 
230 – Irregularidade na Prestação de Contas, motivo 3 – Desaprovação/mandato de 4 anos, 
no cadastro eleitoral do(a) candidato(a) qualificado(a) nestes autos, com base no Provimento 
nº 6 da Corregedoria Geral Eleitoral. 
Ciência ao Ministério Público Eleitoral. 
Decorrido o prazo sem interposição de recurso, arquive-se. 
Cumpra-se, expedindo o necessário. 
Peixoto de Azevedo/MT, 08 de maio de 2017. 
Assinado por: Evandro Juarez Rodrigues - Juiz Eleitoral 33ª ZE 

PROCESSO: 514-77.2016.6.11.0033 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEIÇÕES 2016 

PROCESSO: 514-77.2016.6.11.0033 – PRESTAÇÃO DE CONTAS – ELEIÇÕES 2016 
CANDIDATO(A): CELSO MARTIN COSTIN – PREFEITO 
           JOAO LOURENÇON BERTINETTI – VICE-PREFEITO 
ADVOGADO(A): ANTONIO CALZOLARI – OAB/MT 21.254/O 
Vistos, 
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Cuida-se de prestação de contas simplificada de campanha eleitoral, referente ao ano de 
2016, de candidato ao cargo de prefeito do Município de Matupá/MT, para análise e 
julgamento, nos termos da Resolução 23.463/2015. 
Houve autuação prévia da apresentação parcial das contas de campanha, tendo sido juntada, 
posteriormente, a estes autos, a prestação de contas final, conforme devidamente autorizado 
no artigo 44, da Resolução nº 23.463/2015, do TSE. 
Recebidos os documentos da apresentação final, foi publicado o edital relativo à abertura de 
prazo para impugnação, que, por sua vez, transcorreu in albis. 
Consta o parecer técnico conclusivo emitido pelo Cartório Eleitoral após a realização da análise 
técnica das peças apresentadas. 
O Ministério Público Eleitoral  manifestou-se no sentido de que as contas fossem 
desaprovadas, caso comprovadas as inconsistências identificadas nos Relatórios de 
Conhecimentos. 
É a síntese. Decido. 
A Lei nº 9.504/1997 e a Resolução TSE nº 23.463/2015 dispõem acerca da arrecadação e 
aplicação de recursos nas campanhas eleitorais, bem como prescrevem que cabe à Justiça 
Eleitoral manifestar-se pela regularidade ou não das contas apresentadas. 
Dessa feita, após análise detida dos autos, verifica-se que consta no caderno processual a 
integralidade dos documentos obrigatórios, conforme exigência contida no art. 59 da 
Resolução TSE nº 23.463/2015, o que demonstra, pois, a regularidade quanto à forma da 
apresentação das contas. 
Com relação à manifestação do Parquet, em que pese ter opinado pela desaprovação das 
contas, devido às ocorrências identificadas por intermédio do SisConta Eleitoral 2016, a 
defesa acostou aos presentes autos as justificativas e os comprovantes requisitados. 
Destarte, foram constatadas na análise processual apenas inconsistências ou falhas, mas sem 
potencial de macular a lisura do pleito, a transparência dos gastos eleitorais e/ou a licitude 
das receitas e despesas de campanha. 
O candidato apresentou os documentos exigidos no art. 59 da Resolução TSE 23.463/2015, 
bem como, não foram verificadas as irregularidades descritas no art. 60 do citado normativo. 
Diante do exposto, julgo APROVADAS COM RESSALVAS as contas do candidato eleito, nos 
termos do art. 30 da Lei 9.504/97 c/c art 68, II, da Resolução TSE 23.463/2015, vez que a 
falha verificada não compromete a regularidade das contas. 
Publique-se, registre-se e intime-se via Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional 
Eleitoral, conforme determina o artigo 19 da Resolução 1.846/2016 do TRE-MT. 
Registre-se no SICO - Sistema de Informações de Contas. 
Ciência ao Ministério Público Eleitoral. 
Decorrido o prazo sem interposição de recurso, arquive-se. 
Cumpra-se, expedindo o necessário. 
Peixoto de Azevedo/MT, 08 de maio de 2017. 
Assinado por: Evandro Juarez Rodrigues - Juiz Eleitoral 33ª ZE 

PROCESSO: 649-89.2016.6.11.0033 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEIÇÕES 2016 

PROCESSO: 649-89.2016.6.11.0033 – PRESTAÇÃO DE CONTAS – ELEIÇÕES 2016 

CANDIDATO(A): MILTON JOSE TONIAZZO – PREFEITO 
           ALETICIA PAULA SOUZA BUFFON– VICE-PREFEITA 
ADVOGADO(A): JÚLIA TEREZA PEREIRA LEITE – OAB/MT 6528 
Vistos, 
Cuida-se de prestação de contas simplificada de campanha eleitoral, referente ao ano de 
2016, de candidato ao cargo de prefeito do Município de Terra Nova do Norte/MT, para análise 
e julgamento, nos termos da Resolução 23.463/2015. 
Houve autuação prévia da apresentação parcial das contas de campanha, tendo sido juntada, 
posteriormente, a estes autos, a prestação de contas final, conforme devidamente autorizado 
no artigo 44, da Resolução nº 23.463/2015, do TSE. 
Recebidos os documentos da apresentação final, foi publicado o edital relativo à abertura de 
prazo para impugnação, que, por sua vez, transcorreu in albis. 
Consta o parecer técnico conclusivo emitido pelo Cartório Eleitoral após a realização da análise 
técnica das peças apresentadas. 
O Ministério Público Eleitoral  manifestou-se no sentido de que as contas fossem 
desaprovadas, caso comprovadas as inconsistências identificadas nos Relatórios de 
Conhecimento. 
É a síntese. Decido. 
A Lei nº 9.504/1997 e a Resolução TSE nº 23.463/2015 dispõem acerca da arrecadação e 
aplicação de recursos nas campanhas eleitorais, bem como prescrevem que cabe à Justiça 
Eleitoral manifestar-se pela regularidade ou não das contas apresentadas. 
Dessa feita, após análise detida dos autos, verifica-se que consta no caderno processual a 
integralidade dos documentos obrigatórios, conforme exigência contida no art. 59 da 
Resolução TSE nº 23.463/2015, o que demonstra, pois, a regularidade quanto à forma da 
apresentação das contas. 
Com relação à manifestação do Parquet, em que pese ter opinado pela desaprovação das 
contas, devido às ocorrências identificadas pelo SisConta Eleitoral 2016, a defesa acostou aos 
presentes autos justificativas e comprovantes os quais demonstram e esclarecem as 
impropriedades requisitadas. 
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Destarte, foram constatadas na análise processual apenas inconsistências ou falhas, mas sem 
potencial de macular a lisura do pleito, a transparência dos gastos eleitorais e/ou a licitude 
das receitas e despesas de campanha. 
O candidato apresentou os documentos exigidos no art. 59 da Resolução TSE 23.463/2015, 
bem como, não foram verificadas as irregularidades descritas no art. 60 do citado normativo. 
Diante do exposto, julgo APROVADAS COM RESSALVAS as contas do candidato eleito, nos 
termos do art. 30 da Lei 9.504/97 c/c art 68, II, da Resolução TSE 23.463/2015, vez que a 
falha verificada não compromete a regularidade das contas. 
Publique-se, registre-se e intime-se via Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional 
Eleitoral, conforme determina o artigo 19 da Resolução 1.846/2016 do TRE-MT. 
Registre-se no SICO - Sistema de Informações de Contas. 
Ciência ao Ministério Público Eleitoral. 
Decorrido o prazo sem interposição de recurso, arquive-se. 
Cumpra-se, expedindo o necessário. 
Peixoto de Azevedo/MT, 08 de maio de 2017. 
Assinado por: Evandro Juarez Rodrigues - Juiz Eleitoral 33ª ZE 

PROCESSO: 667-13.2016.6.11.0033 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEIÇÕES 2016 

PROCESSO: 667-13.2016.6.11.0033 – PRESTAÇÃO DE CONTAS – ELEIÇÕES 2016 
CANDIDATO(A): ANTONIO JOSÉ ZANATTA (CATARINO) – PREFEITO 
           DAVI GERRI ADRIANI DILL DE MORAES– VICE-PREFEITO 
ADVOGADO(A): ADILSON JOSÉ TROMBETTA – OAB/MT 11.419 
Vistos, 
Cuida-se de prestação de contas simplificada de campanha eleitoral, referente ao ano de 
2016, de candidato ao cargo de prefeito do Município de Nova Guarita/MT, para análise e 
julgamento, nos termos da Resolução 23.463/2015. 
Houve autuação prévia da apresentação parcial das contas de campanha, tendo sido juntada, 
posteriormente, a estes autos, a prestação de contas final, conforme devidamente autorizado 
no artigo 44, da Resolução nº 23.463/2015, do TSE. 
Recebidos os documentos da apresentação final, foi publicado o edital relativo à abertura de 
prazo para impugnação, que, por sua vez, transcorreu in albis. 
Consta o parecer técnico conclusivo emitido pelo Cartório Eleitoral após a realização da análise 
técnica das peças apresentadas. 
O Ministério Público Eleitoral manifestou-se no sentido de que as contas fossem aprovadas. 
É a síntese. Decido. 
A Lei nº 9.504/1997 e a Resolução TSE nº 23.463/2015 dispõem acerca da arrecadação e 
aplicação de recursos nas campanhas eleitorais, bem como prescrevem que cabe à Justiça 
Eleitoral manifestar-se pela regularidade ou não das contas apresentadas. 
Após análise detida dos autos, verifica-se que consta no caderno processual a integralidade 
dos documentos obrigatórios, conforme exigência contida no art. 59 da Resolução TSE nº 
23.463/2015, o que demonstra, pois, a regularidade quanto à forma de apresentação das 
contas. 
Desta feita, apreciadas as contas, chega-se à conclusão de que a legislação pertinente ao 

assunto foi devidamente observada, não havendo que se falar em qualquer óbice à aprovação 
das presentes contas. 
Posto isso, com fulcro no artigo 68, inciso I, da Resolução 23.463/2015 do TSE e em 
consonância com o parecer ministerial, decido pela APROVAÇÃO das contas de campanha 
eleitoral apresentadas pelo candidato qualificado nos autos. 
Publique-se, registre-se e intime-se via Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional 
Eleitoral, conforme determina o artigo 19 da Resolução 1.846/2016 do TRE-MT. 
Registre-se no SICO - Sistema de Informações de Contas. 
Ciência ao Ministério Público Eleitoral. 
Decorrido o prazo sem interposição de recurso, arquive-se. 
Cumpra-se, expedindo o necessário. 
Peixoto de Azevedo/MT, 08 de maio de 2017. 
Assinado por: Evandro Juarez Rodrigues - Juiz Eleitoral 33ª ZE 

PROCESSO: 668-95.2016.6.11.0033 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEIÇÕES 2016 

PROCESSO: 668-95.2016.6.11.0033 – PRESTAÇÃO DE CONTAS – ELEIÇÕES 2016 
CANDIDATO(A): OSVALDO ALVES FERREIRA – PREFEITO 
           GEANE FATIMA BOSCHETTI BUENO– VICE-PREFEITA 
ADVOGADO(A): HECTOR LUIZ RAMOS MARKS – OAB/MT 20.868 
Vistos, 
Cuida-se de prestação de contas simplificada de campanha eleitoral, referente ao ano de 
2016, de candidato ao cargo de prefeito do Município de Nova Guarita/MT, para análise e 
julgamento, nos termos da Resolução 23.463/2015. 
Houve autuação prévia da apresentação parcial das contas de campanha, tendo sido juntada, 
posteriormente, a estes autos, a prestação de contas final, conforme devidamente autorizado 
no artigo 44, da Resolução nº 23.463/2015, do TSE. 
Recebidos os documentos da apresentação final, foi publicado o edital relativo à abertura de 
prazo para impugnação, que, por sua vez, transcorreu in albis. 
Consta o parecer técnico conclusivo emitido pelo Cartório Eleitoral após a realização da análise 
técnica das peças apresentadas. 
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O Ministério Público Eleitoral  manifestou-se no sentido de que as contas fossem 
desaprovadas, caso comprovadas as inconsistências identificadas nos Relatórios de 
Conhecimento. 
É a síntese. Decido. 
A Lei nº 9.504/1997 e a Resolução TSE nº 23.463/2015 dispõem acerca da arrecadação e 
aplicação de recursos nas campanhas eleitorais, bem como prescrevem que cabe à Justiça 
Eleitoral manifestar-se pela regularidade ou não das contas apresentadas. 
Dessa feita, após análise detida dos autos, verifica-se que consta no caderno processual a 
integralidade dos documentos obrigatórios, conforme exigência contida no art. 59 da 
Resolução TSE nº 23.463/2015, o que demonstra, pois, a regularidade quanto à forma da 
apresentação das contas. 
Com relação à manifestação do Parquet, em que pese ter opinado pela desaprovação das 
contas, devido às ocorrências identificadas pelo SisConta Eleitoral 2016, a defesa acostou aos 
presentes autos justificativas e comprovantes os quais demonstram e esclarecem as 
impropriedades requisitadas. 
Destarte, foram constatadas na análise processual apenas inconsistências ou falhas, mas sem 
potencial de macular a lisura do pleito, a transparência dos gastos eleitorais e/ou a licitude 
das receitas e despesas de campanha. 
O candidato apresentou os documentos exigidos no art. 59 da Resolução TSE 23.463/2015, 
bem como, não foram verificadas as irregularidades descritas no art. 60 do citado normativo. 
Diante do exposto, julgo APROVADAS COM RESSALVAS as contas do candidato eleito, nos 
termos do art. 30 da Lei 9.504/97 c/c art 68, II, da Resolução TSE 23.463/2015, vez que as 
falhas verificadas não comprometem a regularidade das contas. 
Publique-se, registre-se e intime-se via Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional 
Eleitoral, conforme determina o artigo 19 da Resolução 1.846/2016 do TRE-MT. 
Registre-se no SICO - Sistema de Informações de Contas. 
Ciência ao Ministério Público Eleitoral. 
Decorrido o prazo sem interposição de recurso, arquive-se. 
Cumpra-se, expedindo o necessário. 
Peixoto de Azevedo/MT, 08 de maio de 2017. 
Assinado por: Evandro Juarez Rodrigues - Juiz Eleitoral 33ª ZE 

ATOS DA 34ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

EDITAL Nº 10/2017 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL EXERCÍCIO 2014                                   O(a) 
Excelentíssimo(a) Juiz(a) Eleitoral da 34ª Zona Eleitoral de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais,F A Z S A B E R a todos que o presente edital virem, ou dele conhecimento 
tiverem, que ficam citados os Partidos abaixo referidos, na pessoa de seus Presidentes infra 
mencionados, a apresentarem PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL dos órgãos partidários 
municipais em apreço, referente ao EXERCÍCIO 2014 (autos nº 1-09.2016.6.11.0034), no 
prazo de 72 (setenta e duas) horas, em meio físico e eletrônico, conforme art. 4º, V, “a” da 

resolução TSE nº 23.432/2014, devendo estar legalmente representado por advogado, nos 
termos do artigo 29, XX, da Resolução TSE nº 23.432/2014, sob pena de ter as contas 
julgadas não prestadas. 

PARTIDO Município PRESIDENTE 

Partido Democrático Trabalhista - 
PDT 

CHAPADA DOS 
GUIMARÃES 

SERAFIM FERREIRA OLIVEIRA 

Partido Renovador Trabalhista 
Brasileiro - PRTB 

CHAPADA DOS 
GUIMARÃES 

OSMARINO MATEUS FILHO 

Partido Social Democrático - PSD 
CHAPADA DOS 
GUIMARÃES 

SANDRO LEONARDI BENEDITO DE 
MORAES SAMPAIO 

Democratas - DEM 
CHAPADA DOS 
GUIMARÃES 

SERGIO REZENDE DE SOUZA 

Partido da República - PR 
CHAPADA DOS 
GUIMARÃES 

GILBERTO SCHWARZ DE MELO 

Partido Social Liberal - PSL 
CHAPADA DOS 
GUIMARÃES 

RUBEN DOS SANTOS LARA 

Partido Verde - PV 
CHAPADA DOS 
GUIMARÃES 

ODETTE CATHERINE LOUISE 
TRÉCHAUD 

Partido Republicano Brasileiro - 
PRB 

CHAPADA DOS 
GUIMARÃES 

ERNANDES VIEIRA DOS SANTOS 

Partido Republicano da Ordem 
Social - PROS 

CHAPADA DOS 
GUIMARÃES 

DAGOBERTO GARCIA BELUFI 

Partido dos Trabalhadores - PT 
CHAPADA DOS 

GUIMARÃES 
DANIEL DE LIMA OLIVEIRA 

Democratas - DEM NOVA BRASILÂNDIA ROBERTO FREITAS MARTINS 

Partido Popular Socialista - PPS NOVA BRASILÂNDIA 
JAIME SECUNDINO HIPOLITO 
JUNIOR 
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Partido Democrático Trabalhista - 
PDT 

NOVA BRASILÂNDIA MARCOS AURELIO LIBERALI 

Partido Verde - PV NOVA BRASILÂNDIA 
MARCOS VINICIO TRAJANO DOS 
SANTOS 

Partido Trabalhista Brasileiro - 
PTB 

NOVA BRASILÂNDIA EDIMAR RODRIGUES SILVA 

Partido Republicano da Ordem 
Social - PROS 

PLANALTO DA SERRA 
MARIA DA CONCEIÇÃO ALVES DE 
SOUZA 

Partido da República - PR PLANALTO DA SERRA AMANDA ALVES MARTINS 

Partido dos Trabalhadores - PT PLANALTO DA SERRA AIR ANTONIO DO CARMO 

E, para que ninguém possa alegar ignorância foi expedido o presente edital, que será afixado 
no átrio do Cartório Eleitoral e publicado no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral. Dado e 
passado nesta cidade de Chapada dos Guimarães-MT, aos vinte e quatro dias do mês de abril 
do ano de dois mil e dezessete. Eu, ___________ ,Helma Martins da Cunha, Técnico 
Judiciário, digitei e conferi. 
Assinado por: Silvia Renata Anffe Souza - Juíza Eleitoral 

DESPACHOS 

AUTOS 36-03.2015.611.0034 

Autos nº 36-03.2015.611.0034 
Interessado: PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA – 
PDT DE CHAPADA DOS GUIMARÃES 
Advogado: LOURIVAL RIBEIRO FILHO – OAB/MT 5073 
Vistos, etc. 
Tendo em vista as informações contidas na certidão de fls. 47, de que o Sr. JOSÉ ORLANDO 
MURARO DA SILVA (TE 004216692356) não há registro de que tenha sido filiado ao PDT de 
Chapada dos Guimarães, e de que as informações do SGIP são incluídas pelos partidos 
políticos, intime-se o PDT de Chapada dos Guimarães, por intermédio do advogado 
constituído, para informar documentalmente se JOSÉ ORLANDO MURARO SILVA ou JOSÉ 
ORLANDO MURROSO SILVA (TE 004216692356) foi tesoureiro da agremiação durante o 
exercício de 2014. 
Em seguida, conceda-se vista ao Ministério Público Eleitoral. 
Por fim, conclusos. 
Cumpra-se. 
Chapada dos Guimarães/MT, 31 de agosto de 2015. 
Assinado por: DRA. SILVIA RENATA ANFFE SOUZA - JUÍZA ELEITORAL - 34ZE 

ATOS DA 36ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

EDITAL 58/17 PARA PRESTAR CONTAS DE CAMPANHA 

EDITAL N. 58/2017 
O Dr. Anderson Candiotto, MM. Juiz da 36ª Zona Eleitoral, município de Sorriso, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e na forma da Lei etc. 
FAZ SABER a todos quantos este edital virem ou dele conhecimento tiverem, especialmente, o 
Partido Social Cristão de Feliz Natal-PSC, na pessoa de seu Presidente, Sr. Waldiney Rodrigues 
Simi, em cumprimento ao despacho exarado nos autos do processo nº 506-
91.2016.6.11.0036 para que apresente as contas de campanha das Eleições Municipais de 
2016, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, segundo previsão do art. 45, § 4º, IV, da 
Resolução TSE nº 23.463/2015. 
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar 
ignorância, expediu-se o presente edital que será publicado no Diário Eletrônico da Justiça 
Eleitoral e afixado no mural do Cartório Eleitoral. Dado e passado nesta cidade, Sorriso-MT, 
aos 09 ( nove) dias do mês de maio do ano de dois mil e dezessete. Eu, _______,Giselle de 
Fátima Diniz Moura Analista Judiciário, que o digitei e assino por delegação, autorizada pela 

Portaria 02/2016/36ªZE. 
Assinado por: Giselle de Fátima Diniz Moura/Analista Judiciário 

PARECERES TÉCNICOS 

PARECER CONCLUSIVO NOS 562-27.2016.6.11.0036 

PROCESSO Nº: 562-27.2016.6.11.0036 PROTOCOLO Nº95006/2016 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVA À ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS 
FINANCEIROS NA CAMPANHA ELEITORAL DE 2016. 

PRESTADOR : DIREÇÃO MUNICIPAL/COMISSÃO PROVISÓRIA - PSB - VERA 

CNPJ       : 16.572.842/0001-58 Nº CONTROLE: P40000498973MT2064861 

DATA ENTREGA: 27/03/2017 às 10:59:48 DATA GERAÇÃO: 27/03/2017 às 11:39:27 

ADVOGADA: CLÁUDIA ROSA CRISTIANETTI FERREIRA ROMANI OAB MT 13.117 

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO  
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Submete-se à apreciação superior o relatório dos exames efetuados sobre a prestação de 
contas em epígrafe, abrangendo a arrecadação e aplicação de recursos utilizados na 
campanha relativas às eleições de 2016, à luz das regras estabelecidas pela Lei n.º 9.504, de 
30 de setembro de 1997, e pela Resolução TSE n.º 23.463/2015. 
1.                    FORMALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  
1.1.      Relatórios financeiros de campanha:  
Houve descumprimento quanto à entrega dos relatórios financeiros de campanha no prazo 
estabelecido pela legislação eleitoral, em relação às seguintes doações (art. 43, §§ 2º e 7°, da 
Resolução TSE nº 23.463/2015), o que não pode ser corrigido, constituindo impropriedade 
leve. 

RECURSOS ARRECADADOS SEM ENVIO À JUSTIÇA ELEITORAL DOS RELATÓRIOS 
FINANCEIROS DE CAMPANHA  

Nº CONTROLE  DATA  CNPJ / CPF  NOME  RECIBO ELEITORAL  
¹ 
VALO
R R$  

² %  

P40000498973MT206
4861 

15/08/20
16 

711.023.02
9-53 

CLAUDIA 
ROSANE 
CRISTIANE
TTI 

FERREIRA 
ROMANI 

P40000498973MT000
002E 

880,0
0 

00,500
0 

P40000498973MT206
4861 

15/08/20
16 

459.130.64
1-00 

JUSSARA 
DE FÁTIMA 
DE 
ALMEIDA 
LEOBET 

P40000498973MT000
001E 

880,0
0 

00,500
0 

2.         RECEITAS  
2.1.      Recibos eleitorais foram emitidos após a entrega da prestação de contas final (arts. 
6º, § 2º e 27, caput e § 1º, da Resolução TSE nº 23.463/2015). 
Trata-se de inconsistência grave, que afeta a confiabilidade das contas, descumprindo norma 
que obriga à emissão concomitante à arrecadação, segundo art. 27, caput, e § 1º da 
Resolução TSE 23.463/215. 
2.2.      Foram detectadas doações recebidas em data anterior à data inicial de entrega da 
prestação de contas parcial, mas não informadas à época. 

DIVERGÊNCIAS ENTRE A PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL E A PRESTAÇÃO DE CONTAS 
PARCIAL 

DATA DOADOR RECIBO ELEITORAL 
VALOR 
(R$) 

%¹ 

15/08/2016 
JUSSARA DE FÁTIMA DE ALMEIDA 
LEOBET 

P40000498973MT000001E 880,00 50,00 

15/08/2016 
CLAUDIA ROSANE CRISTIANETTI 
FERREIRA ROMANI 

P40000498973MT000002E 880,00 50,00 

¹ 
3.         ANÁLISE DA MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA  
Não havia sido apresentado comprovante de encerramento da conta bancária, agência 4814, 
conta 87700, a fim de comprovar a alegação de que a conta foi encerrada no mesmo dia em 
que aberta por ter sido aberta em equívoco, conquanto apresentada em 10/04/2017 
declaração do gerente da instituição financeira afirmando que a conta foi aberta e encerrada 
em 20/07/2016, sem movimentação financeira. 
Por fim, considerando o resultado da análise técnica ora empreendida, manifesta-se esta 
analista: 
a) Pela desaprovação da prestação de campanha do Partido Socialista Brasileiro de Vera , nos 
termos do art. 68,III, da Resolução TSE nº 23.463/2015, tendo em vista as inconsistências 
acima analisadas. 
b) Pela intimação do prestador de contas para manifestação em até três dias (art. 59, § 3º da 
Resolução TSE nº 23.463/2015); 
c) Em seguida, pelo encaminhamento dos autos ao Ministério Público Eleitoral para 
manifestação segundo dispõe o art. 59, § 4º da Resolução TSE nº 23.463/2015; 
d) Após, pela conclusão dos autos à autoridade judicial, nos termos do art. 62 da Resolução 
TSE n. 23.463/2015, para julgamento ou conversão das contas para o rito ordinário, 
determinando a apresentação de prestação de contas retificadora, no prazo de setenta e duas 
horas, acompanhada de todos os documentos previstos no art. 48 da mesma Resolução. 
É o Parecer. À consideração superior. 
Sorriso/MT, 09 de maio de 2017. 
Assinado por: Giselle de Fátima Diniz Moura/Analista Judiciário 
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ATOS DA 39ª ZONA ELEITORAL 

DESPACHOS 

AUTOS Nº 115-93.2017.611.0039 CARTA PRECATÓRIA 

Protocolo nº 12025/2017 
Carta Precatória extraída dos autos nº 407-69.2012.611.0034 – Notícia Crime 
Autor: Ministério Público Eleitoral 
Denunciados: Jussiê Miranda da Costa 
Advogado: Oilson Amorim dos Reis – OAB/MT nº 7035, Rossello Fransosi – OAB/MT nº 6222 e 
Neyman Augusto Monteiro – OAB/MT nº 3878 
Deprecante: Juízo da 34ª ZE/MT 
Deprecado: Juízo da 39ª ZE/MT 
Vistos, Recebo a missiva, eis que instruída com as peças necessárias para o seu cumprimento. 
Designo audiência para o dia 06 de junho de 2017, às 14:00 horas, para realização de 
audiência preliminar, na sala de audiências do gabinete do Juizado Especial Criminal Unificado 
da Capital, localizado na Av. Getúlio Vargas, nº 450, Centro, Cuiabá/MT. 
Comunique-se o juízo deprecante. Ciência ao Ministério Público Eleitoral. Cumpra-se, 
expedindo-se o necessário. Cuiabá/MT, 27 de abril de 2017 
Assinado por: Mário Roberto Kono de Oliveira - Juiz Eleitoral 

AUTOS Nº 279-20.2013.611.0039 AÇÃO PENAL 

Vistos em correição, 
Proceda-se à abertura do segundo volume dos presentes autos. 
Defiro o requerimento ministerial de fls. 261. 
Junte-se os antecedentes criminais dos indiciados. 
Cumpra-se. Cuiabá/MT, 19 de abril de 2017 
Assinado por: Mário Roberto Kono de Oliveira - Juiz Eleitoral 

ATOS DA 42ª ZONA ELEITORAL 

SENTENÇAS 

PROCESSO N. 1-48.2017.6.11.0042 CLASSE CMR 

ELEITORA: Simoni Tosta Lima 
Decisão 
Trata-se de procedimento administrativo instaurado para apurar a ausência de Simoni Tosta 
Lima aos trabalhos eleitorais nas Eleições de 2016, conforme documentação encartada nos 
autos. 
Devidamente citada, fls. 14/15, a eleitora apresentou justificativa (fl. 13). 
É o relatório. Decido. 
Não obstante ausência para trabalhar na mesa receptora de votos, intimada para justificar 
sua ausência durante os trabalhos no dia da eleição de 2016, assim se manifestou a mesária: 
“(...) Não recebi a carta de convocação e por não ser comunicada não compareci nas eleições, 
pois não tenho contatos com sites ou meios relacionados com a justiça eleitoral. (...) na época 
precisei morar na casa de parentes de outro Estado por passar um momento muito difícil 
desempregada e com três filhos para criar sozinha sem poder pagar aluguel, retornando a 

cidade de Sapezal este ano (...) 
Conforme se verifica nos autos, não há comprovação de que a mesária chegou a receber 
pessoalmente a comunicação do lugar e horário de comparecimento. Diversamente, quando 
se tratou de sua intimação para apresentar justificativa pela ausência no dia da eleição. 
De tal sorte, é de reconhecer que o aviso de recebimento pessoal da comunicação sobre a 
nomeação como mesário é imprescindível, visto que não há como responsabilizar a mesária 
por sua ausência no dia da eleição municipal de 2016 sem a prova irrefutável de que tenha 
sido cientificada do local e horário em que deveria prestar o serviço eleitoral. 
Isto posto, ACOLHO a justificativa apresentada pela eleitora Simoni Tosta Lima, 
consequentemente não aplico a multa de mesário faltoso. 
P.R.I. 
Com o trânsito em julgado, após anotações de praxe arquive-se. 
Sapezal, 05 de abril de 2017. 
Assinado por: CONRADO MACHADO SIMÃO - JUIZ ELEITORAL 

ATOS DA 46ª ZONA ELEITORAL 

SENTENÇAS 

PRESTAÇÃO DE CONTAS PROC. Nº 503-09.2016.6.11.0046 

Prestação de contas nº 503-09.2016.6.11.0046 
Advogado: Anselmo Siqueira Cardinal – OAB/MT 7.830 
              Aperlino Loureiro Neto – OAB/MT 15.612 
Vistos etc. 
Trata-se de processo de prestação de contas referente à arrecadação e aplicação de recursos 
financeiros realizados durante a campanha das eleições municipais de 2016, pelo(a) 
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candidato(a) a vereador(a) CILENE MOREIRA DE SOUZA BARBOSA, no município de 
Rondonópolis/MT. 
As contas foram apresentadas tempestivamente e não houve impugnação por qualquer 
interessado. 
Foi emitido parecer técnico favorável. 
O Ministério Público Eleitoral manifestou pela aprovação das contas. 
É o relatório. Decido 
Compulsando os autos, verifica-se que as contas foram apresentadas tempestivamente e os 
demais requisitos estabelecidos pela Lei 9.504/1997 e também pela Resolução TSE 
23.463/2015 foram observados. 
Os documentos exigidos pelo art. 59 da Resolução TSE 23.463/2015 encontram-se acostados 
aos autos e o parecer técnico não apontou qualquer irregularidade prevista no art. 60 da 
referida resolução. 
Diante disso, com fundamento no art. 30, inciso I, da Lei 9.504/97 c/c art. 68, inciso I, da 
Resolução TSE 23.463/2015, julgo APROVADAS as contas apresentadas nos autos. 
Publique-se. Intime-se.  
Ciência ao Ministério Público Eleitoral. 
Transitada em julgado, efetuem-se as anotações e comunicações necessárias, arquivando-se, 
oportunamente, os presentes autos. 
Cumpra-se. 
Rondonópolis/MT, 26 de abril de 2017. 
Assinado por: LEONARDO DE CAMPOS COSTA E SILVA PITALUGA - JUIZ ELEITORAL 

PRESTAÇÃO DE CONTAS PROC. Nº 544-73.2016.6.11.0046 

Prestação de contas nº 544-73.2016.6.11.0046 
Advogado: Rafael Rodrigues Soares – OAB/MT 15.559 
              Arthur Crevelari – OAB/MT 20.446 
              Igor Moreno de Oliveira – OAB/MT 21.960 
Vistos etc. 
Trata-se de processo de prestação de contas referente à arrecadação e aplicação de recursos 
financeiros realizados durante a campanha das eleições municipais de 2016, pelo(a) 
candidato(a) Antônia Cleomar Ferreira de Lima, no município de Rondonópolis/MT. 
Não houve impugnação por qualquer interessado. 
O parecer técnico identificou inconsistências e intimou o(a) candidato(a) para manifestar. 
A justificação e os documentos solicitados foram apresentados às fls. 40/45. 
Às fls. 46 foram certificadas certas peculiaridades envolvendo o caso, já que houve renúncia à 
candidatura. 
O Ministério Público manifestou-se pela aprovação, com ressalvas, das contas apresentadas 
(fls. 49).  
É o relatório. Decido 
Compulsando os autos, verifica-se que Antônia Cleomar Ferreira de Lima renunciou à 
candidatura ao cargo de vereadora e o seu numero foi utilizado pela candidata substituta 
Jacinete Silva dos Santos, conforme se depreende do documento de fls. 45 e da informação 

de fls. 48. 
Ademais, as inconsistências apontadas no parecer técnico de fls. 36/37 são todas 
concernentes a doações estimáveis que coincidem com aquelas apresentadas na prestação de 
contas da candidata substituta (fls. 48), de maneira que não há irregularidades a serem 
declaradas neste ponto. 
Se não bastasse, o saldo do extrato final das contas em análise encontra-se zerado, 
demonstrando que realmente não foram realizadas movimentações financeiras pela aludida 
candidata (fls. 09). 
Contudo, as contas finais foram apresentadas intempestivamente, cuja circunstância 
caracteriza irregularidade formal que não compromete a regularidade do procedimento como 
um todo. 
Diante do exposto, em consonância com o Ministério Público Eleitoral e, com fundamento no 
art. 30, inciso II, da Lei 9.504/97 c/c art. 68, inciso II, da Resolução TSE 23.463/2015, julgo 
APROVADAS COM RESSALVAS as contas apresentadas nos autos. 
Publique-se. Intime-se.  
Ciência ao Ministério Público Eleitoral. 
Transitada em julgado, efetuem-se as anotações e comunicações necessárias, arquivando-se, 
oportunamente, os presentes autos. 
Cumpra-se. 
Rondonópolis/MT, 26 de abril de 2017. 
Assinado por: LEONARDO DE CAMPOS COSTA E SILVA PITALUGA - JUIZ ELEITORAL 

PRESTAÇÃO DE CONTAS PROC. Nº 629-59.2016.6.11.0046 

Prestação de contas nº 629-59.2016.6.11.0046 
Advogado: Rafael Santos de Oliveira OAB/MT 14.885 
Vistos etc. 
Trata-se de processo de prestação de contas referente à arrecadação e aplicação de recursos 
financeiros realizados durante a campanha das eleições municipais de 2016, pelo Partido 
Ecológico Nacional – PEN, no município de Rondonópolis/MT. 

http://www.tre-mt.jus.br/


 
Ano 2017 - n. 2404 Cuiabá, quarta-feira, 10 de maio de 2017 50 

 

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso (DJE/TRE-MT). Documento assinado digitalmente 

conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-mt.jus.br 

As contas foram apresentadas tempestivamente e não houve impugnação por qualquer 
interessado. 
Foi emitido parecer técnico favorável. 
O Ministério Público Eleitoral manifestou pela aprovação das contas. 
É o relatório. Decido 
Compulsando os autos, verifica-se que as contas foram apresentadas tempestivamente e os 
demais requisitos estabelecidos pela Lei 9.504/1997 e também pela Resolução TSE 
23.463/2015 foram observados. 
Os documentos exigidos pelo art. 59 da Resolução TSE 23.463/2015 encontram-se acostados 
aos autos e o parecer técnico não apontou qualquer irregularidade prevista no art. 60 da 
referida resolução. 
Diante disso, com fundamento no art. 30, inciso I, da Lei 9.504/97 c/c art. 68, inciso I, da 
Resolução TSE 23.463/2015, julgo APROVADAS as contas apresentadas nos autos. 
Publique-se. Intime-se.  
Ciência ao Ministério Público Eleitoral. 
Transitada em julgado, efetuem-se as anotações e comunicações necessárias, arquivando-se, 
oportunamente, os presentes autos. 
Cumpra-se. 
Rondonópolis/MT, 26 de abril de 2017. 
Assinado por: LEONARDO DE CAMPOS COSTA E SILVA PITALUGA - JUIZ ELEITORAL 

ATOS DA 51ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

RELAÇÃO DE INSCRIÇÕES CANCELADAS POR ÓBITOS - ABRIL 2017 

EDITAL Nº 24/2017  
RELAÇÃO DE INSCRIÇÕES CANCELADAS POR ÓBITOS ABRIL/2017  
O Excelentíssimo Senhor Yale Sabo Mendes, MMº Juiz da 51ª Zona Eleitoral de Cuiabá - MT, 
no uso de suas atribuições legais, e nos termos do art. 3º, parágrafo único da Res. TSE nº 
22.166/2006. 
FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, nos termos do art. 
71, IV c/c art. 77, ambos do Código Eleitoral, que se encontram disponíveis em Cartório, para 
consulta e eventual contestação, a relação de inscrições canceladas por registro de 
falecimento (ASE 019), tendo em vista o cruzamento entre dados do Cadastro Eleitoral e 
dados relativos a óbitos fornecidos pelo INSS, lançados e processados de 01 a 30 de abril de 
2017. E para que chegue ao conhecimento de quem possa interessar, mandou o Senhor Juiz 
publicar o presente edital, que vai afixado no local de costume e publicado no Diário 
Eletrônico da Justiça Eleitoral. Dado e passado nesta cidade de Cuiabá /MT, aos oito dias do 
mês de maio de dois mil e dezessete (08/05/2017). 
Assinado por: Melissa Alves dos Santos - Chefe de cartório em subst. - 51ª ZE/MT - 
delegação 

RELAÇÃO DE INSCRIÇÕES, REVISÕES E TRANSFERÊNCIAS 

EDITAL Nº 23/2017  

RELAÇÃO DE INSCRIÇÕES, REVISÕES E TRANSFERÊNCIAS  
O Excelentíssimo Senhor Yale Sabo Mendes, MMº Juiz da 51ª Zona Eleitoral de Cuiabá - MT, 
no uso de suas atribuições legais, 
FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que se encontra 
disponível em Cartório, aos partidos políticos e eleitores, para consulta, pelo prazo de dez 
dias, a relação de requerimentos de alistamentos, revisões, segunda vias e transferências 
deferidas e processadas dos eleitores pertencentes a esta 51ª Zona Eleitoral, relativas ao 
período de 16 à 30/04 de abril de 2017, nos termos do art. 17, § 1º e art. 18, § 5º da 
Resolução TSE n.º 21.538/03 c/c com artigo 7º da Lei n.º 6.996/97. 
FAZ SABER ainda, que não houve no período acima mencionado, requerimentos indeferidos. 
FICAM CIENTES os delegados dos Partidos Políticos, que cabe recurso do deferimento do RAE 
no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação deste Edital no DJE/MT. E, para que chegue 
ao conhecimento de todos e ninguém no futuro possa alegar ignorância, foi expedido este 
edital, que será publicado no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral e no átrio do Fórum Eleitoral 
pelo prazo de 10 (dez) dias. Dado e passado, nesta cidade de Cuiabá /MT, aos oito dias do 
mês de maio do ano de dois mil e dezessete (08/05/2017). 
Assinado por: Melissa Alves dos Santos - Chefe de cartório em subst. - 51ª ZE/MT - 
delegação 

INTIMAÇÕES 

RELATÓRIO CONCLUSIVO - PROC. 411-16.2016 

PROCESSO Nº:  411-16.2016.6.11.0051 PROTOCOLO Nº  109.285/2016 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVA À ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS 
FINANCEIROS NA CAMPANHA ELEITORAL DE 2016. 

PRESTADOR : MARIO CARREIRO DOS SANTOS - 20350 - VEREADOR - CUIABÁ 

CNPJ       : 25.808.762/0001-40 Nº CONTROLE: 203501390670MT0416201 
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DATA ENTREGA: 11/11/2016 às 10:58:01 DATA GERAÇÃO: 13/12/2016 às 11:33:00 

PARTIDO POLÍTICO: PSC 

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO 
Submete-se à apreciação superior o relatório dos exames efetuados sobre a prestação de 
contas em epígrafe, abrangendo a arrecadação e aplicação de recursos utilizados na 
campanha relativas às eleições de 2016, à luz das regras estabelecidas pela Lei n.º 9.504, de 
30 de setembro de 1997, e pela Resolução TSE n.º 23.463/2015. 
Em 09/02/2017 (DJE/TRE-MT nº 2348), o Chefe de Cartório - 51ª ZE, com base no art. 60, da 
Res. TSE nº 23.463/2015, intimou o prestador de contas a manifestar, no prazo de 72 horas, 
acerca das diligências sugeridas pela equipe técnica no Relatório/Exame Preliminar presente 
no Processo nº 411-16.2016.6.11.0051 (fl. 40-42). 
Por meio do Edital 07/2017 de 14/02/2017 (DJE/TRE-MT nº 2351), com a apresentação das 
contas finais, a Justiça Eleitoral disponibilizou e determinou a sua publicação, para que 
qualquer candidato, partido político, coligação, Ministério Público, bem como qualquer 
interessado, possa impugná-las no prazo de 03 (três) dias, nos termos do art. 51 da Res. 
23.463/15 - (fl. 45). 
Considerando Exame Preliminar, foram detectadas irregularidades, da quais o prestador de 
contas foi intimado para manifestar e juntar documentos acerca do apontamento, com o 
propósito de apurar os indícios de irregularidade e as denúncias protocoladas, bem como 

sanar os vícios identificados, a contar da publicação. 
Em 16/02/2017, foi emitido Certidão corroborando, para os devidos fins, que o prazo para 
manifestação acerca do relatório preliminar exauriu-se em 14º/02/2017, sem providências por 
parte da prestadora de contas, embora devidamente intimado pelo Diário Eletrônico, o qual foi 
remetido aos autos para analise conclusiva.  
É o relatório. 
De pronto, diante da ausência da manifestação do prestador de contas, o examinador ratifica 
o Relatório Preliminar do Candidato MARIO CARREIRO DOS SANTOS - 20350, publicado em 
09/02/2017 (DJE/TRE-MT nº 2348), PROCESSO Nº: 411-16.2016.6.11.0051, considerando o 
resultado dos exames técnicos empreendidos na prestação de contas, manifesta-se pela sua 
Desaprovação. 
À consideração superior. 
Cuiabá-MT, 27 de abril de 2017. 
Assinado por: Melissa Alves dos Santos - Chefe de cartório em subst. - 51ª ZE/MT - 
delegação 

ATOS DA 52ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

EDITAL Nº 15/2017 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR ANTONIO CARLOS PEREIRA DE SOUSA JUNIOR, JUIZ DA 52ª 
ZONA ELEITORAL, no uso de suas atribuições legais: 
TORNA PÚBLICO, aos que deste Edital tomarem conhecimento, que o partido político, abaixo 
relacionado, por meio de seus representantes, apresentara as contas  relativas ao exercício 
financeiro de 2016,  trazendo a esta Justiça Especializada, para conhecimento de todos, o 
Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Exercício, cujo acesso pode se dar 
pelo link a seguir. 

PROCESSO 
PARTIDO 
POLÍTICO 

LINK DE ACESSO 

26-
31.2017.6.11.0052 

PSD – 
LAMBARI 
D’OESTE 

http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-
arquivos/downloads/conta_partidaria-psd-lambari_doeste-
2016-20170508125728027-
0ac111619159bf42ed4097b1bfa580d0.PDF 

Assim, no prazo de 15 (quinze) dias, a partir desta publicação, qualquer interessado pode 
examinar a referida prestação de contas e obter cópias mediante prévia identificação, registro 
e pagamento das respectivas custas de reprografia, junto ao Cartório da 52ª Zona 
Eleitoral/MT. 
E, para que ninguém possa alegar ignorância no futuro, foi expedido o presente edital, que 
será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, 
DJe/TRE/MT. 
Assinado por: Lumiéri Martins Rech - Chefe de Cartório 

EDITAL Nº 16/2017 - AUSÊNCIA DE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA - PC 

De ordem do Excelentíssimo Senhor ANTONIO CARLOS PEREIRA DE SOUSA JUNIOR, MM. Juiz 
Eleitoral desta Zona, no uso de suas atribuições legais, 
FAÇO SABER a quantos o presente EDITAL virem ou dele tiverem conhecimento que os 
partidos políticos, abaixo relacionados, do município de Salto do Céu, Rio Branco, Lambari 
D´Oeste e São José dos Quatro Marcos, por meio dos seus representantes, apresentaram 
prestação de contas com indicativo de ausência de movimentação de recursos referente ao 
exercício financeiro de 2016: 

PARTIDO  PROCEDÊNCIA REPRESENTANTE 

http://www.tre-mt.jus.br/
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria-psd-lambari_doeste-2016-20170508125728027-0ac111619159bf42ed4097b1bfa580d0.PDF
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria-psd-lambari_doeste-2016-20170508125728027-0ac111619159bf42ed4097b1bfa580d0.PDF
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria-psd-lambari_doeste-2016-20170508125728027-0ac111619159bf42ed4097b1bfa580d0.PDF
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/conta_partidaria-psd-lambari_doeste-2016-20170508125728027-0ac111619159bf42ed4097b1bfa580d0.PDF
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PP SALTO DO CÉU WEMERSON ADÃO PRATA E DEIVES OLIVEIRA DA SILVA 

PMDB 
S.J.QUATRO 
MARCOS 

JOSÉ MOREIRA FIGUEIRA E VALTER ARAUJO PEREIRA 

PP 
S.J.QUATRO 
MARCOS 

NIVALDO ALONSO 

PSC RIO BRANCO ADELGICIO ALMEIDA PINHEIRO E JOSÉ VENDRAMINI 

PV RIO BRANCO MARIA CELENE ALVES DA SILVA E JUNIO CESAR NUNES 

PROS RIO BRANCO LUCIMAR JUSTINO R.L. PINHEIRO E HORTÊNCIA LAET CHAVIER 

PP RIO BRANCO EDILSON LUCAS CANDIDO E GILMAR DO CARMO TOLOMEU 

PSDB RIO BRANCO LUIZ CARLOS E TARCIO ALMEIDA CARLOS 

PSD RIO BRANCO NEILSON CUSTODIO DE FARIA E MARCOS ROBERTO FERRARI 

PMDB RIO BRANCO JALVES DE LAET E MARIA CELIA ROMA 

PSB RIO BRANCO UBIRAJARA SOARES TARTARO E EDILENE MARTINS 

DEM RIO BRANCO EDSON GONÇALVES MENDES E EDSON FERREIRA RIBEIRO 

PSC LAMBARI D´OESTE ERENILDO DE JESUS E ADÃO MARTINS DE OLIVEIRA 

PPS LAMBARI D´OESTE 
EDEMARCIO PEREIRA LOPES E CLEUDINÉIA MEDEIROS DOS 
SANTOS 

PT LAMBARI D´OESTE 
LADISLAU GARCIA GOMES E WANDER MOURA BATISTA DA 
SILVA 

PMDB LAMBARI D´OESTE 
SOLAINE BENTO VITTORAZZI DA SILVA E IRENE VITTORAZZI 
DA SILVA 

PV LAMBARI D´OESTE 
ALTAÍDE RODRIGUES GONÇALVES E MARLI VENANCIO DA 
SILVA 

PDT LAMBARI D´OESTE GERCILIO MENDES DA SILVA E ROSANGELA SOARES MENEZES 

DEM LAMBARI D´OESTE SERGIO SEVERINO MACHADO E LEANDRO APARECIDO TORO 

PSB LAMBARI D´OESTE JOVELINO ALVES DOS SANTOS E WILHIAN DE OLIVEIRA IAHN 

Ficam, neste mesmo ato, intimados os interessados para, querendo, interporem no prazo de 
03 (três) dias, contados desta publicação, impugnação que deve ser apresentada em petição 
fundamentada e acompanhada de provas que demonstrem a existência de movimentação 
financeira ou de bens estimáveis no período. 
E para que se lhe dê ampla divulgação, determinou o Excelentíssimo Juiz Eleitoral a 
publicação do presente edital no Diário da Justiça Eletrônico. 
Assinado por: Lumiéri Martins Rech - Chefe de Cartório 

ATOS DA 53ª ZONA ELEITORAL 

DECISÕES 

INTIMAÇÃO - COMPLEMENTAÇÃO DAS ALEGAÇÕES FINAIS 

Processo n. 475-20.2016.6.11.0053 
Espécie: Ação de Investigação Judicial Eleitoral - AIJE 
REPRESENTANTE: COLIGAÇÃO CONSTRUINDO UMA NOVA HISTORIA    
REPRESENTANTE: DALMA NERIA MARIA DE MORAIS   
REPRESENTANTE: MARCOS ROBERTO REINERT   
REPRESENTANTE: MARCILEI ALVES DE OLIVEIRA   
ADVOGADO: MARCOS ANTÔNIO QUEIROZ FULLIN  - OAB 11.116/MT 
REPRESENTADO: COLIGAÇÃO TRABALHANDO E AVANÇANDO, UNIDOS POR BOM JESUS 
(PSDB / PV / DEM / PP / PPS / PRP / PSD / PT / PTB / PDT / PSC)   
REPRESENTADO: FABIO BARBOSA XAVIER   
REPRESENTADO: JOEL FERREIRA   
REPRESENTADO: EDMARCIO MOREIRA DA SILVA   
ADVOGADO: CRISTIANO DE ALMEIDA COSTA OAB 16.921/O 
Vistos, etc, 
Tendo em vista que o SICREDI juntou aos autos a folha de pagamento dos servidores da 
Prefeitura dos meses de junho a setembro de 2016, converto o feito em diligência, de modo a 
determinar a abertura de prazo para complementação das alegações finais. 
Devidamente cumprida, certifique-se, dê-se vista ao representante do Ministério Público. 
Após, venham-me conclusos.  
Cumpra-se 
Ribeirão Cascalheira/MT, 09 de maio de 2017. 
Assinado por: Janaína Cristina de Almeida - Juíza Eleitoral 

PROCESSO N. 476-05.2016.6.11.0053 

Processo n.    476-05.2016.6.11.0053 
REPRESENTANTE: COLIGAÇÃO MAJORITÁRIA UNIDOS PELO DESENVOLVIMENTO DE 
RIBEIRÃO CASCALHEIRA  
ADVOGADO: SANDRO LUIS COSTA SAGGIN  - OAB 5734 
ADVOGADO: ALEX FERREIRA DE ABREU  - OAB 18206 

ADVOGADO: PAULO HENRIQUE GOMES MARQUES  - OAB 20.607-A 
ADVOGADA: CARLA VENTURINE ESTEVES  - OAB 21.977 

http://www.tre-mt.jus.br/
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REPRESENTADO: REYNALDO FONSECA DINIZ, CANDIDATO-PREFEITO  
REPRESENTADO: GLEISON OLIVEIRA DA SILVA, CANDIDATO-VICE-PREFEITO  
ADVOGADO: ANTONIO DE MORAIS PINTO JUNIOR OAB 3.562-A 
ADVOGADO: RAFAEL MULLER CABRAL DE ARAUJO -OAB 21.101 
ADVOGADO: JOAQUIM ROCHA DOURADO OAB 15.076-A 
Vistos, 
Recebo o recurso inominado na forma do art. 267 e seguintes do Código Eleitoral. 
Quanto ao juízo de retratação (art. 267, § 6º do Código Eleitoral), em atenção ao alegado 
pelo recorrente, não vislumbro motivos capazes de macular a decisão objurgada, razão pela 
qual mantenho-a na íntegra. 
Após, subam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso para análise e 
julgamento do recurso interposto, consignando homenagens deste juízo, uma vez que o juízo 
de admissibilidade na Justiça Eleitoral pertence exclusivamente ao órgão ad quem, o que pode 
ser confirmado pelo julgado abaixo: 
Mandado de Segurança. Juízo de Admissibilidade pelo juízo de primeiro grau. Decisão que 
nega seguimento a recurso eleitoral. Impossibilidade. Concessão de liminar para assegurar o 
processamento do recurso. Mandamus definitivamente concedido. Recurso eleitoral, denegada 
pelo juízo de primeiro grau. Mandado de Segurança impetrado para possibilitar a subida do 
recurso eleitoral. Inexiste previsão legal par ao exercício de juízo de admissibilidade de 
recurso inominado na instância singular eleitoral. Nos termos do artigo 267 do Código Eleitoral 
ao Juízo Eleitoral cabe somente facultar ao recorrido a apresentação de contrarrazões e, em 
seguida, proceder ao encaminhamento dos autos ao Tribunal. Medida liminar concedida 
determinando o encaminhamento dos autos a esta Corte. Atendimento do requerimento dos 
impetrantes. Confirmação da segurança concedida. Decisão: Acordam os Membros do Tribunal 
Regional Eleitoral de Mato Grosso, por unanimidade, em conceder segurança. (TRE/MT-
MANDADO DE SEGURANÇA, n. 13711, Acórdão de 08/08/2016, Relator Rodrigo Roberto 
Curvo, Publicação DJE, Tomo 2205, Data 18/08/2016, página 5). 
Cumpra-se. 
Ribeirão Cascalheira/MT, 09 de maio de 2017. 
Assinado por: Janaína Cristina de Almeida - Juíza Eleitoral 

ATOS DA 55ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 19/2017 

Autos nº: 20-15.2017.6.11.0055 
COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA 
O Dr. Gonçalo Antunes de Barros Neto, MM. Juiz da 55a Zona Eleitoral de Cuiabá, Estado de 
Mato Grosso, na forma da Lei, etc... 
FAZ SABER a TODOS que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, e em 
especial ao (a) Senhor(a) TALLITA EVELI DA SILVA, brasileiro(a), portador(a) do título 
eleitoral de número 033894251864, para que tome ciência da existência de processo 
administrativo visando a apuração de desatendimento de convocação para trabalhar como 

mesário(a) nas Eleições 2016, e para que, querendo, no prazo de 5 (cinco) dias, apresente 
justificativa, sob pena de aplicação da multa prevista no art. 124, do Código Eleitoral, c/c art. 
85, da Resolução TSE 21.538/03. 
Para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e não seja alegada ignorância, 
expediu-se o presente edital que será afixado no Placar do Cartório Eleitoral, assim como no 
Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral, pelo período de 03 (três) publicações. 
DADO E PASSADO, nesta cidade de Cuiabá - MT, em 04.05.2017. 
Assinado por: GIOVANA GUIMARÃES DE OLIVEIRA Chefe de Cartório da 55ª ZE/MT - 
Em substituição 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 20/2017 

Autos nº: 669-14.2016.6.11.0055 
COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA 
O Dr. Gonçalo Antunes de Barros Neto, MM. Juiz da 55a Zona Eleitoral de Cuiabá, Estado de 
Mato Grosso, na forma da Lei, etc... 
FAZ SABER a TODOS que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, e em 
especial ao (a) Senhor(a) DEIZE MELGAREJO DOS SANTOS, brasileiro(a), portador(a) do título 
eleitoral de número 0235 3436 1929, para que tome ciência da existência de processo 
administrativo visando a apuração de desatendimento de convocação para trabalhar como 
mesário(a) nas Eleições 2016, e para que, querendo, no prazo de 5 (cinco) dias, apresente 
justificativa, sob pena de aplicação da multa prevista no art. 124, do Código Eleitoral, c/c art. 
85, da Resolução TSE 21.538/03. 
Para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e não seja alegada ignorância, 
expediu-se o presente edital que será afixado no Placar do Cartório Eleitoral, assim como no 
Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral, pelo período de 03 (três) publicações. 
DADO E PASSADO, nesta cidade de Cuiabá - MT, em 04.05.2017. 
Assinado por: GIOVANA GUIMARÃES DE OLIVEIRA Chefe de Cartório da 55ª ZE/MT - 
Em substituição 
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